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PARTE I - CADERNO DE ENCARGOS - CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

CLÁUSULA 1ª. OBJETO DO PROCEDIMENTO 

O objeto do presente procedimento é a reformulação da Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana e 

Ampliação do Piso 2. 

A empreitada tem por objetivo a realização dos seguintes trabalhos: 

• Desmontagens e demolições; 

• Movimentos de terras; 

• Escavações; 

• Todos os trabalhos inerentes de construção civil; 

• Fornecimento de materiais e equipamentos, referentes aos projetos de execução de: 

o Arquitetura; 

o Estabilidade (Estrutura LSF); 

o Rede de Distribuição Predial de Água incluindo Rede de Incêndio; 

o Rede Predial de Esgotos Domésticos e Pluviais; 

o AVAC e Desenfumagem; 

o Comportamento e Isolamento Térmico; 

o RECS; 

o Instalações Elétricas; 

o Telecomunicações ITED; 

o Segurança Integrada: Incêndio, Intrusão, Plano e Plantas de Emergência. 

CLÁUSULA 2ª. DISPOSIÇÕES E CLÁUSULAS POR QUE SE REGE A EMPREITADA 

1 –A execução do contrato obedece: 

a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem parte 

integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (Código dos Contratos Públicos, doravante “CCP”), na 

redação atual; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, e respetiva legislação complementar; 

d) Ao Decreto-Lei n.º 6/2004 de 6 de Janeiro (a revisão de preços das empreitadas de obras públicas); 
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e) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à construção, à revisão 

de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no 

trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros; 

f) Às regras da arte. 

2 – Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no contrato: 

a) Ao clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do CCP, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código; 

b) Aos suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP; 

c) Aos esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) Ao caderno de encargos e respetivas condições técnicas gerais e especiais; 

e) Aos restantes elementos patenteados em concurso; 

f) À proposta adjudicada; 

g) Aos esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

h) A todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no caderno de encargos.  

3 – Aos diplomas legais e regulamentares a que se referem as alíneas b), c), d) e f) do n.º 1 serão observados 

em todas as suas disposições imperativas e nas demais cujo regime não haja sido alterado pelo contrato ou 

documentos que dele fazem parte integrante.   

CLÁUSULA 3ª. INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE REGEM A EMPREITADA 

1 – No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a h) do n.º 2 da 

cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.  

2 – Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projeto de execução, prevalece o primeiro 

quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo em tudo o 

que respeita à definição da própria obra.  

3 – No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução:  

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, às características 

dimensionais da obra e à disposição relativa das suas diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de quantidades 

de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, 

sem prejuízo do disposto nos artigos 50.º e 61.º do CCP;  
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c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes peças do projeto de 

execução.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a h) do n.º 2 da cláusula anterior 

e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo Código. 

CLÁUSULA 4ª. REGULAMENTOS E OUTROS DOCUMENTOS NORMATIVOS 

1 – Para além dos regulamentos e dos documentos normativos referidos neste caderno de encargos, fica o 

empreiteiro obrigado ao pontual cumprimento de todos os demais que se encontrem em vigor e que se 

relacionem com os trabalhos a realizar.  

2 – O dono da obra fica obrigado a definir neste caderno de encargos as especificações técnicas, de acordo 

com o disposto no artigo 49.º do CCP.  

3 – O empreiteiro obriga-se também a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja 

em oposição com os documentos do contrato, as especificações técnicas definidas nos termos do número 

anterior.  

4 – A fiscalização pode, em qualquer momento, exigir do empreiteiro a comprovação do cumprimento das 

disposições regulamentares e normativas aplicáveis.  

5 – O empreiteiro obriga-se também a respeitar, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar e não esteja 

em oposição com os documentos do contrato, as normas nacionais, as especificações e documentos de 

homologação de organismos oficiais e as instruções de fabricantes ou de entidades titulares de direitos de 

propriedade industrial ou intelectual e a implementação de um sistema de gestão de qualidade baseado na 

norma ISO 9001.  

CLÁUSULA 5ª. ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 

1 – As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada 

devem ser submetidas ao diretor de fiscalização da obra, antes do início da execução dos trabalhos a que 

respeitam.  

2 – No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, 

deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao diretor de fiscalização da obra, juntamente com os 

motivos justificativos da sua não apresentação antes do início daquela execução.  

3 – O incumprimento do disposto no número anterior, torna o empreiteiro responsável por todas as 

consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das 

partes da obra em que o erro se tenha refletido. 
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CLÁUSULA 6ª. PROJETO 

O projeto a considerar para a realização da empreitada é o patenteado no procedimento, que inclui: definição 

dos trabalhos, memória descritiva, condições técnicas, Levantamento e análises de base de campo, PSS - 

Plano de Segurança e Saúde, PPGRCD - Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e 

Demolição, peças desenhadas e mapa de medições 

CLÁUSULA 7ª. SUBEMPREITADAS 

1 – A responsabilidade de todos os trabalhos incluídos no contrato, seja qual for o agente executor, será 

sempre do adjudicatário e só dele, salvo no caso de cessão parcial da posição contratual devidamente 

autorizada, não reconhecendo o dono da obra, senão para os efeitos indicados expressamente na lei, a 

existência de quaisquer subempreiteiros que trabalhem por conta ou em combinação com o adjudicatário.  

2 – A subcontratação é vedada:  

a) As entidades que não sejam titulares de alvará ou de título de registo emitido pelo Instituto dos 

Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC,I.P.) contendo as habilitações adequadas 

à execução da obra a subcontratar; ou  

b) A entidades nacionais de Estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou do Acordo 

sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do Comércio que, não sendo titulares do alvará ou do 

título de registo, não apresentem uma declaração, emitida pelo Instituto dos Mercados Públicos, do 

Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC,I.P.), comprovativa de que podem executar as prestações objeto 

do contrato a celebrar por preencherem os requisitos que lhes permitiriam ser titular de um alvará ou de 

um título de registo, contendo as habilitações adequadas à execução da obra a realizar.  

3 – O adjudicatário não pode subcontratar prestações objeto do contrato de valor total superior a 75% do 

preço contratual, acrescido ou deduzido dos preços correspondentes aos trabalhos a mais ou a menos, aos 

trabalhos de suprimento de erros e omissões e à reposição do equilíbrio financeiro a que haja lugar no 

âmbito do contrato em causa.  

4 – O disposto no n.º 2 é igualmente aplicável aos contratos de subempreitada celebrados entre o 

subempreiteiro e um terceiro.  

5 – Todas as subempreitadas devem ser objeto de contrato escrito, a elaborar nos termos do disposto no 

artigo 384.º do CCP, dos quais devem constar necessariamente os seguintes elementos:  

a) A identificação das partes e dos respetivos representantes, assim como do título a que intervêm, com 

indicação dos atos que os habilitam para esse efeito;  

b) A identificação dos alvarás ou títulos de registo das partes;  

c) A descrição do objeto do subcontrato;  

d) O preço;  
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e) A forma e o prazo de pagamento do preço;  

f) O prazo de execução das prestações objeto do subcontrato;  

6 – O empreiteiro deve assegurar e certificar-se do cumprimento do disposto no número anterior, não 

podendo, consequentemente, invocar a nulidade aí prevista.  

7 – O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos contratos de subempreitada celebrados entre 

o subempreiteiro e um terceiro.  

8 – Os empreiteiros, os subempreiteiros, assim como os terceiros são obrigados a manter em arquivo os 

contratos celebrados em que são intervenientes pelo período de cinco anos a contar da data da conclusão 

das obras.  

9 – As cópias dos contratos devem ser depositadas junto do dono da obra, previamente à celebração do 

contrato do qual emergem, ou previamente ao início dos trabalhos, consoante se trate de autorizações 

necessárias para apresentação a concurso ou de outras autorizações.  

10 – O empreiteiro tomará as providências indicadas pela fiscalização para que esta, em qualquer momento, 

possa distinguir o pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.  

CLÁUSULA 8ª. SUBEMPREITADAS NA FASE DE EXECUÇÃO 

1 – A subcontratação no decurso da execução do contrato não carece de autorização do dono da obra, salvo 

o disposto no número seguinte.  

2 – Quando as particularidades da obra justifiquem uma especial qualificação técnica do empreiteiro e a 

mesma tenha sido exigida ao empreiteiro na fase de formação do contrato, o contrato pode subordinar 

expressamente a subcontratação na fase de execução a autorização do dono da obra, dependente da 

verificação da capacidade técnica do potencial subcontratado em moldes semelhantes aos que hajam sido 

exigidos em relação ao empreiteiro.  

3 – Salvo nos casos previstos na cláusula anterior, aos quais é aplicável, com as necessárias adaptações, o 

disposto nos nºs 3 a 6 do artigo 318.º do CCP, o empreiteiro deve, no prazo de cinco dias após a celebração 

de cada contrato de subempreitada, comunicar esse facto por escrito ao dono da obra, remetendo-lhe cópia 

do contrato em causa.  

4 – Na comunicação prevista na cláusula anterior, o empreiteiro fundamenta a decisão de recorrer à 

subempreitada e atesta a observância dos limites a que se referem os nºs 1 e 2 do artigo 383.º do CCP.  

CLÁUSULA 9ª. OPOSIÇÃO E RECUSA À AUTORIZAÇÃO À SUBEMPREITADA 

1 – O dono da obra pode sempre opor-se ou, nos casos previstos no n.º 2 da cláusula anterior, recusar a 

autorização à subempreitada, quando não sejam observados os limites fixados no artigo 383.º e com os 

fundamentos previstos no artigo 320.º, ambos do CCP.  
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2 – Sempre que a oposição ou a recusa de autorização se fundamentem na inobservância dos limites fixados 

no artigo 383.º do CCP, o dono da obra deve comunicar esse facto ao Instituto dos Mercados Públicos, do 

Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC,I.P.), no prazo de 5 (cinco) dias. 

CLÁUSULA 10ª. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OUTROS TRABALHOS NO LOCAL DA OBRA 

1 – O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, 

conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no 

contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.  

2 – Os trabalhos referidos no número anterior, serão executados em colaboração com a fiscalização, de 

modo a evitar demoras e outros prejuízos.  

3 – Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer 

atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos a que se refere o número 1, deve apresentar a 

sua reclamação no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da ocorrência, a fim de superiormente se 

tomarem as providências que as circunstâncias imponham.  

4 – Nos casos do número anterior, o empreiteiro terá direito:  

a) À prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso porventura verificado na 

realização da obra, em consequência da suspensão ou do abrandamento do ritmo de execução dos 

trabalhos;  

b) À indemnização dos prejuízos que demonstre ter sofrido.  

CLÁUSULA 11ª. CAUÇÃO 

1 – O valor da caução é de 5 % do preço contratual e será prestada por depósito em dinheiro ou em títulos 

emitidos ou garantidos pelo Estado ou mediante garantia bancária, ou ainda por seguro-caução, conforme 

escolha do adjudicatário e de acordo com os modelos constantes do anexo ao caderno de encargos.  

2 - Se do preço contratual resultar valor inferior ao estabelecido no nº 2 do artigo 88º do CCP, a entidade 

adjudicante procederá à retenção de 10% do valor dos pagamentos a efetuar, de acordo com o previsto no 

nº3 do referido artigo. 

3 – O adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação prevista no n.º 

2 do artigo 77.º do CCP, sem prejuízo dos casos em que a mesma seja dispensada em função do valor do 

contrato, devendo comprovar essa prestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente 

subsequente.  

4– Será dispensada a prestação de caução ao adjudicatário que apresente contrato de seguro adequado, 

pelo preço total do respetivo contrato.  

5 – Aplicar-se-á o regime estabelecido no número anterior caso exista assunção de responsabilidade solidária 

com o adjudicatário, pelo preço total do respetivo contrato, por entidade bancária reconhecida.  
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6 – O depósito em dinheiro ou em títulos será efetuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à 

ordem da entidade que for indicada no programa do procedimento, devendo ser especificado o fim a que se 

destina.  

7 – Quando o depósito for efetuado em títulos, estes são avaliados pelo respetivo valor nominal, salvo se, 

nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que a avaliação 

é feita em 90% dessa média.  

8 – Se o adjudicatário prestar caução mediante garantia bancária, deve apresentar um documento pelo qual 

um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato 

pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do incumprimento de 

quaisquer obrigações a que a garantia respeita.  

9 – Das condições de garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em caso algum, resultar 

uma diminuição das garantias da entidade adjudicante, nos moldes em que são asseguradas pelas outras 

formas admitidas de prestação da caução.  

10 – Todas as despesas relativas à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário.  

CLÁUSULA 12ª. REFORÇO DA CAUÇÃO 

1 - Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações 

contratuais, às importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais 

previstos é deduzido o montante correspondente a 5 % desse pagamento, salvo se o contrato fixar 

percentagem inferior ou dispensar tal dedução. 

2 - A dedução prevista no número anterior pode ser substituída por títulos emitidos ou garantidos pelo 

Estado, por garantia bancária à primeira solicitação ou por seguro-caução, nos mesmos termos estabelecidos 

para a caução destinada a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais. 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 

SECÇÃO I - PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS 

CLÁUSULA 13ª. PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRA 

1 – O empreiteiro é responsável:  

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos os trabalhos da 

empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como pela preparação, planeamento e execução 

dos trabalhos necessários à aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no 

trabalho vigentes e, em particular, das medidas consignadas no plano de segurança e saúde, e no plano 

de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição;  
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b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e coordenação dos trabalhos 

necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como 

pela aplicação do documento indicado na alínea h) do n.º 4 da presente cláusula.  

c)  Perante o Centro de Saúde de S. Domingos de Rana, pela preparação, planeamento e coordenação 

dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho em 

vigor. É de salientar que no piso 2, deverá ser implementado uma vedação de capacidade acústica 

superior, de forma a que de algum modo consiga atenuar o ruido provocado pelos trabalhos associados 

à empreitada. Esta vedação deverá ainda estancar qualquer passagem de resíduos e poeiras para a zona 

do Centro de Saúde em funcionamento, para cumprir as normas de funcionamento da ARS, bem como 

impedir o acesso dos utentes à obra. 

d)  Pela realização de todos os ensaios e certificações necessárias ao funcionamento e utilização da obra, 

incluindo a certificação energética do edifício. 

e)  Pela realização de todos os trabalhos que se revelarem necessários à proteção do edifício, 

nomeadamente no que se refere às condições climatéricas adversas que possam surgir no decurso da 

empreitada. 

2 – A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e dos 

trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, 

compete ao empreiteiro.  

3 – O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso 

corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, designadamente:  

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro;  

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou que 

circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar 

danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho 

e de polícia das vias públicas;  

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventia que 

seja indispensável alterarem ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de 

águas que os mesmos possam originar;  

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste;  

e) O transporte e remoção, para fora do local da obra ou para locais especificamente indicados neste 

caderno de encargos, dos produtos de escavação ou resíduos de limpeza;  

f) A reconstrução ou reparação dos prejuízos que resultem das demolições a fazer para a execução da 

obra;  
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g) Os trabalhos de escoamento de águas que afetem o estaleiro ou a obra e que se encontrem previstos 

no projeto ou sejam previsíveis pelo empreiteiro quanto à sua existência e quantidade à data da 

apresentação da proposta, quer se trate de águas pluviais ou de esgotos, quer de águas de condutas, de 

valas, de rios ou outras;  

h) A conservação das instalações que tenham sido cedidas pelo dono da obra ao adjudicatário com vista 

à execução da empreitada.  

i) A reposição dos locais onde se executaram os trabalhos em condições de não lesarem legítimos 

interesses ou direitos de terceiros ou a conservação futura da obra, assegurando o bom aspeto geral e a 

segurança dos mesmos locais.  

j) Caminhos de circulação e vedações;  

k) Instalação de redes de alimentação e distribuição de água, eletricidade, telefones e outros;  

l) Fornecimento e colocação de andaimes ou plataformas fixas ou móveis, com a apresentação do 

respetivo termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável da montagem e execução do 

mesmo.  

4 – A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda:  

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos materiais, aos 

métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada;  

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra;  

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a trabalhos complementares que se 

destinem ao suprimento de erros e omissões do projeto que sejam detetados nessa fase da obra, nos 

termos previstos no n.º 4 do artigo 378.º do C.C.P;  

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea anterior;  

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar na realização dos 

trabalhos;  

f) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, no caso previsto no n.º 

3 do artigo 361.º do C.C.P;  

g) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos na alínea e);  

h) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano de segurança e saúde, 

devendo analisar, desenvolver e complementar as medidas aí previstas, em função do sistema utilizado 

para a execução da obra, em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo 

empreiteiro.  
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5 – Os documentos previstos no número anterior, deverão realizar-se nos prazos que para o efeito e dentro 

dos limites estabelecidos no artigo 361.º do Código dos Contratos Públicos, se encontrem fixados neste 

caderno de encargos.  

6 – O empreiteiro é obrigado a realizar à sua custa todos os trabalhos que devam considerar-se preparatórios 

ou acessórios dos que constituem objeto do contrato, com exceção dos definidos nas alíneas a), b), c) e d) 

do número 4 da presente Cláusula, que são da responsabilidade do dono da obra e que constituirão um 

preço contratual unitário.  

7 – O estaleiro e as instalações provisórias obedecerão ao que se encontre estabelecido neste caderno de 

encargos e no projeto de execução, devendo o respetivo estudo ou projeto ser previamente apresentado ao 

dono da obra para verificação dessa conformidade, quando tal expressamente se exija neste caderno de 

encargos.  

8 – A limpeza do estaleiro, em particular no que se refere às instalações e aos locais de trabalho e de estada 

do pessoal, deverá ser organizada de acordo com a regulamentação aplicável.  

9 – A identificação pública bem como os sinais e avisos a colocar no estaleiro da obra devem respeitar a 

legislação em vigor. As entidades fiscalizadoras podem ordenar a colocação dos sinais ou avisos em falta e 

a substituição ou retirada dos que não se encontrem conformes.  

10 – Sendo uma obra com várias frentes de trabalhos, o empreiteiro é, ainda responsável pela apresentação 

do pedido de emissão de “Licença Especial de Ruído (LER), junto da CMC, devendo cumprir todos os 

condicionalismos da mencionada licença, sendo responsabilizado por quaisquer reclamações sobre ruído que 

surjam durante a execução da empreitada. 

11 – A elaboração do plano de trabalhos pelos concorrentes deve ter em consideração o horário de 

funcionamento do Centro de Saúde de S. Domingos de Rana. O horário de funcionamento é nos dias úteis 

das 08h00 às 22h00 no inverno, e das 08h00 às 20h00 no verão. Tendo em conta que estão previstos 

trabalhos nas zonas em que já funciona o centro de saúde, há que ter em atenção que neste período de 

funcionamento não são permitidos trabalhos que possam pôr em causa as regras de salubridade exigíveis 

nos centros de saúde.  Assim, os concorrentes devem apresentar um faseamento de obra bastante 

descriminado que tenha em consideração todas as alternativas de execução de obra e de circulação e acesso 

ao Centro de Saúde de S. Domingos de Rana durante o prazo de execução de obra, bem como a 

implementação dos trabalhos de demolição fora do horário de funcionamento da USF.  

CLÁUSULA 14ª. PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DE EMPREITADAS COMUNS À MESMA 

OBRA 

1 – O dono da obra reserva-se o direito de, por si próprio ou através de entidade por ele designada, 

coordenar a preparação e planeamento dos trabalhos da presente empreitada com os de qualquer outra que 

venha a contratar para a execução da mesma obra.  
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2 – O empreiteiro terá, todavia, direito a ser indemnizado dos prejuízos que sofra sempre que, por virtude 

das exigências da coordenação referida, os seus direitos contratuais sejam atingidos ou fique impossibilitado 

de dar cumprimento ao plano de trabalhos aprovado.  

3 – No caso referido no número 1, sem prejuízo do disposto na CLÁUSULA 13ª relativamente a cada 

empreitada, a preparação, o planeamento e a coordenação dos trabalhos das diferentes empreitadas pelo 

dono da obra deve abranger a avaliação dos riscos profissionais decorrentes da execução, em simultâneo, 

de várias empreitadas na mesma obra, bem como a previsão dos meios adequados à prevenção de acidentes 

relativamente aos trabalhadores e ao público em geral.  

CLÁUSULA 15ª. PLANO DE TRABALHOS AJUSTADO 

Não Aplicável. 

CLÁUSULA 16ª.  MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHOS E DO PLANO DE 

PAGAMENTOS 

1 – O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em vigor por razões de 

interesse público.  

2 – No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do 

contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa modificação, mediante reclamação a 

apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da notificação da mesma, que deve conter os 

elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 – Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos em vigor ser alterado, 

independentemente de tal se dever a facto imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra 

um plano de trabalhos modificado.  

4 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respetivos prazos 

parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, um plano de 

trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à recuperação do atraso 

verificado.  

5 – Realizada a notificação prevista no número anterior, se o empreiteiro não apresentar um plano de 

trabalhos modificado em moldes considerados adequados pelo dono da obra, este pode elaborar novo plano 

de trabalhos acompanhado de uma memória justificativa da sua viabilidade, devendo notificá-lo ao 

empreiteiro.  

6 – Caso se verifiquem novos desvios, seja relativamente ao plano e trabalhos modificado pelo empreiteiro 

ou ao plano de trabalhos notificado pelo dono da obra, nos termos do disposto no número anterior, este 

pode tomar a posse administrativa da obra, bem como dos móveis e imóveis à mesma afeta e executar a 

obra diretamente ou por intermédio de terceiro, nos termos previstos nos nºs 2 a 4 do artigo 325.º do 

Código dos Contratos Públicos, procedendo aos inventários, medições e avaliações necessários.  
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7 – Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o empreiteiro é responsável perante o dono da obra 

ou perante terceiros, pelos danos decorrentes do desvio injustificado do plano de trabalhos, quer no que 

respeita ao conteúdo da respetiva prestação, quer no que respeita ao prazo de execução da obra.  

8 – Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do Código dos Contratos Públicos, o dono da obra 

pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 3 e 4 da presente cláusula, 

no prazo de dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.  

9 – Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos modificado apresentado 

pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou 

prorrogação dos prazos de execução.  

10 – Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do plano 

de pagamentos.  

CLÁUSULA 17ª. PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE E PLANO DE ESTALEIRO 

O plano de Segurança e Saúde e o Plano de Estaleiro, na fase de obra, bem como o Plano de Qualidade, 

quando exigido, deverão ser apresentados com os demais documentos exigidos para a elaboração do 

contrato de empreitada. 

SECÇÃO II - PRAZOS DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA 18ª. PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

1 – O prazo máximo total para a execução da empreitada é de 305 (trezentos cinco) dias, incluindo 

Sábados, Domingos e Feriados. 

2 - O empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação 

parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de 

segurança e saúde, caso esta última data seja posterior; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano de trabalhos em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos da sua receção 

provisória no prazo de 60 dias. 

3 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao plano de 

trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas 

de reforço de meios de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao 

cumprimento do prazo de execução.  

4 – Quando o adjudicatário, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos fora de horas normais de 

funcionamento, ou por turnos, sem que tal se encontre previsto no caderno de encargos ou resulte de caso 
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de força maior, pode o dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custos das horas 

suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização. 

5 - Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro pela conclusão da execução da obra, antes do 

prazo fixado no nº 1 e na alínea c) do n.º 2. 

6 – Se houver lugar à execução de trabalhos a mais cuja execução prejudique o normal desenvolvimento 

do plano de trabalhos e desde que o adjudicatário o requeira, o prazo para aa conclusão da obra será 

prorrogado nos seguintes termos: 

a) Sempre que se trate de trabalhos a mais da mesma espécie dos definidos no contrato, 

proporcionalmente ao que estiver estabelecido nos prazos parcelares de execução constantes do 

plano de trabalhos aprovado e atendendo ao seu enquadramento geral na empreitada; 

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa dos que constam no contrato, por acordo entre o 

dono da obra e o empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execução. 

7 — Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na cláusula anterior, 

proceder-se-á de acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 373.º do CCP. 

8 — Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao empreiteiro, considerar-se-ão 

automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de execução da obra e os 

prazos parciais que, previstos no plano de trabalhos em vigor, sejam afetados por essa suspensão. 

CLÁUSULA 19ª. CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHOS  

1 – O plano de trabalhos e o respetivo plano de pagamentos deverão ser apresentados com a proposta. 

2 - O plano de segurança e saúde e o plano de estaleiro, na fase de obra, bem como o Plano de Qualidade, 

quando exigido, deverão ser apresentados com os demais documentos exigidos para a elaboração do 

contrato. 

3 – O empreiteiro informa mensalmente o diretor de fiscalização da obra dos desvios que se verifiquem 

entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor.  

4 – Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com 

os desvios reais, o diretor de fiscalização da obra notifica-o dos que considera existirem.  

5 – No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano em 

vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do prazo contratual, é aplicável o disposto no 

número 3 da CLÁUSULA 18ª 

6 – Em caso de incumprimento das obrigações assumidas pelo empreiteiro ou de execução dos trabalhos 

por falta de qualidade, o dono de obra poderá exigir, em qualquer fase de execução dos trabalhos, uma 

correção dos mesmos, e se tal for considerado necessário por razões de ordem técnica, a suspensão dos 

mesmos.  
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7 – A revisão e retificação dos trabalhos considerados deficientes nos termos do número anterior, deverão 

ser efetuados por conta do empreiteiro.  

CLÁUSULA 20ª. INÍCIO DOS TRABALHOS 

1 – A execução dos trabalhos inicia-se na data em que começa a correr o prazo de execução da obra.  

2 – O dono da obra apenas pode consentir o início dos trabalhos em data anterior ou posterior à definida no 

número anterior se ocorrerem circunstâncias justificativas.  

 

CLÁUSULA 21ª. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DA OBRA 

1 – Quando haja lugar à execução de trabalhos a mais, o prazo de execução da obra é proporcionalmente 

prorrogado de acordo com os prazos definidos nos termos do disposto no artigo 373.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

2 – O disposto no número anterior não é aplicável quando estejam em causa trabalhos a mais cuja execução 

não prejudique o normal desenvolvimento do plano de trabalhos.  

CLÁUSULA 22ª. PREÇO E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES 

1 – Na falta de estipulação contratual, o preço a pagar pelos trabalhos complementares e o respetivo prazo 

de execução são fixados nos seguintes termos:  

a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em 

condições semelhantes, são aplicáveis, o preço contratual e os prazos parciais de execução previstos 

no plano de trabalhos para essa espécie de trabalhos;  

b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no contrato, 

mas a executar em condições diferentes, deve o empreiteiro apresentar uma proposta de preço e 

de prazo de execução.  

2 – Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, o empreiteiro deve apresentar ao dono da obra 

uma proposta de preço e de prazo de execução dos trabalhos complementares, no prazo de 10 (dez) dias a 

contar da data da receção da ordem de execução dos mesmos.  

3 – O dono da obra dispõe de 10 (dez) dias para se pronunciar sobre a proposta do empreiteiro, podendo, 

em caso de não aceitação da mesma, apresentar uma contraproposta.  

CLÁUSULA 23ª. SALÁRIOS MÍNIMOS 

1 – Os salários mínimos a pagar a todo o pessoal empregado na obra, incluindo o de quaisquer 

subempreiteiros, serão os que resultarem do disposto na legislação em vigor.  

2 – A tabela de salários mínimos a que o empreiteiro se encontra sujeito deverá estar afixada, por forma 

bem visível, no local da obra, depois de autenticada pela fiscalização.  
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CLÁUSULA 24ª. PAGAMENTO DE SALÁRIOS 

Em caso de atraso do empreiteiro no pagamento dos salários aos seus trabalhadores, o dono da obra poderá 

satisfazer os que se encontrarem comprovadamente em dívida, descontando nos primeiros pagamentos a 

efetuar ao empreiteiro as somas despendidas para esse fim.  

CLÁUSULA 25ª. OBRIGAÇÃO DE EXECUÇÃO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES 

Quando necessário aplica-se o disposto nos artigos 370º e seguintes do CCP. 

CLÁUSULA 26ª. FORMALIZAÇÃO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES 

Quando necessário aplica-se o disposto no artigo 375º do CCP. 

CLÁUSULA 27ª. SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

1 – O dono da obra pode ordenar a suspensão da execução dos trabalhos nos seguintes casos:  

a) Falta de condições de segurança;  

b) Verificação da necessidade de estudar alterações a introduzir ao projeto;  

c) Determinação vinculativa ou recomendação tida como relevante de quaisquer autoridades 

administrativas competentes.  

2 – Nos contratos que prevejam um prazo de execução da obra igual ou superior a um ano, o empreiteiro 

pode suspender, uma vez em cada ano, no todo ou em parte, a execução dos trabalhos por um período não 

superior a 10 dias seguidos desde que o dono da obra não se oponha de forma expressa e não fiquem 

comprometidos os prazos parciais e o termo final de execução da obra.  

3 – São da responsabilidade do empreiteiro os encargos acrescidos decorrentes da suspensão prevista no 

número anterior.  

4 – O empreiteiro pode suspender, no todo ou em parte, a execução dos trabalhos nos termos do disposto 

no n.º 3, 4, 5 e 6 do artigo 366.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 – Se a suspensão resultar de facto imputável ao empreiteiro e o dono da obra ordenar a manutenção da 

suspensão por mais tempo do que o que resultaria necessariamente do facto em causa, considera-se, para 

todos os efeitos, que o tempo de suspensão excedente não é imputável ao empreiteiro.  

CLÁUSULA 28ª. AUTO DE SUSPENSÃO 

A suspensão é sempre formalizada em auto, cujo conteúdo deve compreender, no mínimo, os pressupostos 

que a determinaram e os termos gerais do procedimento a seguir subsequentemente, se for possível 

determiná-los, assim como quaisquer reclamações ou reservas apresentadas por qualquer das partes, desde 

que diretamente relacionadas com a suspensão.  
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CLÁUSULA 29ª. MULTAS POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, o 

dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 2%o 

do preço contratual.  

2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto imputável ao empreiteiro, 

é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzido a metade. 

3 - O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por 

incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos 

e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do Contrato. 

CLÁUSULA 30ª. ACTOS E DIREITOS DE TERCEIROS 

1 – Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a 

terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar 

por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências 

necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos.  

2 – No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos ou 

perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, 

comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao diretor de fiscalização 

da obra, para que este possa tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade 

concessionária ou exploradora daquele serviço.  

SECÇÃO III - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

CLÁUSULA 31ª. INFORMAÇÕES PRELIMINARES E VISITA AO LOCAL DA OBRA 

1 – Independentemente das informações fornecidas nos documentos integrados no contrato, entende-se 

que o empreiteiro se inteirou localmente das condições aparentes de realização dos trabalhos referentes à 

empreitada, no cumprimento das respetivas especificações técnicas, tendo analisado a disponibilidade de 

instalação de estaleiro e outras necessidades.  

2 – A falta de informações relativas às condições locais, ou a sua inexatidão, só poderá servir de fundamento 

para reclamações, quando os trabalhos a que der origem não estejam previstos no projeto, nem sejam 

notoriamente previsíveis na visita local realizada na fase do concurso.  

3 – Deverão os concorrentes solicitar por escrito ao dono de obra, autorização para a realização da visita ao 

local da obra, a fim de serem habilitados para o efeito.  
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CLÁUSULA 32ª. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

1 – A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o projeto, 

com o presente caderno de encargos, projeto de execução e com as demais condições técnicas 

contratualmente estipuladas.  

2 – Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja 

aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições técnicas definidas nos termos dos números 2 e 

3 da CLÁUSULA 3ª e da CLÁUSULA 6ª, do presente Caderno de Encargos.  

3 – O adjudicatário pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas de construção ou 

dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no projeto, por outros que considere mais 

adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais especificadas para a obra e manutenção do 

preço contratual.  

CLÁUSULA 33ª. ERROS OU OMISSÕES DO PROJETO E DE OUTROS DOCUMENTOS 

Os trabalhos complementares (prazos, execução e responsabilidades), regem-se pelo disposto nos Artigos 

370º a 378º do CCP. 

CLÁUSULA 34ª. ALTERAÇÕES AO PROJETO PROPOSTAS PELO EMPREITEIRO 

1 – Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, nos termos do Código dos Contratos Públicos, o 

empreiteiro deve apresentar conjuntamente com ela e além do que se estabelece naquele diploma, todos 

os elementos necessários à sua perfeita apreciação.  

2 – Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva 

e explicativa da solução seguida, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso 

disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma.  

3 – Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao projeto propostas pelo 

empreiteiro, sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra.  

CLÁUSULA 35ª. MENÇÕES OBRIGATÓRIAS NO LOCAL DOS TRABALHOS 

1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o empreiteiro 

assegurará o fornecimento e a colocação de placa identificadora da obra, do dono da obra e do empreiteiro, 

do valor da empreitada, prazo de execução da mesma, equipa projetista, fiscalização, com menção do 

respetivo alvará ou número de título de registo e manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos 

subcontratados ou dos documentos previstos na referida alínea, consoante os casos. 

2 - O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da 

obra e um exemplar do projeto, do caderno de encargos, do clausulado contratual, quando o contrato seja 

reduzido a escrito, e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que 

neles hajam sido introduzidas. 
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3 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem 

como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis. 

4 - Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do projeto respeitantes 

aos trabalhos aí em curso. 

CLÁUSULA 36ª. ENSAIOS 

1 – Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e 

comportamentos são os especificados no projeto de execução e os previstos nos regulamentos em vigor, e 

constituem encargo do adjudicatário.  

2 – Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de 

quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos, acordando previamente, se 

necessário, com o empreiteiro sobre as regras de decisão a adotar.  

3 – Todos os ensaios, análises, provas, diligências e outros previstos no presente caderno de encargos serão 

realizados em laboratórios certificados, à escolha da Câmara Municipal de Cascais, e serão custeados 

exclusivamente pelo empreiteiro. 

4 – No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior, se mostrarem insatisfatórios e as 

deficiências encontradas forem da responsabilidade do adjudicatário, as despesas com os mesmos ensaios 

e com a reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da 

obra.  

CLÁUSULA 37ª. MEDIÇÕES 

1 – As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no projeto e os 

trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra, são feitas no local da obra pelo dono da obra, com 

a colaboração do adjudicatário e são formalizados em auto.  

2 – As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 8º (oitavo) dia do mês 

imediatamente seguinte àquele a que respeitam.  

3 – Os critérios a seguir na medição dos trabalhos serão estabelecidos no projeto de execução, neste caderno 

de encargos ou no contrato; 

4 – Quando no projeto de execução, no presente caderno de encargos ou no contrato, não forem fixados os 

critérios de medição a adotar, observar-se-ão para o efeito, a seguinte ordem de prioridades:  

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor;  

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil;  

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o dono da obra e 

o empreiteiro.  
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7 – Se a Câmara Municipal de Cascais não proceder tempestivamente à medição dos trabalhos efetuados, 

aplicar-se-á o disposto no artigo 391º do Código dos Contratos Públicos, 

CLÁUSULA 38ª. ERROS DE MEDIÇÃO 

Se, até à conclusão da obra, forem detetados erros ou faltas em qualquer auto de medição anteriormente 

lavrado, a correção deve ser efetuada no auto de medição imediatamente posterior pelo dono da obra, caso 

este e o empreiteiro estejam de acordo em relação ao objeto e às quantidades a corrigir.  

 

CLÁUSULA 39ª. PATENTES, LICENÇAS, MARCAS DE FABRICO OU DE COMÉRCIO E 

DESENHOS REGISTADOS 

1 – Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo dono da obra, 

correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização, na 

execução da empreitada, de materiais, de elementos de construção ou de processos de construção a que 

respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial.  

2 – No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por todas as despesas que, em 

consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.  

3 – No caso previsto no número anterior o empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos direitos em 

causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso sem que a fiscalização, por ele consultada, o 

notifique por escrito de que o pode fazer.  

4 – Nos termos previstos no n.º 12 do artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos, as especificações 

técnicas de referência constantes das peças escritas e desenhadas, têm carácter meramente indicativo, 

sendo admitidos todos os equipamentos e materiais de fabricação nacional ou importados, de características 

técnicas semelhantes e que desempenhem função equivalente.  

CLÁUSULA 40ª. EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OUTROS TRABALHOS NO LOCAL DA OBRA 

1 – O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, 

conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no 

Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos contratados.  

2 – Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o diretor de fiscalização 

da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos.  

3 – Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer 

atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos no número 1, deve apresentar a sua 

reclamação no prazo de dez dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as providências 

adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos.  
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4 – No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos resultantes da realização dos 

trabalhos previstos no número 1, o empreiteiro tem direito à reposição do equilíbrio financeiro do Contrato, 

de acordo com os artigos 282.º e 354.º do Código dos Contratos Públicos, a efetuar nos seguintes termos:  

a) Prorrogação do prazo do contrato por período correspondente ao do atraso eventualmente verificado 

na realização da obra, e;  

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do contrato que demonstre 

ter sofrido.  

CLÁUSULA 41ª. CONSERVAÇÃO DA OBRA 

1 - Logo após a assinatura do auto de consignação de trabalhos durante o prazo de execução da obra, 

incluindo prorrogações e suspensões, deverá o adjudicatário assegurar os seguintes trabalhos de 

conservação:  

- Manter em perfeito estado as vias rodoviárias (nacionais e municipais) que utilizar como acesso aos locais 

de execução dos trabalhos, nomeadamente no que respeita a pavimento, drenagem e bermas;  

- Apresentar nos planos de trabalhos os troços das vias rodoviárias que irá utilizar, bem como os respetivos 

períodos de utilização; 

2 - Após estes períodos de utilização, os troços deverão manter as condições existentes à data da 

consignação dos trabalhos. 

3 - As condições existentes à data da consignação dos trabalhos e após a sua utilização, serão verificados 

em inspeções conjuntas, efetuadas pelo empreiteiro e pela fiscalização. 

CLÁUSULA 42ª. OUTROS ENCARGOS DO EMPREITEIRO 

1 - Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, 

por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos 

em consequência do modo de execução destes últimos, da atuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus 

subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, 

materiais, elementos de construção e equipamentos; 

2 - Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados no presente 

caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas no programa do procedimento, e as despesas 

inerentes à celebração do contrato. 

SECÇÃO IV – PESSOAL 

CLÁUSULA 43ª. OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 – São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro, as obrigações relativas ao pessoal empregado na 

execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.  
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2 – O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, 

por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o pessoal que haja tido comportamento 

perturbador dos trabalhos, designadamente, por menor probidade no desempenho dos respetivos deveres, 

por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos 

subempreiteiros ou de terceiros.  

3 – A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o empreiteiro o exija, 

mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.  

4 – As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada, devem  

estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.  

CLÁUSULA 44ª. HORÁRIO DE TRABALHO 

1 – O empreiteiro obriga-se a ter patente no local da obra, o horário de trabalho em vigor, e a cumprir todas 

as obrigações laborais gerais e específicas a que se encontre vinculado.  

2 – O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o 

efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação aplicável, e dê 

a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o respetivo programa ao diretor de fiscalização da 

obra.  

CLÁUSULA 45ª. SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

1 – O adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, correndo por 

sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações.  

2 – O adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência 

médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.  

3 – No caso de negligência do adjudicatário no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números 

anteriores, o diretor de fiscalização da obra pode tomar, à custa dele, as providências que se revelem 

necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro.  

4 – Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o diretor de fiscalização da obra o exija, o 

adjudicatário apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra, nos termos previstos no n.º 1 da CLÁUSULA 54ª (Contratos de Seguro).  

5 – Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a mantê-las válidas 

até à conclusão da obra e ainda que, em caso de impossibilidade de tal cumprir por denegação no decurso 

deste prazo, a sua validade só terminará 30 (trinta) dias depois de ter feito ao dono da obra a respetiva 

comunicação.  
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6 – O adjudicatário responde, a qualquer momento, perante o diretor de fiscalização da obra, pela 

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado 

na obra. 

SECÇÃO V - OBJETO E REGIME DA EMPREITADA 

CLÁUSULA 46ª. OBJETO DA EMPREITADA 

1 – A empreitada tem por objeto a realização dos trabalhos definidos, quanto à sua espécie, quantidade e 

condições técnicas de execução, no projeto e neste caderno de encargos.  

2 – O projeto a considerar para os efeitos do estabelecido no número anterior será o definido na CLÁUSULA 

6ª (Projeto).  

3 – As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada serão as deste caderno de encargos, do 

projeto de execução e as que, eventualmente, vierem a ser acordadas em face do projeto ou variante 

aprovado.  

CLÁUSULA 47ª. PREÇO CONTRATUAL 

1 – O preço contratual é o preço máximo a pagar, pela entidade adjudicante, em resultado da proposta 

adjudicada, pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato.  

2 – Está incluído no preço contratual, nomeadamente, o preço a pagar pela execução das prestações objeto 

do contrato na sequência de qualquer prorrogação prevista, expressa ou tácita, do respetivo prazo.  

3 – Não está incluído no preço contratual o acréscimo de preço a pagar em resultado de:  

a) Modificação objetiva do contrato;  

b) Reposição do equilíbrio financeiro prevista na lei ou no contrato;  

c) Prémios por antecipação do cumprimento das prestações objeto do contrato. 

CLÁUSULA 48ª. PREÇO BASE 

1 - O preço base do presente procedimento é de 1.003.897,70 € (um milhão três mil oitocentos 

noventa sete euros setenta cêntimos), não incluindo o Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

2 - A fixação deste preço base foi obtido através do orçamento elaborado pelo projetista, nos termos do 

disposto na Portaria nº 701-H/2008, de 29 de Julho e complementarmente confirmado através dos custos 

médios unitários resultantes de anteriores procedimentos para prestações do mesmo tipo, cumprindo-se 

deste modo o disposto no n.º 3 do art.º 47.º do CCP. 

3 - O preço base unitário do Capitulo 1 - Estaleiro, é de 75.290,00 € (setenta cinco um duzentos 

noventa euros), não incluindo o Imposto sobre o Valor Acrescentado. 
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4 - Nos termos do nº 3 do art.47º do CCP, o preço base unitário do estaleiro, foi fixado a partir dos custos 

médios unitários de projetos de execução de obras do mesmo tipo do objeto do presente procedimento, 

lançadas nos últimos dois anos. 

SECÇÃO VI - PAGAMENTOS AO EMPREITEIRO 

CLÁUSULA 49ª. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante 

determinado por medições mensais a realizar de acordo com o disposto no presente caderno de encargos. 

2 - Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias após a apresentação da respetiva fatura. 

3 - As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo e respetivas 

instruções fornecidos pelo diretor de fiscalização da obra. 

4 - Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos que tenham sido 

concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo diretor de fiscalização da obra condicionada à 

realização completa daqueles. 

5 - No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o diretor de fiscalização 

da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva fatura ao empreiteiro, 

para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo diretor de fiscalização da obra e uma outra 

com os valores por este não aprovados.  

6 - O pagamento dos trabalhos complementares e dos trabalhos de suprimento de erros e omissões é feito 

nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, 

especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP. 

CLÁUSULA 50ª. ADIANTAMENTOS AO EMPREITEIRO 

O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um adiantamento da parte 

do custo da obra necessária à aquisição de materiais ou equipamentos cuja utilização haja sido prevista no 

plano de trabalhos. 

CLÁUSULA 51ª. DESCONTOS NOS PAGAMENTOS 

Não Aplicável 

CLÁUSULA 52ª. MORA NO PAGAMENTO 

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, tem 

o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, à taxa legalmente fixada para o efeito, 

pelo período correspondente à mora. 

CLÁUSULA 53ª. REVISÃO DE PREÇOS 
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1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra, de 

materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos termos do 

disposto no do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro, na modalidade de revisão por fórmula. 

2 – A revisão de preços obedece à seguinte fórmula:  

Formula Tipo F04 - EDIFICIOS PARA O SECTOR DA SAÚDE 

3 - Nos termos dos números anteriores, a fórmula de revisão a utilizar na empreitada é a resultante da 

adaptação da fórmula geral prevista nos artigos 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004 de 06 de janeiro, através da 

utilização dos seguintes coeficientes: 

 

 a     - Mão de obra …………………....................………………..   0,37 

M03 - Inertes ………………………………........................……….   0,02 

M06 - Ladrilhos e cantarias de calcário e granito ...........   0,02 

M09 - Produtos cerâmicos vermelhos ..........................   0,02 

M10 - Azulejos e mosaicos …......................................   0,03 

M13 - Chapa de aço macio ........................................   0,01 

M18 - Betumes a granel ...........................................   0,01 

M20 - Cimento em sacos ..........................................   0,07 

M23 - Vidro .............................................................   0,01 

M24 - Madeiras de pinho ...........................................   0,01 

M25 - Madeiras Especiais ou exóticas .........................   0,01 

M26 - Derivados de Madeira ......................................   0,01 

M29 - Tintas para construção civil ..............................   0,03 

M31 - Membrana betuminosa .....................................   0,02 

M32 - Tubos de PVC .................................................   0,03 

M40 - Caixilharia em aluminio termolacado ..................   0,03 

M42 - Tubagem de aço e aparelhos para canalizações ...   0,04 

M43 - Aço para betão armado ....................................   0.04 



 

PROGRAMA - Proc. N.º 338/EOP/DCOP/AG/2020 – UNIDADE DE SAÚDE DE S. DOMINGOS DE RANA–REFORMULAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO 

PISO 2 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica       

31 

M45 - Perfilados pesados e ligeiros .............................   0,01 

M46 - Produtos para instalações eléctricas ...................   0,05 

M47 - Produtos pré-fabricados de betão ......................   0,02 

 c    - Equipamentos de apoio ....................................   0,04 

 d    - Constante ......................................................   0,10 

4 – Os índices ponderados dos materiais e salários a considerar serão publicados, periodicamente, no Diário 

da República (IIª Série). 

5 - A revisão de preços relativa a período de prorrogação, só será de atender, quando resulte de trabalhos 

a mais ou outras situações, imputáveis à Câmara Municipal de Cascais, e se verificar que o prazo global de 

execução daí decorrente, obrigou ao aumento do plano definitivo de trabalhos aprovado. 

6 - Os cálculos das revisões de preços são apurados pelo adjudicatário, com base nos autos de medição e 

cronograma financeiro, sendo devidos após apresentação dos mesmos nos termos do artigo 12.º do Decreto-

Lei n.º 6/2004 de 06 de janeiro. 

SECÇÃO VII – SEGUROS 

CLÁUSULA 54ª. CONTRATOS DE SEGURO 

1 – O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice deve 

abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar comprovativo que o 

pessoal contratado pelos subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho, de acordo com 

a legislação em vigor em Portugal.  

2 – O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período 

de execução do contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, 

das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação.  

3 – O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo zelar 

pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados.  

4 – Sem prejuízo do disposto no número 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-se a manter as apólices 

de seguro referidas no número 1 válidas até ao final à data da receção provisória da obra ou, no caso do 

seguro relativo aos equipamentos e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao estaleiro, até à desmontagem 

integral do estaleiro.  

5 – O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas 

na presente secção ou na legislação aplicável, não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer 

equipamentos sem a exibição daquelas cópias e recibos.  
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6 – Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente secção e restante legislação 

aplicável constituem encargo único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os 

contratos de seguro ser celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada.  

7 – Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações 

e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro perante o dono da obra e perante a lei.  

8 – Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios 

referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito de se substituir àquele, 

ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e/ou por ele suportados.  

CLÁUSULA 55ª. OUTROS SINISTROS 

1 – O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil automóvel, cuja 

apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria por si afetos à obra, que circulem na 

via pública ou no local da obra, independentemente de serem veículos de passageiros e de carga, máquinas 

ou equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos 

de circulação), bem como apresentar comprovativo que os veículos afetos à obras pelos subempreiteiros se 

encontra segurado.  

2 – O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos danos próprios do 

equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a 

utilizar no estaleiro, incluindo bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e 

máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem ser garantidos os riscos de danos próprios.  

3 – O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anteriores deve perfazer, no total, um 

capital seguro que não pode ser inferior ao capital mínimo seguro obrigatório para os riscos de circulação 

(ramo automóvel).  

4 – No caso dos bens imóveis referidos no número 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, os riscos de incêndio, 

raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital seguro corresponder ao respetivo valor patrimonial.  

CAPÍTULO III - REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

CLÁUSULA 56ª. REPRESENTAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 

1 – Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um diretor de obra, salvo nas matérias 

em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça 

diferente mecanismo de representação.  

2 – O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a sua representação a 

um técnico com a qualificação mínima de ENGENHEIRO OU TÉCNICO com o mínimo de 5 (cinco) anos 

de experiência. 
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3 – Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, por escrito, o nome do 

diretor de obra, indicando a sua qualificação técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro 

técnico, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, 

com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direção técnica da obra e comprometendo-

se a desempenhar essa função com proficiência e assiduidade.  

4 – As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da 

empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de obra.  

5 – O diretor de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que 

para tal seja convocado.  

6 – O dono da obra poderá impor a substituição do diretor de obra, devendo a ordem respetiva ser 

fundamentada por escrito.  

7 – Na ausência ou impedimento do diretor de obra, o empreiteiro é representado por quem aquele indicar 

para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o diretor de 

fiscalização da obra, pela marcha dos trabalhos.  

8 – O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de 

segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do documento referido na 

alínea h) do n.º 4 da cláusula 13.ª.  

CLÁUSULA 57ª. REPRESENTANTES DA FISCALIZAÇÃO 

1 – O dono da obra notificará o empreiteiro da identidade dos representantes que designe para a fiscalização 

local dos trabalhos. Quando a fiscalização seja constituída por dois ou mais representantes, o dono da obra 

designará um deles para chefiar, como fiscal da obra, e, sendo um só, a este caberão tais funções.  

2 – O fiscal da obra deverá dispor de poderes bastantes e estar habilitado com os elementos indispensáveis 

a resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro para a normal prossecução dos trabalhos.  

3 – A obra e o empreiteiro ficam também sujeitos à fiscalização que, nos termos da lei, incumba a outras 

entidades.  

CLÁUSULA 58ª. INFORMAÇÃO À FISCALIZAÇÃO 

O adjudicatário informará a fiscalização com uma periodicidade semanal/mensal dos desvios ao plano de 

trabalhos, de acordo com o estipulado na CLÁUSULA 19ª. 

CLÁUSULA 59ª. REPRESENTAÇÃO DO DONO DA OBRA 

1 - Durante a execução o dono da obra é representado por um diretor de fiscalização da obra, salvo nas 

matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se 

estabeleça diferente mecanismo de representação. 
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2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do diretor de fiscalização da obra que designe para 

a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou da primeira consignação parcial.  

3 - O diretor de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra em todas as matérias 

relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam 

postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do 

Contrato. 

4 – É da responsabilidade do empreiteiro, o pagamento de horas suplementares á fiscalização, caso 

proponha e venha a ser aprovado pelo Dono de Obra, um horário superior a 40 horas semanais. 

CLÁUSULA 60ª. LIVRO DE REGISTO DA OBRA 

1 – O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas 

por si e pelo diretor de fiscalização da obra, contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos 

acontecimentos mais importantes relacionados com a execução dos trabalhos.  

2 – Os factos a consignar, obrigatoriamente, no registo da obra são os referidos no n.º 3 do artigo 304.º e 

no n.º 3 do artigo 305.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 – O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do diretor da obra, que o deverá apresentar 

sempre que solicitado pelo diretor de fiscalização da obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os 

trabalhos.  

4 – O livro de registo será rubricado pela fiscalização e pelo empreiteiro em todos os acontecimentos nele 

registados.  

SECÇÃO I - INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E OBRAS AUXILIARES 

CLÁUSULA 61ª. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

1 – As instalações provisórias destinadas ao funcionamento dos serviços exigidos pela execução da 

empreitada, devem obedecer ao disposto no n.º 7 da CLÁUSULA 13ª (Preparação e planeamento da 

execução da obra) e ser submetidas à aprovação da fiscalização.  

2 – O uso de qualquer parte da obra para alguma das instalações provisórias dependerá de autorização da 

fiscalização.  

3 – Aquela autorização não dispensará o empreiteiro de tomar as medidas adequadas a evitar a danificação 

da parte da obra utilizada.  

CLÁUSULA 62ª. INSTALAÇÕES PARA A FISCALIZAÇÃO 

1 - O adjudicatário obriga-se a instalar junto da obra e em local a indicar pela fiscalização, uma construção 

com a área coberta mínima de 18 (dezoito) m2, destinado à instalação da fiscalização. 

2 – As instalações da fiscalização, não necessitam de requisitos especiais.. 
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CLÁUSULA 63ª. PLACAS IDENTIFICADORAS DA EMPREITADA 

O adjudicatário obriga-se a executar à sua custa placas devidamente pintadas, sujeitas a aprovação para 

serem colocadas em locais visíveis junto da obra. Estas placas deverão ser executadas e colocadas à data 

da consignação e terão as dimensões 2,00 x 2,70 m (dimensões a definir (está nas medições) ex: genéricas 

são 1,00x1,20) e nelas se farão as inscrições de acordo com as indicações dadas pela Câmara Municipal de 

Cascais. 

CLÁUSULA 64ª. SINALIZAÇÃO TEMPORÁRIA DOS TRABALHOS 

1. Sinalização da empreitada 

1.1 – Da sinalização da obra constará a colocação de painéis informativos de identificação e de 

identificação que serão colocados na altura da consignação dos trabalhos e retirados 

imediatamente após a sua conclusão efetiva, independentemente da receção provisória. 

1.2 Em matéria de painéis informativos, deve proceder-se à colocação de painéis de identificação 

nos extremos da obra e em cada uma das estradas nacionais que com ela cruzem ou 

entronquem, bem como de painéis de indicação com espaçamento máximo, em cada sentido 

de 1Km. 

1.3 Todos os painéis de sinalização da empreitada deverão ser instalados no prazo máximo de 

15 dias úteis a partir da data de adjudicação dos trabalhos. A Câmara Municipal de Cascais 

ainda reserva o direito de, em qualquer altura, optar ou mandar colocar por terceiros e por 

conta do empreiteiro todos os painéis em falta. 

2. Sinalização de obras 

2.1 O empreiteiro obriga-se a colocar na estrada, procedendo à execução de qualquer tipo de 

trabalhos, os sinais e balizagens refletorizados considerados necessários, tendo em vista 

garantir as melhores condições de circulação  e segurança durante as obras, em estrita 

obediência ao Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98 de 01 de outubro. 

2.2 Para conveniente apreciação, o empreiteiro não poderá iniciar os trabalhos sem que veja 

aprovado projeto de sinalização temporária ajustado ao desenvolvimento da obra nas 

diferentes fases, de acordo com o artigo 79.º do referido Decreto-Regulamentar 22-A/98 de 

01 de outubro. Este projeto será apresentado dentro dos 10 dias úteis seguintes à assinatura 

do contrato, devendo refletir desde logo o desenvolvimento do Plano de Trabalhos da 

Empreitada, e por forma a que no dia da consignação dos trabalhos o projeto de sinalização 

esteja aprovado pelos Serviços, e a sinalização disponível para ser aplicada. 

3. A Câmara Municipal de Cascais, por intermédio da fiscalização, verificará o cumprimento rigoroso 

do exigido no número anterior, de acordo com o projeto aprovado. 

3.1 Sinalização dos Trabalhadores 

3.1.1 - O adjudicatário obriga-se a impor a utilização sistemática, por parte de todos os 

trabalhadores da obra, de alças ou coletes dotados de elementos refletorizados e de modelos 

adequados ás condições e especificidade do trabalho, como tal, aceites pela Fiscalização. 

3.1.2 - O adjudicatário é ainda obrigado a fornecer capacetes de proteção a todo o pessoal 
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empregado na obra e óculos aos britadores, serralheiros e soldadores, não se permitindo que seja 

executado qualquer trabalho sem uso dos dispositivos de proteção específicos de cada caso. 

3.1.3 - Constitui assim obrigação do Adjudicatário o fornecimento dos demais dispositivos de 

proteção e segurança que a natureza dos trabalhos a realizar impuser , podendo a Fiscalização exigir 

o que sobre o assunto julgar conveniente. 

3.1.4 - O adjudicatário deverá executar os trabalhos de proteção necessários á observação das 

normas prescritas nos regulamentos de segurança em vigor. 

4. Encargos e penalidades 

4.1 - Toda a sinalização de carácter temporário, quer da empreitada, quer das obras, bem como 

todos os dispositivos de proteção do pessoal, constituem encargo da responsabilidade do 

Empreiteiro. 

 4.2 - O Empreiteiro que não dê cumprimento ao exigido ao exigido nas presentes disposições será 

passível de uma multa por cada dia em que se mantiver qualquer irregularidade, podendo a 

Fiscalização suspender os trabalhos ao abrigo do Art.º 365º do Código dos Contratos Públicos, até 

que a sinalização seja comprovadamente implementada nas devidas condições. 

4.3 - Para o efeito e em qualquer dos casos, serão lavrados autos de acordo com as disposições 

legais em vigor. 

4.4 - Serão da inteira responsabilidade do Empreiteiro quaisquer prejuízos que a falta ou deficiência 

na sinalização temporária possa ocasionar, quer á obra, quer a terceiros. 

5. Os trabalhos decorrentes deste item serão pagos pela rubrica respetiva. 

CLÁUSULA 65ª. REDES DE ÁGUA, DE ESGOTOS E DE ENERGIA ELÉCTRICA E DE 

TELECOMUNICAÇÕES 

1 – O adjudicatário deve informar-se, junto das entidades responsáveis, da localização atualizada de todas 

as redes ou serviços existentes que possam ser afetados pela execução dos trabalhos constantes da 

empreitada e compromete-se na execução dos trabalhos a providenciar a que a obra das infraestruturas 

elétricas e de telecomunicações, venham a ser aceites pela L.T.E. e P.T. respetivamente. 

2 - O adjudicatário obriga-se a manter a Fiscalização ao corrente das informações fornecidas pelas respetivas 

entidades, no sentido de serem atempadamente tomadas as providências necessárias para as eventuais 

alterações aos serviços e redes afetadas. 

3 - O adjudicatário deverá construir e manter em funcionamento as redes provisórias de abastecimento de 

água, de esgotos, de energia elétrica e de telecomunicações definidas neste caderno de encargos ou no 

projeto ou, na sua omissão, que satisfaçam as exigências da obra e do pessoal.  
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4 – Salvo indicação em contrário deste caderno de encargos, a manutenção e a exploração das redes 

referidas no número anterior, bem como as diligências necessárias à obtenção das respetivas licenças, são 

por conta do empreiteiro, por inclusão dos respetivos encargos nos preços por ele propostos no ato do 

concurso.  

5 – Sempre que na obra se utilize água não potável, deverá colocar-se, nos locais convenientes a inscrição 

“água imprópria para beber”.  

6 – As redes provisórias de energia elétrica deverão obedecer ao que for aplicável da regulamentação em 

vigor.  

7 – As redes definitivas de água, esgotos e energia elétrica poderão ser utilizadas durante os trabalhos.  

 

CLÁUSULA 66ª. EQUIPAMENTO 

1 – Constitui encargo do empreiteiro, salvo estipulação em contrário deste caderno de encargos, o 

fornecimento e utilização das máquinas, aparelhos, utensílios, ferramentas, andaimes e todo o material 

indispensável à boa execução dos trabalhos.  

2 – O equipamento a que se refere o número anterior deve satisfazer, quer quanto às suas características, 

quer quanto ao seu funcionamento ao estabelecido nas leis e regulamentos de segurança aplicáveis.  

CLÁUSULA 67ª. PATRIMÓNIO CULTURAL E RESTOS HUMANOS 

1 – Todos os bens com valor histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, 

artístico, etnográfico, científico, social, industrial, ou técnico encontrados no decurso da execução da obra 

são entregues pelo empreiteiro ao dono da obra, acompanhados de auto donde conste especificamente o 

objeto da entrega.  

2 – Quando se trate de bens móveis cuja extração ou desmontagem envolva trabalhos, conhecimentos ou 

processos especializados, o empreiteiro comunica o achado ao dono da obra e, se necessário, suspende a 

execução dos trabalhos até receber instruções sobre como proceder.  

3 – O dono da obra está obrigado a dar conhecimento de todos os achados referidos nos números anteriores 

às autoridades administrativas competentes.  

4 – No caso de serem detetados restos humanos, o empreiteiro deve comunicar imediatamente o facto às 

autoridades policiais competentes, dando conhecimento ao dono da obra. 

SECÇÃO II - OUTROS TRABALHOS PREPARATÓRIOS 

CLÁUSULA 68ª. TRABALHOS DE PROTECÇÃO E SEGURANÇA 

1 – Para além das medidas a que se refere o n.º 3 da CLÁUSULA 13ª (Preparação e planeamento da execução 

da obra), constitui encargo do empreiteiro a realização dos trabalhos de proteção e segurança especificados 
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no projeto ou neste caderno de encargos, tais como os referentes a construções e vegetação existentes nos 

locais destinados à execução dos trabalhos e os relativos a construções e instalações vizinhas destes locais.  

2 – Quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não definidos no projeto, o empreiteiro 

avisará o dono da obra, propondo as medidas a tomar e interromperá os trabalhos afetados, até decisão 

daquele.  

3 – No caso a que se refere o número anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, o dono da obra 

procederá aos contactos necessários com as entidades envolvidas, a fim de decidir das medidas a tomar.  

4 – O empreiteiro deverá tomar as providências usuais para evitar que as instalações e os trabalhos da 

empreitada sejam danificados por inundações, ondas, tempestades ou outros fenómenos naturais.  

5 – Quando, pela sua natureza, os trabalhos a executar estejam particularmente sujeitos à incidência de 

fenómenos naturais específicos, tais como cheias, inundações, ondas, ventos, tempestades e similares, 

serão fornecidas aos concorrentes, integradas no processo de concurso, as informações adequadas sobre o 

nível que esses fenómenos usualmente assumem, as características que revestem e, se for o caso, a época 

do ano em que se verificam, entendendo-se que o adjudicatário não poderá invocar como caso de força 

maior os que venham eventualmente a ocorrer, a não ser que:  

a) Atinjam níveis, apresentem características ou se verifiquem em épocas diferentes das que de acordo 

com as aludidas informações, devam considerar-se normais;  

b) A emergência de qualquer dano consequente dos fenómenos referidos derive de planeamento ou 

condições ou método de execução dos trabalhos impostos pelo dono da obra, ou de qualquer outro facto 

não imputável ao empreiteiro.  

CLÁUSULA 69ª. PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS 

1 - Faz parte integrante deste Caderno de Encargos o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de 

Construção e Demolição (RCD), elaborado nos termos do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março, 

assegurando assim o cumprimento dos princípios gerais de gestão de RCD e das demais normas aplicáveis 

constantes do presente Decreto-Lei e do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro. 

2 - O empreiteiro deverá apresentar, na sua proposta, um desenvolvimento do plano referido na cláusula 

anterior, bem como adaptá-lo permanentemente durante a execução da obra às condicionantes 

efetivamente verificadas. 

3 - Todos os procedimentos referentes à gestão de RCD reger-se-ão pelo disposto no diploma referido em 

1. 

CLÁUSULA 70ª. DEMOLIÇÕES E ESGOTOS 

1 – Consideram-se incluídas no contrato as demolições que se encontrem previstas no projeto ou neste 

caderno de encargos.  
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2 – Os trabalhos de demolição referidos na cláusula anterior compreendem a demolição das construções 

cuja existência seja evidente e que ocupem locais de implantação da obra, salvo indicação em contrário 

deste caderno de encargos, bem como a remoção completa, para fora do local da obra ou para os locais 

definidos neste caderno de encargos ou no projeto, de todos os materiais e entulhos, incluindo as fundações 

e canalizações não utilizadas e excetuando apenas o que o dono da obra autorize a deixar no terreno.  

3 – O empreiteiro tomará as precauções necessárias para assegurar em boas condições o desmonte e a 

conservação dos materiais e elementos de construção especificados neste caderno de encargos e projeto, 

sendo responsável por todos os danos que eventualmente venham a sofrer.  

4 – Os materiais e elementos de construção a que se refere o número anterior são propriedade do dono da 

obra.  

CLÁUSULA 71ª. REMOÇÃO DE VEGETAÇÃO 

1 – Consideram-se incluídos no contrato os trabalhos necessários aos desenraizamentos, às desmatações e 

ao arranque de árvores existentes na área de implantação da obra ou em outras áreas definidas no projeto 

ou neste caderno de encargos, devendo os desenraizamentos ser suficientemente profundos para garantirem 

a completa extinção das plantas.  

2 – Compete ainda ao empreiteiro a remoção completa, para fora do local da obra ou para os locais definidos 

neste caderno de encargos ou no projeto, dos produtos resultantes dos trabalhos referidos no número 

anterior, bem como a regularização final do terreno.  

3 – Os produtos da remoção de vegetação a que se refere o número anterior são propriedade do dono da 

obra.  

CLÁUSULA 72ª. IMPLANTAÇÃO E PIQUETAGEM 

1 – O trabalho de implantação e piquetagem será efetuado pelo empreiteiro a partir das cotas, dos 

alinhamentos e das referências fornecidas pelo dono da obra.  

2 – O adjudicatário deverá examinar no terreno as marcas fornecidas pelo dono da obra, apresentando, se 

for caso disso, as reclamações relativas às deficiências que eventualmente encontre e que serão objeto de 

verificação local pela fiscalização na presença do adjudicatário.  

3 – Uma vez concluídos os trabalhos de implantação o empreiteiro informará desse facto, por escrito, a 

fiscalização que procederá à verificação das marcas e, se for necessário à sua retificação, na presença do 

adjudicatário.  

4 – O adjudicatário obriga-se a conservar as marcas ou referências e a recolocá-las, à sua custa, em 

condições idênticas, quer na localização definitiva, quer num outro ponto, se as necessidades do trabalho o 

exigirem, depois de ter avisado a fiscalização e de esta haver concordado com a modificação da piquetagem.  
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5 – O adjudicatário é ainda obrigado a conservar todas as marcas ou referências visíveis existentes que 

tenham sido implantadas no local da obra por outras entidades e só proceder à sua deslocação desde que 

autorizado e sob orientação da fiscalização.  

SECÇÃO III - MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

CLÁUSULA 73ª. CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

1 – Os materiais e elementos de construção a empregar na obra terão as qualidades, dimensões, formas e 

demais características definidas nas peças escritas e desenhadas do projeto, neste caderno de encargos e 

nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias normalizadas ou admitidas nos mesmos 

documentos.  

2 – Sempre que o projeto, este caderno de encargos ou o contrato não fixem as características de materiais 

ou elementos de construção, o empreiteiro não poderá empregar materiais que não correspondam às 

características da obra ou que seja de qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se 

destinem a idêntica utilização.  

3 – No caso de dúvida quanto aos materiais a empregar nos termos do número anterior, devem observar-

se as normas portuguesas em vigor, ou, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta 

destas, as normas utilizadas na Comunidade Europeia.  

4 – Nos casos previstos nos n.ºs 2 e 3 da presente cláusula, o empreiteiro proporá, por escrito, à fiscalização 

a aprovação dos materiais ou elementos de construção escolhidos. Esta proposta deverá ser apresentada, 

de preferência, no período de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo que as diligências 

de aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos nem o prazo em que o dono da obra 

se deverá pronunciar.  

5 – O empreiteiro poderá propor a substituição contratual de materiais ou de elementos de construção, 

desde que, por escrito, a fundamente e indique em pormenor as características a que esses materiais ou 

elementos deverão satisfazer e o aumento ou diminuição de encargos que da sua substituição possa resultar, 

bem como o prazo em que o dono da obra se deverá pronunciar.  

6 – O aumento ou diminuição de encargos resultantes da imposição ou aceitação pelo dono da obra de 

qualquer das características de materiais ou elementos de construção será, respetivamente, acrescido ou 

deduzido do preço da empreitada.  

7 – Nos termos previstos no n.º 12 do artigo 49.º do Código dos Contratos Públicos, as especificações 

técnicas de referência constantes das peças escritas e desenhadas, têm carácter meramente indicativo, 

sendo admitidos todos os equipamentos e materiais de fabricação nacional ou importados, de características 

técnicas semelhantes e que desempenhem função equivalente.  
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CLÁUSULA 74ª. AMOSTRAS PADRÃO 

1 – O adjudicatário obriga-se a apresentar previamente à Fiscalização amostras de materiais ou elementos 

de construção a utilizar, os quais depois de aprovados pelo fiscal da obra, servirão de padrão.  

2 – As amostras deverão ser acompanhadas, se a sua natureza o justificar ou for exigido pela fiscalização 

de certificados de origem, e de análise ou ensaios feitos em laboratório oficial.  

3 – Sempre que a apresentação das amostras seja de iniciativa do empreiteiro, ela deverá ter lugar, na 

medida do possível, durante o período de preparação e planeamento da obra e, em qualquer caso, de modo 

que as diligências de aprovação não prejudiquem o cumprimento do plano de trabalhos.  

4 – A existência do padrão não dispensará, todavia, a aprovação de cada um dos lotes de materiais ou de 

elementos de construção entrados no estaleiro, conforme estipulado na CLÁUSULA 76ª(Aprovação dos 

materiais e elementos de construção).  

5 – As amostras padrão serão restituídas ao empreiteiro a tempo de serem aplicadas na obra.  

CLÁUSULA 75ª. LOTES, AMOSTRAS E ENSAIOS 

1 – Os materiais e elementos de construção serão divididos em lotes, de acordo com o disposto neste 

caderno de encargos ou, quando ele for omisso a tal respeito, segundo as suas origens, tipos e, 

eventualmente, datas de entrada na obra.  

2 – De cada um dos lotes colher-se-ão, sempre que necessário, três amostras, nos termos estabelecidos 

neste caderno de encargos ou no projeto, para cada material ou elemento, destinando-se uma delas ao 

empreiteiro, a outra ao dono da obra e ficando a terceira de reserva na posse deste último.  

3 – A colheita das amostras, a sua preparação e embalagem serão feitas na presença da fiscalização e do 

empreiteiro, competindo a este último fornecer todos os meios indispensáveis para o efeito. Estas operações 

obedecerão às regras estabelecidas neste caderno de encargos ou no projeto de execução, nos regulamentos 

e documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão, às que forem definidas por acordo prévio.  

4 – As amostras não ensaiadas serão restituídas ao empreiteiro logo que se verifique não serem necessárias.  

5 – Nos casos em que este caderno de encargos não estabeleça expressamente a obrigatoriedade de 

realização de ensaios, as amostras do dono da obra e do empreiteiro podem ser ensaiadas em laboratórios 

de reconhecida competência, à escolha de cada um deles.  

6 – Nos casos em que a obrigatoriedade de realização de ensaios não esteja estabelecida expressamente 

neste caderno de encargos, o dono da obra poderá, com base ou não nos ensaios, rejeitar provisoriamente 

quaisquer lotes. Essa rejeição só se considerará, porém, definitiva se houver acordo entre as partes.  

7 – Nos casos em que este caderno de encargos estabeleça a obrigatoriedade de realização dos ensaios 

previstos, o empreiteiro promoverá por sua conta a realização dos referidos ensaios em laboratório escolhido 

por acordo, com o dono da obra ou, se tal acordo não for possível, num laboratório oficial.  
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8 – Nos casos a que se refere o número anterior, o dono da obra poderá rejeitar o lote ensaiado, se os 

resultados dos ensaios realizados não forem satisfatórios. Essa rejeição só se considerará, porém definitiva 

se houver acordo entre as partes ou se os ensaios houverem sido realizados em laboratório oficial ou, ainda, 

se a natureza dos mesmos não permitir a sua repetição em condições idênticas.  

9 – Em todas as hipóteses em que, nos termos dos nºs 1 a 8, a rejeição de materiais ou elementos de 

construção tiver carácter meramente provisório e não for possível estabelecer acordo entre o dono da obra 

e o empreiteiro, promover-se-á o ensaio da terceira amostra em laboratório oficial, considerando-se 

definitivos, para todos os efeitos, os seus resultados.  

10 – Sempre que os materiais ou elementos de construção forem rejeitados definitivamente, serão da conta 

do empreiteiro as despesas feitas com todos os ensaios realizados. Em caso de aprovação, o dono da obra 

suportará as despesas relativas aos ensaios que ele próprio tenha mandado proceder e aos que tenham 

incidido sobre a terceira amostra.  

11 – Na aceitação ou rejeição de materiais ou elementos de construção, de acordo com o resultado dos 

ensaios efetuados, observar-se-ão as regras de decisão estabelecidas para cada material ou elemento neste 

caderno de encargos, nos regulamentos e documentos normativos aplicáveis ou, na sua omissão, as que 

forem definidas por acordo antes da realização dos ensaios.  

CLÁUSULA 76ª. APROVAÇÃO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

1 – Os materiais e elementos de construção não poderão ser aplicados na empreitada senão depois de 

aprovados pela fiscalização.  

2 – A aprovação dos materiais e elementos de construção será feita por lotes e resulta da verificação de que 

as características daqueles satisfazem às exigências deste caderno e do projeto de execução.  

3 – A aprovação ou rejeição dos materiais e elementos de construção deverá ter lugar nos oito dias 

subsequentes à data em que a fiscalização foi notificada por escrito da sua entrada no estaleiro, 

considerando-se aprovados se a fiscalização não se pronunciar no prazo referido, a não ser que a eventual 

realização de ensaios exija período mais largo, facto que, no mesmo prazo, será comunicado ao empreiteiro.  

4 – No momento da aprovação dos materiais e elementos de construção proceder-se-á à sua perfeita 

identificação. Se, nos termos do número anterior, a aprovação for tácita, o empreiteiro poderá solicitar a 

presença da fiscalização para aquela identificação.  

CLÁUSULA 77ª. CASOS ESPECIAIS 

1 – Os materiais ou elementos de construção sujeitos a homologação ou classificação obrigatórias só poderão 

ser aceites quando acompanhados do respetivo documento de homologação ou classificação, emitido por 

laboratório oficial, mas nem por isso ficarão isentos dos ensaios previstos neste caderno de encargos.  

2 – Para os materiais ou elementos de construção sujeitos a controle completo de laboratório oficial não 

serão exigidos ensaios de receção relativamente às características controladas quando o empreiteiro forneça 
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documento comprovativo emanado do mesmo laboratório, não se dispensará, contudo, a verificação de 

outras características, nomeadamente as geométricas.  

3 – A fiscalização poderá verificar, em qualquer parte, o fabrico e a montagem dos materiais ou elementos 

em causa, devendo o empreiteiro facultar-lhe, para o efeito, todas as informações e facilidades necessárias. 

A aprovação só será, todavia, efetuada depois da entrada na obra dos materiais ou elementos de construção 

referidos.  

CLÁUSULA 78ª. DEPÓSITO E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS OU ELEMENTOS DE 

CONSTRUÇÃO 

1 – O adjudicatário deverá possuir em depósito as quantidades de materiais e elementos de construção 

suficientes para garantir o normal desenvolvimento dos trabalhos, de acordo com o respetivo plano, sem 

prejuízo da oportuna realização das diligências de aprovação necessárias.  

2 – Os materiais e elementos de construção deverão ser armazenados ou depositados por lotes separados 

e devidamente identificados, com arrumação que garanta condições adequadas de acesso e circulação.  

3 – Desde que a sua origem seja a mesma, o dono da obra poderá autorizar que, depois da respetiva 

aprovação, os materiais e elementos de construção não se separem por lotes, devendo, no entanto, fazer-

se a separação por tipos.  

4 – O empreiteiro assegurará a conservação dos materiais e elementos de construção durante o seu 

armazenamento ou depósito.  

5 – Os materiais e elementos de construção deterioráveis pela ação dos agentes atmosféricos podem ser 

indicados taxativamente ou a título exemplificativo neste caderno de encargos. Em qualquer caso, os 

mesmos serão obrigatoriamente depositados em armazéns fechados que ofereçam segurança e proteção 

contra as intempéries e humidade do solo.  

6 – Os materiais e elementos de construção existentes em armazém ou depósito e que se encontrem 

deteriorados serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos, nos termos da cláusula seguinte.  

CLÁUSULA 79ª. REMOÇÃO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

1 – Os materiais e elementos de construção rejeitados provisoriamente deverão ser perfeitamente 

identificados e separados dos restantes.  

2 – Os materiais e elementos de construção rejeitados definitivamente serão removidos para fora do local 

dos trabalhos, no prazo de 3 (três) dias a contar da notificação da rejeição, a expensas do empreiteiro, se 

outro prazo não for fixado pela Fiscalização da obra.  

3 – Em caso de falta de cumprimento pelo empreiteiro das obrigações estabelecidas nos números anteriores, 

poderá a fiscalização fazer transportar os materiais ou os elementos de construção em causa para onde mais 

convenha, pagando o que necessário for, tudo à custa do empreiteiro, mas dando-lhe prévio conhecimento 

da decisão.  
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4 – O adjudicatário, no final da obra, terá de remover do local dos trabalhos os restos dos materiais ou 

elementos de construção, entulhos, equipamento, andaimes e tudo o mais que tenha servido para a sua 

execução, dentro do prazo estabelecido neste caderno de encargos.  

5 – Todo o transporte de coisas destinadas à obra deve ser feito com segurança de pessoas e bens, havendo 

o particular cuidado de evitar que os materiais acabados ou elementos de construção, sejam danificados ou 

prejudicados nas suas propriedades.  

6 - O adjudicatário, sempre que tiver de remover quaisquer elementos de construção, entulhos ou outros a 

vazadouro, deverá, obrigatoriamente, fazer essa remoção para vazadouro certificado para o efeito, devendo 

fazer imediata entrega à fiscalização, dos correspondentes comprovativos, por cada remoção feita. 

CAPÍTULO IV - RECEÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

CLÁUSULA 80ª. RECEÇÃO PROVISÓRIA 

1 – A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada logo que a obra 

esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, 

tendo em conta o termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra.  

2 - A vistoria é feita pelo dono da obra, com a colaboração do empreiteiro, e tem como finalidade, em relação 

à obra a receber, designadamente:  

a) Verificar se todas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro estão cumpridas de forma integral 

e perfeita;  

b) Atestar a correta execução do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, 

nos termos da legislação aplicável.  

3 – O dono da obra convoca, por escrito, o empreiteiro para a vistoria com a antecedência mínima de 5 

(cinco) dias e, no caso de este não comparecer nem justificar a falta, a vistoria tem lugar com a intervenção 

de duas testemunhas, que também assinam o respetivo auto.  

4 – No caso a que se refere o número anterior, o auto é imediatamente notificado ao empreiteiro para os 

efeitos previstos nos artigos seguintes.  

5 – Quando a vistoria for solicitada pelo adjudicatário, o dono da obra deve realizá-la no prazo de 30 (trinta) 

dias contados da data em que for notificado da referida solicitação, convocando o empreiteiro nos termos 

do n.º 3.  

6 – O não agendamento ou realização atempada, e sem motivo justificado, da vistoria por facto imputável 

ao dono da obra, tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do credor.  

7 – No caso previsto no número anterior, a obra considera-se tacitamente recebida se o dono da obra não 

agendar ou não proceder à vistoria no prazo de 30 (trinta) dias a contar do termo do prazo previsto no n.º5, 

sem prejuízo das sanções a que haja lugar, nos termos da legislação aplicável, designadamente, quando o 
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empreiteiro não executou corretamente o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 

demolição.  

8 – No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, esta é efetuada 

relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência.  

9 – O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP.  

CLÁUSULA 81ª. AUTO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA 

1 – Da vistoria é lavrado auto, assinado pelos intervenientes, que deve declarar se a obra está, no todo ou 

em parte, em condições de ser recebida.  

2 – O auto a que se refere o número anterior deve conter informação sobre:  

a) O modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro, identificando, 

nomeadamente, os defeitos da obra;  

b) O modo como foi executado o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, 

nos termos da legislação aplicável;  

c) Quaisquer condições que o dono da obra julgue necessário impor, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, bem como o prazo para o seu cumprimento.  

3 – Sem prejuízo de estipulação contratual que exclua a receção provisória parcial, se a obra estiver, no 

todo ou em parte, em condições de ser recebida, a assinatura do auto de receção  nos termos do disposto 

nos pontos anteriores autoriza, no todo ou em parte, a abertura da obra ao uso público ou a sua entrada 

em funcionamento e implica, sendo caso disso, a sua transferência para o domínio público, sem prejuízo das 

obrigações de garantia que impendem sobre o empreiteiro.  

4 – Considera-se que a obra não está em condições de ser recebida se o dono da obra não atestar a correta 

execução do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos termos da legislação 

aplicável, devendo tal condição ser declarada no auto de receção provisória.  

5 – No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam, no todo ou em parte, a receção provisória 

da mesma, a especificação de tais defeitos no auto nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2, é acrescida 

da declaração de não receção  da obra ou da parte da mesma que não estiver em condições de ser recebida 

e dos respetivos fundamentos.  

6 – Caso o dono da obra se recusar a assinar o auto, a obra não é recebida no todo ou em parte.  

7 – A recusa injustificada do dono da obra em assinar o auto de receção provisória na sequência da vistoria, 

tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do credor.  

8 – Ainda que não tenha sido observado o disposto nos pontos anteriores, a obra considera-se tacitamente 

recebida sempre que a mesma seja afeta pelo dono da obra aos fins a que se destina, sem prejuízo da 
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obrigação de garantia regulada na presente secção e das sanções a que haja lugar nos termos da legislação 

aplicável, designadamente, quando o empreiteiro não executou corretamente o plano de prevenção e gestão 

de resíduos de construção e demolição.  

CLÁUSULA 82ª. DEFEITOS DA OBRA 

1 – O auto que declare a não receção da obra, no todo ou em parte, em virtude de defeitos da obra detetados 

na vistoria é notificado ao empreiteiro, sendo-lhe concedido um prazo razoável para os corrigir.  

2 – O prazo fixado para correção de defeitos da obra que se revele necessária após a realização de vistoria, 

não começa a contar antes do decurso do prazo para apresentação de reclamação ou reservas pelo 

empreiteiro ou da decisão do dono da obra que sobre elas incida.  

3 – Se a correção dos defeitos ordenada não for executada no prazo fixado, o dono da obra pode optar pela 

execução dos referidos trabalhos, diretamente ou por intermédio de terceiro, sendo aplicável, com as 

necessárias adaptações, o disposto nos nºs 2 a 4 do artigo 325.º do Código dos Contratos Públicos.  

4 – Logo que os trabalhos de correção de defeitos estejam concluídos, há lugar a novo procedimento de 

receção provisória.  

CLÁUSULA 83ª. PRAZO DE GARANTIA 

1 – Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia-se o prazo de garantia, durante o qual o 

empreiteiro está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra.  

2 – O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:  

a) 10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais;  

b) 5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não estruturais ou instalações 

técnicas;  

c) 2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, mas dela autonomizáveis;  

3 – Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos termos do número 

anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da 

obra.  

4 – Se, quanto aos bens referidos na alínea c) do número anterior, o empreiteiro beneficiar de prazo de 

garantia superior ao previsto nesta cláusula face aos terceiros a quem os tenha adquirido, é esse o prazo 

de garantia a que fica vinculado.  

5 – Excetuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso 

normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se 

destina.  
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6 – O empreiteiro tem a obrigação de corrigir, a expensas suas, todos os defeitos da obra e dos equipamentos 

nela integrados que sejam identificados até ao termo do prazo de garantia, entendendo-se como tais, 

designadamente, quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos fornecidos ou 

integrados e o previsto no contrato.  

7 – Se os defeitos identificados não forem suscetíveis de correção, o dono da obra pode, sem custos 

adicionais, exigir ao empreiteiro que repita a execução da obra com defeito ou que substitua os 

equipamentos defeituosos, salvo se tal se revelar impossível ou constituir abuso de direito, nos termos 

gerais.  

8 – Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de resolução do contrato, não sendo corrigidos os defeitos 

nem cumprido o disposto no número anterior, ainda que se verifiquem os casos previstos na sua parte final, 

o dono da obra pode exigir a redução do preço e tem direito de ser indemnizado nos termos gerais.  

CLÁUSULA 84ª. RECEÇÃO DEFINITIVA 

1 – Findo o período de garantia, há lugar, em relação à totalidade ou a cada uma das partes da obra, a nova 

vistoria para efeitos de receção definitiva da empreitada.  

2 – Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições 

de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.  

3 – A receção definitiva é formalizada em auto.  

4 – A receção definitiva depende da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:  

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, 

operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências 

contratualmente previstas;  

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 

relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.  

5 – O disposto no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, aos casos de receção 

definitiva parcial.  

6 – No caso de a vistoria referida no número 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína 

ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no 

número anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos problemas detetados por parte do 

empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números 

anteriores.  

7 – Se, em consequência da vistoria prevista no presente artigo, se verificar que existem defeitos da obra 

da responsabilidade do empreiteiro, apenas podem ser recebidas as obras que reúnam as condições 

enunciadas no n.º 4 e que sejam suscetíveis de receção parcial, procedendo o dono da obra, em relação às 

restantes, nos termos previstos no artigo 396.º do Código dos Contratos Públicos.  
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8 – São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção definitiva, bem como à falta de agendamento ou realização 

da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a receção provisória quanto às mesmas matérias.  

9 – O empreiteiro fica exonerado da responsabilidade pelos defeitos da obra que sejam verificados após a 

receção definitiva, salvo quando o dono da obra prove que os defeitos lhe são culposamente imputáveis.  

CLÁUSULA 85ª. RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E QUANTIAS RETIDAS E LIBERAÇÃO 

DA CAUÇÃO 

1 – Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as quantias retidas como garantia 

ou a qualquer outro título a que tiver direito.  

2 – Havendo a obrigação de correção de defeitos pelo empreiteiro, designadamente, obrigações de garantia, 

sujeitas a um prazo igual ou inferior a dois anos, o dono da obra deve promover a liberação integral da 

caução destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais no prazo de 30 

(trinta) dias após o termo do respetivo prazo.  

3 – No caso de o prazo referido no número anterior, para obrigações de correção de defeitos, seja superior 

a dois anos, o dono da obra promove a liberação da caução destinada a garantir  

o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, nos seguintes termos:  

a) 25% do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do segundo ano do prazo a que estão 

sujeitas as obrigações de correção  de defeitos, designadamente as de garantia;  

b) Os restantes 75%, no prazo de 30 dias após o termo de cada ano adicional do prazo a que estão 

sujeitas as obrigações de correção de defeitos, na proporção do tempo decorrido, sem prejuízo da 

liberação integral, também no prazo de 30 dias, no caso de o prazo referido terminar antes de decorrido 

novo ano.  

4 – Não obstante o disposto no número anterior, quando o prazo a que estão sujeitas as obrigações de 

correção de defeitos, designadamente as obrigações de garantia, for superior a cinco anos, a caução 

destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais deve encontrar-se liberada 

em pelo menos 75%, no prazo de 30 (trinta) dias após o decurso desses cinco anos.  

5 – No caso de haver lugar a receções definitivas parciais, a liberação da caução prevista no número anterior 

é promovida na proporção do valor respeitante à receção parcial ou a ato equivalente.  

6 – A liberação da caução prevista nos n.ºs 2 a 5 da presente cláusula, depende da inexistência de defeitos 

da prestação do empreiteiro ou da correção daqueles que hajam sido detetados até ao momento da 

liberação, sem prejuízo de dono da obra poder decidir diferentemente, designadamente por considerar que 

os defeitos identificados e não corrigidos são de pequena importância e não justificam a não liberação.  
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CAPÍTULO V - LIQUIDAÇÃO DA OBRA E RELATÓRIO FINAL 

CLÁUSULA 86ª. ELABORAÇÃO DA CONTA 

1 – Na falta de estipulação contratual, a conta final da empreitada é elaborada no prazo de dois meses após 

a primeira revisão ordinária de preços subsequente à receção provisória.  

2 – Se não houver lugar à revisão ordinária de preços, o prazo a que se refere o número anterior inicia-se 

na data da receção provisória.  

3 – Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão, são 

liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas.  

CLÁUSULA 87ª. ELEMENTOS DA CONTA 

1 – Da conta final da empreitada devem constar os seguintes elementos:  

a) Uma conta corrente à qual são levados, por verbas globais, os valores de todas as medições e revisões 

ou acertos decorrentes de reclamações decididas, o prémio por cumprimento antecipado do contrato e 

as sanções contratuais aplicadas;  

b) Um mapa dos trabalhos a mais, dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e dos trabalhos a 

menos, com a indicação dos preços unitários pelos quais se procedeu à sua liquidação;  

c) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os quais subsistam reclamações ou reservas do 

empreiteiro ainda não decididas, com expressa referência ao mapa referido na alínea b), sempre que os 

mesmos também constem daquele.  

CLÁUSULA 88ª. TELAS FINAIS 

1 – Sempre que haja alterações nos trabalhos previstos que envolvam modificações nos projetos dos 

edifícios e/ou arranjos exteriores, o adjudicatário terá que apresentar Telas Finais dessas modificações, 

exceto peças desenhadas de arquitetura que ficarão a cargo do projetista.  

2 – O empreiteiro deverá apresentar as Telas Finais referentes aos traçados das redes de águas e esgotos, 

eletricidade, especiais, telefones e ar condicionado com a receção provisória.  

CLÁUSULA 89ª. NOTIFICAÇÃO DA CONTA FINAL AO EMPREITEIRO 

1 – Elaborada a conta final da empreitada, a mesma é enviada, no prazo de 15 (quinze) dias ao empreiteiro, 

podendo este, no mesmo prazo, proceder à sua assinatura ou, discordando da mesma, apresentar 

reclamação fundamentada.  

2 – Para efeitos do disposto no número anterior, o empreiteiro pode consultar e examinar os documentos 

de suporte à elaboração da conta final da empreitada.  
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3 – O dono da obra comunica ao empreiteiro a sua decisão sobre a reclamação apresentada no prazo de 30 

dias a contar da receção desta.  

4 – Independentemente da assinatura da conta final da empreitada, a não apresentação, no prazo fixado 

no número 1, de reclamação pelo empreiteiro equivale à aceitação da mesma, sem prejuízo das reclamações 

pendentes.  

CAPÍTULO VI - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA 90ª. RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO DONO DA OBRA 

1 – Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e de outros neste previstos e do direito 

de indemnização nos termos gerais, o dono da obra pode resolver o contrato nos casos previstos e expressos 

no n.º 1 do artigo 333.º e do n.º 1 do artigo 405.º, ambos do Código dos Contratos Públicos.  

2 – Em caso de resolução, o dono da obra deve informar a Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e 

da Construção, I.P. (IMPIC,I.P.), e, no caso previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 405.º do Código dos 

Contratos Públicos, a Autoridade para as Condições de Trabalho.  

3 – O Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC,I.P.), sendo o caso, dá 

conhecimento da resolução do contrato à entidade que comprova a inscrição na lista oficial de empreiteiros 

aprovados do país de que seja nacional ou no qual se situe o estabelecimento principal do empreiteiro.  

4 – O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação das sanções que se mostrem devidas nos 

termos da legislação que regula o exercício da atividade de construção.  

CLÁUSULA 91ª. RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO EMPREITEIRO 

Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e de outros neste previstos, e do direito de 

indemnização nos termos gerais, o empreiteiro tem o direito de resolver o contrato nos casos consignados 

no artigo 406.º do Código dos Contratos Públicos.  

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 92ª. DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1 – Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem 

ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do Contrato, de acordo com 

as regras gerais da boa-fé.  

2 – Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo 

de qualquer uma das suas obrigações.  

3 – No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou 

da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato.  
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CLÁUSULA 93ª. FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro.  

CLÁUSULA 94ª. COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro 

(Código dos Contratos Públicos), para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.  

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

CLÁUSULA 95ª. CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato observam o disposto nos artigos 470.º e 471º. do Código dos Contratos 

Públicos. 

CLÁUSULA 96ª. PROTEÇÃO DE DADOS 

 

1. O Adjudicatário é obrigado a tratar todos os dados pessoais a que tiver acesso, de acordo com o 

previsto no Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais aprovado pelo Regulamento (EU) 

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 (RGPD), devendo, 

nomeadamente: 

a) Tratar os dados pessoais apenas mediante instruções documentadas da Entidade Adjudicante, 

incluindo no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou organizações 

internacionais, a menos que seja obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Membro a 

que está sujeito, informando nesse caso a Entidade Adjudicante desse requisito jurídico antes do 

tratamento, salvo se a lei proibir tal informação por motivos importantes de interesse público;  

b) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de 

confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade;  

c)   Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32.º do RGPD;  

d) Garantir o cumprimento do RGPD, nas condições aqui previstas, quando pretenda contratar um 

subcontratante;  

e)  Tomar em conta a natureza do tratamento, e na medida do possível, prestar assistência à Entidade 

Adjudicante pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir 

que este cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em 

vista o exercício dos direitos previstos no capítulo III do RGPD;  

f) Prestar assistência à Entidade Adjudicante no sentido de assegurar o cumprimento das obrigações 

previstas nos artigos 32.º a 36.º do RGPD, tendo em conta a natureza do tratamento e a informação 

ao seu dispor;  
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g)  Consoante a escolha da Entidade Adjudicante, apagar ou devolver-lhe todos os dados pessoais 

depois de concluído o contrato, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos 

dados seja exigida ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros; 

h)  Disponibilizar à Entidade Adjudicante todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das obrigações previstas na presente cláusula, facilitando e contribuindo para as 

auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pela Entidade Adjudicante ou por outro auditor por 

esta mandatado.  

2. A Entidade Adjudicante, no caso de suspeitar de incumprimento do RGPD, pode notificar o 

Adjudicatário para este, no prazo de 5 dias, demonstrar o total cumprimento do referido 

regulamento. 

3. Caso o Adjudicatário não demonstre o total cumprimento do RGPD, seja porque não o demonstrou, 

seja porque não o cumpre, a Entidade Adjudicante fica autorizada a proceder à auditoria aos 

sistemas de informação do Adjudicatário, ficando este responsável por todos os custos dessa 

auditoria 

4. No caso previsto no número anterior, a Entidade Adjudicante poderá compensar os custos que tenha 

suportado com eventuais quantias que sejam devidas ao Adjudicatário, ou através do acionamento 

da caução, caso esta tenha sido prestada, ou através do recurso às retenções que eventualmente 

tenham sido efetuadas. 

5. No caso de se verificar algum incumprimento do RGPD por parte do Adjudicatário, este deverá, no 

prazo de 10 dias, por fim ao incumprimento e demonstrá-lo à Entidade Adjudicante. 

6. O não cumprimento do RGPD, por facto imputável ao cocontratante, é considerado, para todos os 

efeitos, incumprimento definitivo, podendo a Entidade Adjudicante resolver o contrato, ao abrigo da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP. 

7. Caso o Adjudicatário impeça ou não colabore na realização da auditoria referida no n.º 3 da presente 

cláusula, a Entidade Adjudicante poderá resolver o contrato, por oposição reiterada ao exercício dos 

poderes de fiscalização, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP. 

CLÁUSULA 97ª. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o que estiver omisso no Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei n.º 18 de 

2008, na redação atual. 
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I-CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS 
 

1.-DISPOSIÇÕES GERAIS 

As disposições dos elementos do projecto, ou deste Caderno de Encargos, só poderão ser alteradas quando tal 
for expressamente permitido pelo Coordenador do projecto ou pela Fiscalização. 
Transportes, cargas, descargas, armazenamentos e aparcamentos realizados de modo a evitar a mistura de 
materiais diferentes, bem como a conservação e todos os encargos inerentes, serão por conta do empreiteiro. 
Constituem encargos do empreiteiro a instalação das canalizações para a condução da água para a obra, a sua 
ligação à conduta da rede de abastecimento público e ainda o pagamento da água em todos os trabalhos da 
empreitada a eles ligados. 
 

1.1.-ESTALEIRO 

O estaleiro a implantar, em conformidade com o tipo de obra a executar, deverá obedecer às normas 
estabelecidas em vigor. A degradação inerente à ocupação do estaleiro deve ser recuperada pelo empreiteiro, e 
à sua custa, assim que este for retirado. 
Ficarão a cargo do empreiteiro todos os trabalhos de reposição e substituição de elementos referentes a 
pavimentos exteriores, áreas ajardinadas e arrelvadas e rede de rega, muros exteriores ou a elementos 
construtivos dos edifícios já existentes, resultantes da execução da obra; de movimentação de máquinas, 
materiais, pessoas ou a outras acções que ocorrem durante o período de execução da obra. 
 

1.2.-IMPLANTAÇÃO 

Antes de se iniciar qualquer trabalho o empreiteiro procederá, à sua custa, à implantação e demarcação 
definitiva das obras a executar. 
As implantações e demarcações serão verificadas pela fiscalização, que as aprovará no caso de estarem 
conforme o projecto. 
Para que o empreiteiro execute a implantação dos trabalhos, a fiscalização indicará o local ou locais em que ele 
deverá colocar as marcas de nivelamento necessárias, bem definidas, verificadas pela fiscalização e nas quais 
se apoiarão as implantações ou piquetagem. 
 

1.3.-ARTICULAÇÃO ENTRE PROJECTOS. 
 
Cabe ao adjudicatário a articulação das diferentes redes e instalações previstas no projecto. Todas as 
instalações e equipamentos ficarão instalados a uma altura não inferior a 2.70m. 
Nas áreas das naves com maior pé-direito dos dois pisos do edifício, todas as tubagens e cablagens à vista 
previstas no projecto serão encaminhadas para as calhas técnicas perfuradas em aço galvanizado já existentes 
nos dois pisos do edifício ou para outras novas previstas no projecto. Só e apenas em casos de manifesta e 
comprovada impossibilidade, que deverá ser comunicada à fiscalização,  estes elementos serão encaminhadas 
 para outras calhas novas previstas no projecto ou, excepcionalmente, para caminhos de tubagens à vista e 
 exteriores às calhas atrás referidas. 
 

1.4-ACABAMENTO DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES: 
 
Salvo nas situações especiais previstas em projecto, a pintura de todos os materiais metálicos, à excepção do 
aço inox, serão pintados com duas demãos de primário e uma demão da tinta de acabamento em conformidade 
com as indicações do projecto e na cor a indicar pelo Projectista. Exigir-se-ão tintas de alta qualidade e métodos 
de pintura adequados. Nestas pinturas incluem-se as termolacagens das grelhas e difusores, bem como a 
pintura a tinta apropriada dos ventilo-convectores, tubagem de cobre, mangas de isolamento e cablagem 
eléctrica à vista nas cores a indicar pela arquitectura. Exige-se ainda metalização de todas as peças que sejam 
de materiais que, pela sua natureza, estejam sujeitas à corrosão. 
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1.5.-APROVAÇÃO DE MATERIAIS E ACABAMENTOS DE EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 
 
Todos os materiais deverão ser sujeitos à apreciação dos Projectistas e/ou Fiscalização, bem como tudo o que 
diz respeito à definição de referência e cor. 
Sempre que necessário, poderá ser exigido um protótipo de um elemento construtivo, bem como uma amostra 
significativa do material proposto, por forma a ser possível uma melhor apreciação por parte dos Projectistas 
e/ou Fiscalização. 
 

2. – ARQUITECTURA E EQUIPAMENTO GERAL 

2.1-ÁGUAS 

a. A água a empregar nas argamassas  deverá  ser doce, limpa e isenta de substâncias que possam 
prejudicar a presa normal do cimento ou diminua as qualidades das argamassas. 

b. A água a empregar nas pinturas, deverá ser muito limpa e sem quaisquer substâncias estranhas. 
c. Deverá haver especial cuidado na limpeza dos recipientes em que seja armazenada ou transportada. 
 

2.2- ALUMÍNIOS 

Os alumínios a aplicar têm de ser previamente aprovados pelo projectista e serão colorados com revestimento 
termoendurecível, à base de resinas polyester. Os caixilhos terão de ser colocados com todas os acessórios 
necessários à sua perfeita estanquicidade e resistência. Não é permitida a utilização de mastiques na colocação 
dos vidros. 
 

2.3 - AREIAS 

a. Areia para argamassas e camada de drenagem ou calçadas 
b. Deverá ser de natureza siliciosa, isenta de matérias orgânicas ou quaisquer outras que prejudiquem a 

qualidade das argamassas. Deverá ainda ser limpa, lavada, sem gesso e submetida a ensaio sobre a 
quantidade de argila. Conterá pelo menos 1/3 de grãos de dimensões inferiores a 1mm na sua composição. 

c. A areia a empregar nas drenagens será de preferência calcária ou siliciosa, bem limpa e isenta de terras. 
 

2.4 - AZULEJOS 

a. Serão de primeira escolha e devem satisfazer às seguintes condições: serem bem cozidos, ter textura 
homogénea e uniforme e não apresentarem cravos ou manchas; apresentarem superfícies bem 
desempenadas e arestas bem definidas; o vidrado deverá apresentar constância de tom, não deverá ser 
estaladiço e será regularmente distribuído. 

b. As características a ensaiar são: 
 a) Dimensões das arestas segundo a NP-30 
 b) Deformação segundo a NP-307 
 c) Estabilidade do vidrado segundo a NP-307 
c. Os tipos e os padrões dos azulejos a usar são definidos nos desenhos e nos mapas de acabamentos. 
 

2.5 - BLOCOS DE BETÃO OU TIJOLOS CERÂMICOS 

a. Os blocos de betão ou tijolos cerâmicos devem ser de 1ª escolha, sem falhas e desempenados. As juntas 
devem ser bem preenchidas com argamassas. 

b. Deverão ter dimensões e formas regulares e constantes. 
c. Os tijolos (ou blocos) deverão ser transportados e colocados no estaleiro e nos locais de aplicação, com as 

maiores precauções, de modo a não os danificar alterando a sua geometria. De preferência deverá fazer-se 
o transporte e colocação nos locais de utilização em "paletes". 
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2.6 - CIMENTO 

a. As características do cimento a usar na obra serão em tudo idênticas às prescritas no RBLH especialmente 
no conteúdo dos Decretos-Lei aí mencionados para os diferentes tipos de ligantes que regulam o 
fornecimento e recepção. 

b. Os sacos de cimento serão arrumados por lotes, segundo a ordem de entrada em armazém. não devendo 
por via de regra, o período do seu armazenamento ser superior a 90 dias. 

c. Não se permitirá o emprego de cimento em que se tenha verificado a acção da humidade, devendo em 
caso de dúvida, efectuarem-se ensaios comprovativos do seu estado de conservação. 

d. A fiscalização poderá, se assim o entender necessário, mandar colher amostras para o ensaio de todos os 
lotes chegados à obra. 

 

2.7 - CUBOS DE CALÇADA 

a. A pedra deverá ser de grão homogéneo e apertado, não geladiça, inatacável pelos agentes atmosféricos, 
isenta de cavidades, fendas e lesins, limpa de matérias estranhas e não deverá apresentar grandes cristais 
de feldspato. 

b. Os cubos terão 0.08 m de aresta, com a tolerância de 0.01 m para mais ou menos, até 20% da quantidade 
total a empregar na obra. 

 

2.8 - FERRAGENS 

a. As ferragens serão de boa qualidade e do mesmo fabricante adaptados aos sistemas de abertura e seus 
comandos e às dimensões dos vãos e peso das folhas. 

b. As fichas, fechaduras serão normalmente de armilhar, salvo quando as disposições construtivas sejam de 
fixar à face. O desenho dos punhos será submetido à escolha prévia da Fiscalização. 

c. Os fechos deverão fazer o aperto dos elementos vedantes; o seu número e disposição em cada folha 
dependerão do ajustamento necessário para a perfeita  imobilização a vibrações e barreira acústica do 
caixilho. 

 

2.9 - LADRILHOS 

2.9.1 - LADRILHOS CERÂMICOS 

a. Os ladrilhos cerâmicos deverão ser bem cozidos, sonoros e isentos de imperfeições; bem conformados e 
desempenados; de textura homogénea, grão fino e não vitrificado; isentos de fragmentos ou impurezas. A 
coloração será uniforme, as dimensões serão constantes e as arestas bem vivas. 

b. O volume de água após 28 dias de imersão, não excederá 6% do volume do ladrilho. 
c. Serão resistentes ao desgaste e a resistência à compressão deverá ser superior a 1000 kg/cm2. Os 

ensaios de desgaste e de compressão serão executados segundo as normas indicadas para os ladrilhos de 
cimento. 

d. Os tipos e os padrões dos ladrilhos  a usar serão definidos  nos desenhos e nos mapas de acabamentos. 
 

2.9.2 - LADRILHOS HIDRÁULICOS 

a. Os ladrilhos deverão ser perfeitamente conformados, bem desempenados, de textura homogénea, com 
coloração uniforme e resistência ao desgaste. As dimensões serão constantes as arestas bem vivas. A 
espessura total mínima será de 0,02 m. 

b. Os tipos e padrões de ladrilhos hidráulicos serão definidos nos desenhos e no mapa de acabamentos e 
desenhos de pormenor. 

 

2.10 - LOUÇAS SANITÁRIAS 

a. Todas as peças de grés cerâmico serão de primeira escolha, bem desempenados e de conformação 
regular. 

b. Serão bem cozidas, sonoras e apresentando textura homogénea, uniforme e de grão fino. 
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c. O vidrado será perfeito, de espessura uniforme, isento de poros ou bolhas e bem aderente à massa de grés 
e de côr uniforme. 

d. Serão rejeitadas todas as peças que se apresentarem com fendilhações ou estaladas. 
e. As louças serão fornecidas em número e do tipo indicado no projecto, incluindo todos os acessórios 

necessários ao seu bom funcionamento. 
f. A fiscalização só autorizará o fornecimento e assentamento de louças que tenham sido submetidas 

previamente à sua aprovação. 
 

2.11- MADEIRAS 

As madeiras a aplicar nas diferentes partes da construção serão das  qualidades indicadas no Mapa de 
acabamentos e deverão ser de fibras direitas e unidas, sem nós viciosos ou em grande quantidade, bem secas, 
não ardidas, sem fendas  que comprometam a sua duração e resistência e isentas de caruncho ou outra 
qualquer doença. 
 

2.12 - METAIS 

a. Os metais utilizados em obra, serão da melhor qualidade, homogéneos, isentos de ligas estranhas e 
bem maleáveis. 

b. As chapas destes metais terão as dimensões determinadas e serão de espessura uniforme, sem fendas 
ou rasgaduras. 

 

2.13- AÇO EM GERAL PARA CONSTRUÇÃO METÁLICA 
 
a. Os aços a utilizar devem possuir textura compacta e homogénea e não ter inclusões, fendas ou outros  

defeitos prejudiciais à sua utilização. 
b. As características mecânicas dos aços deverão respeitar as especificações do projecto de acordo com o 

Eurocódigo 3 ou em caso de omissão com o Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAE). Os 
aços em parafusos e soldaduras devem corresponder ao especificado no projecto e satisfazer as condições 
prescritas no Eurocódigo 3 ou em caso de omissão o REAE. As classes de resistências especificadas para 
os parafusos deverão respeitar a norma DIN 267. As anilhas estampadas devem satisfazer a norma DIN 
125 – forma A, e as anilhas em cunha as normas DIN 443 e 435. As anilhas devem ser anti-desaperto. 

c. Qualquer desempeno ou alteração da geometria  que seja necessário, deverá ser feito usando métodos 
que não reduzam as propriedades do material, para além dos limites especificados 

d. Qualquer peça que tenha sido galvanizada, deverá ser desempenada ou corrigida a sua geometria se 
necessário, de modo a satisfazer os limites de tolerância especificados no projecto. 

e. Todas as superfícies e bordos das peças deverão estar livres de qualquer tipo de defeito susceptível de 
prejudicar a eficácia do sistema de protecção de superfícies, especificado neste Caderno de Encargos. 

 
 

2.14 - MATERIAIS PARA SOLDADURA 
 

Os materiais a aplicar nas soldaduras deverão ser certificados em pelo menos um país do Espaço 
Económico Europeu e deverão possuir tensões de limite elástico e de rotura superiores às tensões 
similares do material de menor capacidade a ligar. 

 
 

2.15 - MURRAÇAS e GRAVILHAS 

a. As murraças e gravilhas devem apresentar-se com uma forma regular, tão cúbica quanto possível, com 
fractura recente, bem limpas, isentas de terras, argilas, matérias orgânicas ou óleos. Tanto quanto possível, 
deverão conservar-se debaixo de telheiro até ao seu emprego, para economia de combustível no seu 
aquecimento. 
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2.16 - PEDRAS 

a. A pedra empregue na obra em soleiras, peitoris, degraus, pavimentos e socos  não poderá  apresentar 
fendas, lezins e vestígios de decomposição e deverá ser dura, compacta, não geladiça, inatacável pela 
água e pelos agentes atmosféricos e isenta de terra ou quaisquer materiais estranhos. 

b. A que se destinar ao fabrico de betão deverá  ser bem lavada, não margosa e isenta de substâncias que 
alterem o cimento. 

c. A maior dimensão de pedra permitida para o fabrico de betão armado será  de 3cm, devendo o betão 
empregado no enchimento das vigotas ómega, ser executado com brita mais miúda, que não fique retida 
num anel de 1cm. 

 

2.17 - REBOCOS 

a. Na execução dos guarnecimentos com reboco e massas de areia, serão tidas em conta, no que lhe disser 
respeito, as recomendações sobre “Revestimentos de Argamassa” do Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil. 

b. A parede base deverá estar devidamente preparada para receber o reboco, de acordo com as cláusulas 
respeitantes aos tipos de alvenaria a rebocar. Todas as superfícies a cobrir deverão apresentar-se 
totalmente desembaraçadas de partículas mal aderentes, ou de quaisquer outros corpos que possam 
afectar a argamassa do reboco, ser regulares, homogéneas, bem como isentas de pó, gorduras, fuligem, 
fendilhações ou quaisquer defeitos que prejudiquem o bom acabamento. 

c. A mesma superfície a rebocar deverá apresentar a rugosidade indispensável e estar perfeitamente 
desempenada para que se não tenha de empregar espessuras de argamassa superiores a 2,5 cm. 

d. Imediatamente antes da aplicação do reboco, a parede deverá ser abundantemente molhada de modo a 
que se encontre totalmente húmida na altura da aplicação da argamassa, sem que, contudo, apresente 
qualquer cavidade com água retida. 

e. Quando não seja possível evitar irregularidades de desempenho da parede base, superiores às tolerâncias 
admissíveis, deverão todas as depressões ser previamente cheias com argamassa idêntica à do reboco, 
aplicada por camadas, consoante as espessuras, que constituirão a base do reboco a executar 
posteriormente. A espessura de cada camada não deverá exceder 2 cm. 

f. Deverá verificar-se um intervalo de tempo de, pelo menos, duas semanas, entre o enchimento das 
depressões da parede base e a aplicação do reboco. 

g. Utilizando-se rebocos monocapa, deverão ser estes previamente ensaiados em obra, para aprovação do 
projectista, devendo assegurar perfeita estanquicidade e constância de coloração ao longo do tempo. Na 
transição dos pilares com o tecto, executar-se-á sempre uma alheta de pelo menos 3 cm. 

 

2.18 - SAIBRO 

a. O saibro a empregar em pavimentos deverá ser da melhor qualidade, silicioso, não contendo argila em 
quantidade tal que possa prejudicar a estabilidade do pavimento. 

b. Deverá ser de grão grosso e isento de substâncias estranhas. 
 

2.19 -TINTAS 

a. Todos os materiais de pintura deverão entrar no local da obra nos recipientes fornecidos pelo fabricante e 
devidamente intactos, não sendo permitida a entrada e aplicação de qualquer material que não venha 
nestas condições. 

b. As cores e a sua utilização serão sujeitas à aprovação da fiscalização. 
c. As tintas, para pintura de elementos metálicos, devem possuir elevadas resistência química e mecânica, 

quando se destinem a assegurar a protecção contra a corrosão e acções mecânicas agressivas. 
d. O primário, tinta de acabamento, o diluente e produtos complementares, todos da mesma origem, devem 

formar um conjunto adequado de acordo com as especificações de compatibilidade do respectivo 
fabricante. 

e. O Empreiteiro proporá à aprovação da Fiscalização a marca das tintas que se propõe empregar 
acompanhando a proposta não só com os certificados de qualidade e ensaios mas também com os 



 

 6 

adequados esquemas de pintura que o fabricante aconselhar a fim de habilitar a Fiscalização a resolver 
oportuna e fundamentadamente quanto às aprovações respectivas. A cor das tintas será escolhida pela 
Fiscalização obrigando-se O Empreiteiro a apresentar amostras das cores previamente indicadas, para 
escolha ulterior, amostras essas que serão constituídas por pintura em chapa metálica com pelo menos 
0,30m2. 

f. Se a Fiscalização entender, quando seja considerado insuficiente a informação disponível serão 
executadas ensaios complementares, por conta do Empreiteiro e em laboratório oficial, para comprovação 
das qualidades da tinta, em especial resistência ao envelhecimento. 
 

2.20-JUNTAS  DE PAVIMENTOS 
 
Os remates de pavimentos serão executados preferencialmente sob os vãos de portas, devendo executar-
se todos os trabalhos preparatórios destinados a assegurar a sua perfeita execução . 

 

3 – SINALIZAÇÃO 

O sistema utilizado é inteiramente amovível, quer nas placas individuais, quer em conjuntos de painéis, o 
que permite uma grande flexibilidade quando existe a necessidade de retirar painéis ou proceder a qualquer 
permuta sem danificar o conjunto. 
 

3.1 - CÔRES 

As cores a utilizar poderão ser escolhidas através de catálogo de cores, ou qualquer outra referência 
PANTONE, RAL ou NCS. 
 

3.2 - CERTIFICAÇÃO: 

Todo o material proposto terá obrigatoriamente de possuir certificado de Qualidade ISO 9001 (International 
Standard Organization) com garantia de boa qualidade para 2 anos4-ESPAÇOS EXTERIORES 

 

4 - ESTRUTURAS / ESTABILIDAE 
4.1 - AÇOS 
4.1.1 - AÇO EM GERAL PARA CONSTRUÇÃO METÁLICA 
a. Os aços a utilizar devem possuir textura compacta e homogénea e não ter inclusões, fendas ou outros 

defeitos prejudiciais à sua utilização. 
b. As características mecânicas dos aços deverão respeitar as especificações do projecto de acordo com o 

Eurocódigo 3 ou em caso de omissão com o Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAE). Os 
aços em parafusos e soldaduras devem corresponder ao especificado no projecto e satisfazer as condições 
prescritas no Eurocódigo 3 ou em caso de omissão o REAE. As classes de resistências especificadas para 
os parafusos deverão respeitar a norma DIN 267. As anilhas estampadas devem satisfazer a norma DIN 
125 – forma A, e as anilhas em cunha as normas DIN 443 e 435. As anilhas devem ser anti-desaperto. 

c. Os parafusos utilizados serão no mínimo da classe 8.8, com porcas da classe 8 e anilhas. 
d. Os chumbadouros utilizados serão da classe 5.6 ou equivalente, rectos com chapas nas extremidades.  
e. Qualquer desempenamento ou alteração da geometria que seja necessário, deverá ser feito usando 

métodos que não reduzam as propriedades do material, para além dos limites especificados. 
f. Qualquer peça que tenha sido galvanizada, deverá ser desempenada ou corrigida a sua geometria se 

necessário, de modo a satisfazer os limites de tolerância especificados no projecto. 
g. Todas as superfícies e bordos das peças deverão estar livres de qualquer tipo de defeito susceptível de 

prejudicar a eficácia do sistema de protecção de superfícies, especificado neste Caderno de Encargos. 
 

4.1.2. - MATERIAIS PARA SOLDADURA 
Os materiais a aplicar nas soldaduras deverão ser certificados em pelo menos um país do Espaço 
Económico Europeu e deverão possuir tensões de limite elástico e de rotura superiores às tensões 
similares do material de menor capacidade a ligar. 
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4.1.3. - AÇO PARA ARMADURAS PASSIVAS 
a. Todos estes aços devem satisfazer as prescrições em vigor que lhes foram aplicáveis. 
b. O aço deve ser de um tipo homologado, e isento de zincagem, pintura, alcatroagem, argila, óleo ou 

ferrugem solta, obedecendo às prescrições do Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-
esforçado. 

c. Os ensaios a realizar serão de tracção sobre provetes proporcionais longos, e de dobragem efectuados de 
acordo com as Normas Portuguesas em vigor, respectivamente a NP -105 e a NP - 173, conforme 
estipulam os Artºs 21º e 22º do Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-esforçado e ainda os 
necessários para satisfazer o disposto no Artº 174º do mesmo regulamento. 

d. No caso de se pretenderem efectuar emendas dos varões por soldadura, realizar-se-ão ensaios com a 
finalidade a que se referem os Artº 21º e 156 º do diploma citado na alínea anterior. 

 
4.1.4.- AÇO LAMINADO 

O aço laminado a empregar e em geral deve ser do tipo Fe 360, satisfazendo a todas as especificações e 
requisitos próprios estipulados na Norma Portuguesa NP-1729, devendo os ensaios a realizar ser os 
previstos no citado documento. 
 

4.1.5.- INERTES 
a. Os inertes dos betões de ligantes hidráulicos devem obedecer, no que respeita às suas características e 

condições de fornecimento e armazenamento, ao estipulado no Regulamento de Betões de Ligantes 
Hidráulicos ( R.B.L.H.) e restantes documentos normativos aplicáveis. 

b. São obrigatórios todos os estudos e ensaios referidos no citado Regulamento. 
c. O Adjudicatário apresentará à aprovação da Fiscalização o plano de obtenção de inertes, lavagem e 

selecção de agregados, proveniência, transporte e armazenagem, a fim de se verificar a garantia da sua 
produção e fornecimento com as características convenientes e constantes, nas quantidades e dimensões 
exigidas. 

d. Os elementos individuais do inerte grosso devem ser de preferência isométricos, não devendo a porção de 
partículas chatas ou alongadas exceder os 20% do peso total; 

e. Uma partícula é considerada chata quando d/b<0.5 e alongada quando L/b>1.5, sendo “b” a largura, “d” a 
espessura e “L” o comprimento da partícula. 

f. A dimensão máxima do inerte grosso não deverá exceder 1/5 da menor dimensão da peça a betonar, e nas 
zonas com armaduras não deverá exceder 3/4 da distância entre varões, ou entre bainhas de cabos de 
pré-esforço. 

g. O inerte grosso deve ser convenientemente lavado e com especial cuidado no caso de ser godo. 
h. A areia deve ser convenientemente lavada e cirandada, se tal se mostrar necessário na opinião da 

Fiscalização 
i. Sempre que a Fiscalização o exigir serão realizados os ensaios necessários para comprovar que as 

características dos inertes respeitam o especificado no Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos. 
 

4.1.6.- LIGANTE HIDRÁULICO 
 
Deverão ainda ser integralmente respeitadas as Normas Portuguesas NP - 2064 e NP - 2065. 
 
O cimento deve ser de preferência nacional, de fabrico recente e acondicionado por forma a ser bem 
protegido contra a humidade . 
O cimento deve ser fornecido a granel ou, excepcionalmente, em sacos . 
O cimento fornecido a granel deve ser armazenado em silos equipados com termómetros. Quando 
fornecido em sacos não será permitido o seu armazenamento a céu aberto, devendo ser guardado com 
todos os cuidados indicados no Artigo 20º do Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos.  
 
Será rejeitado todo o cimento que se apresente endurecido, com grânulos ou que se encontre mal 
acondicionado ou armazenado. 



 

 8 

 
Quando em sacos, será rejeitado todo aquele que seja contido em sacos abertos ou com indícios de 
violação . 
 
O cimento para uma mesma qualidade de betão, e para um mesmo elemento da obra, deve ser sempre 
que possível da mesma proveniência, devendo esta ser comprovada por certificados de origem. Caso 
contrário deve o Adjudicatário demonstrar através de ensaios no laboratório encarregado de efectuar os 
estudos de composição dos betões que os ligantes apresentam aproximadamente a mesma alcalinidade 
por forma a haver garantias de que não há riscos de corrosão electroquímica das armaduras. 
 

4.1.7.- MADEIRAS PARA COFRAGENS 
No caso de se utilizar madeiars em cofragens, estas deverão ser bem cerneiras, devidamente secas, não 
ardidas nem cardidas, sem nós viciosos, isentas de caruncho, fendas ou falhas que possam comprometer a 
sua resistência e o aspecto final das peças de betão. 
 
Devem ser de primeira escolha, isto é, seleccionadas por forma a que, mesmo os pequenos defeitos (nós, 
fendas, etc.) não ocorram com grande frequência nem com grandes dimensões, nem em zonas das peças 
em que venham a instalar-se as maiores tensões. 
 
Devem ser de quina viva e bem desempenadas, permitindo-se em casos a fixar pela Fiscalização, o 
emprego de peças redondas em prumos ou escoras, desde que tal não comprometa a segurança ou a 
perfeição do trabalho. 
 
As tábuas para moldes devem ter uma espessura não inferior a 2.5 cm e serão aplainadas, tiradas de linha 
e a meia madeira. 
 
Os calços ou cunhas a aplicar devem ser de madeira dura. 
 
Se forem utilizados cavaletes de madeira não é permitido o emprego de peças de peso específico 
excessivamente baixo, não podendo ser inferior a três o número de anéis de crescimento da madeira, 
sendo preferível que seja igual ou próximo de seis. 
 
Todas as peças serão impregnadas em todas as suas faces com um produto à base de cloro e um 
hidrocarboneto insecticida ininflamável, não miscível com água. 
O produto deverá ser incolor para as madeiras à vista e com côr para as restantes.  

 
 

5 -  RESTANTES REDES E INSTALAÇÕES 
5.1 - ENSAIOS E EXPERIÊNCIAS  

Disposições Gerais 
O adjudicatário fornecerá toda a mão de obra, materiais e aparelhagem necessária à execução, antes da 
recepção provisória, dos ensaios e experiências das redes, suportando para o efeito todos os encargos . 
Do resultado dos ensaios a efectuar deverão ser elaborados mapas de ensaios e de registo de valores, 
para serem preenchidos com os resultados dos ensaios. 
Só depois desses mapas estarem preenchidos e rubricados pela Fiscalização da obra se procederá à 
recepção das instalações. 

 

6- TRABALHOS INCLUÍDOS NA EMPREITADA 
Consideram-se incluídos na empreitada todos os trabalhos necessários à sua realização, devendo o 
concorrente tomar perfeito conhecimento de todos os condicionalismos, totalidade e natureza das tarefas e 
fornecimentos a efectuar. Não serão posteriormente aceites reclamações com a alegação de 
desconhecimento de particularidades da obra e pormenores de execução.  
. 
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6.1- ACABAMENTOS E PINTURAS 
Tudo o que é fornecido e montado em obra será devidamente acabado ou pintado, de acordo com as 
directivas dos projectista e da  Fiscalização. 
 

6.2 - MONTAGENS  
Estão compreendidos na empreitada o transporte, carga, descarga, assentamento dos materiais e 
equipamentos a fornecer ou utilizar na montagem, incluindo os andaimes e meios de elevação e manobra 
necessários. 
O Adjudicatário obriga-se a considerar na sua proposta todos os encargos decorrentes de trabalhos feitos 
fora das horas normais de serviço bem como os resultantes de contactos a estabelecer com o Distribuidor 
para a respectiva ligação à rede pública, dinamizando todos os contactos.  
 

6.3 - ENSAIOS 
No final dos trabalhos o Adjudicatário procederá à execução de ensaios, na presença da Fiscalização e das 
entidades que esta entenda convocar. 
Os ensaios far-se-ão mediante programa previamente elaborado pelo Adjudicatário e aprovado pela 
Fiscalização 
O Adjudicatário concorrente deve fazer acompanhar a sua proposta dos catálogos referentes a todos os 
equipamentos e materiais que considera e pretende fornecer, a fim de permitir uma correcta avaliação da 
qualidade da mesma. 

 

6.4.- TRANSPORTE E MANUSEAMENTO 
Durante o transporte e o manuseamento, o material não deve ser sujeito a choques violentos nem a 
esforços que o possam deformar permanentemente. Devem-se evitar contactos com arestas vivas de  
corpos duros (metais, tijolos, pedras, etc.). por dai poder resultar a sua deterioração. 
 

6.5- ARMAZENAMENTO 
Os materiais a armazenar em estaleiro devem ser dispostos em pilha cuja altura não deve exceder 1,5 m e 
sobre fundo perfeitamente plano, a fim de evitar deformações que poderiam tornar-se permanentes. 

 

7- PRESCRIÇÕES COMPLEMENTARES 

7.1 - PRESCRIÇÕES COMUNS A TODOS OS MATERIAIS 

a. Todos os materiais a empregar devem ser da melhor qualidade. Devem ser acompanhados de 
certificados de origem e obedecer ainda a: 
a) Sendo nacionais, às Normas Portuguesas, Documentos de Homologação de Laboratórios oficiais, 
Regulamentos em vigor e especificações deste Caderno de Encargos. 
b) Sendo estrangeiros, às Normas e Regulamentos em vigor no país de origem, caso não haja normas 
nacionais aplicáveis. 
b. Nenhum material pode ser aplicado na obra sem a prévia autorização da Fiscalização. 
c. O Empreiteiro, quando autorizado pela Fiscalização, poderá aplicar materiais diferentes dos previstos, 
se a solidez, estabilidade, aspecto, duração e conservação da obra não forem prejudicados e se não 
houver alteração para mais, no preço. 
d. O facto de a Fiscalização permitir o emprego de qualquer material não isenta o Empreiteiro de 
responsabilidade sobre o seu comportamento. 
e. A Fiscalização reserva-se o direito, caso assim o entenda, de proceder a outros ensaios de controlo de 
qualidade, sempre que considere insuficiente ou inadequados os prescritos neste Caderno de Encargos. 
 
 

7.2.- PLANTAS,  ESQUEMAS E TELAS  FINAIS 
Findos os trabalhos, competirá ao adjudicatário entregar à Fiscalização as plantas e esquemas de todas as 
instalações efectuadas: 
Serão entregues: 
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     - 1 colecção em papel vegetal transparente; 
     - 3 colecções em papel de cópia, tipo ozalid ou equivalente. 

E, ainda, entregará 3 colecções devidamente organizadas de: 
     - Instruções de funcionamento e condução das instalações 
     - Plano de conservação dos equipamentos 

 

7.3. - ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
a. Durante  o período de garantia o empreiteiro deverá fornecer , gratuitamente toda a assistência necessária 

aos equipamentos, fazendo por sua conta o fornecimento e substituição dos materiais defeituosos. 
b. É também da sua responsabilidade a instrução do pessoal sobre o funcionamento dos equipamentos e 

medidas de emergência e manutenção de rotina. 
c. A manutenção de rotina será o conjunto de acções e fornecimentos necessários à manutenção ou reposição 

das condições de funcionamento de instalações como sejam : limpeza de filtros , regulação de termostatos , 
etc. e respectivas vistorias periódicas. 

d. O empreiteiro obriga-se a estar disponível para eventual contrato de assistência técnica, após período de 
garantia  em condições a acordar com o proprietário, devendo desde já enviar proposta  em separado com 
as condições que considerar adequadas. 

 
 

7.4 - RELAÇÕES COM OUTROS EMPREITEIROS  
a. Estando as restantes instalações relacionadas, nomeadamente no que se refere a : 
a) Comando e sinalização mútuas  
b) Alimentação de equipamentos  
c) Actuação de equipamentos  
d) Localização de equipamentos e materiais, com as instalações eléctricas, deverá sob a ordem da    

Direcção da obra, o adjudicatário desta empreitada, contactar os restantes adjudicatários no sentido de 
definir e ou confirmar 

e) Limites de fornecimento 
f) Potências definitivas de equipamentos  
g) Calibres das protecções, tendo em atenção a selectividade 
h) Dimensionamento de cabos  
 

7.5 - SIMULAÇÃO DE AVARIAS 
Permitirão verificar o funcionamento dos sistemas de controlo, alarme e sinalização. 
Todos os ensaios serão realizados com a presença da Fiscalização. 
De todos os ensaios e experiências realizados serão entregues relatórios, à Fiscalização e/ou  Dono-da-
Obra.  Estes  relatórios  destinam-se a confirmar  que  as  instalações  se  encontram nas condições 
exigidas no Caderno de Encargos.   
O adjudicatário obriga-se a comunicar, por escrito, com a antecedência mínima de 48 horas, a data e hora 
da realização dos ensaios. 

 

7.6 - INSTRUCÇÃO  DO  PESSOAL 
O adjudicatário colocará à disposição do Dono-da-Obra, durante 1 dia, um técnico experiente de forma a 
instruir e a elucidar  o pessoal  que irá conduzir a instalação. 
 

 

7.7- CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
Durante o prazo de garantia compete ao adjudicatário a reparação de quaisquer deficiências notadas que 
não sejam atribuíveis a menor cuidado na utilização das instalações. 
Compete, também, ao adjudicatário a conservação periódica das instalações, de acordo com o Plano de 
Conservação dos equipamentos, durante aquele prazo. Assim, deverá o adjudicatário efectuar, com 
pessoal especializado, inspecções e afinações, com uma periodicidade que se define de 4 meses, e do seu 
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resultado apresentar relatório ao Dono da Obra. O prazo de garantia será o que for definido em contrato. 
Estabelece-se como mínimo dois anos. 

 

7.8 - GARANTIA DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS 

Os trabalhos serão garantidos pelo prazo previsto na  legislação em vigor contado da data de recepção 
provisória, obrigando-se o adjudicatário a efectuar a conservação normal nesse período, celebrando para o 
efeito contrato de assistência gratuito por esse período. Consideram-se incluídos no fornecimento, todos os 
elementos e dispositivos para cumprimento de condições regulamentares em vigor, mesmo que não 
estejam referidos expressamente nestas ct. 

Durante o prazo de garantia das instalações, o funcionamento das mesmas não deverá merecer quaisquer 
reparos. Qualquer componente que venha a ser substituído ao abrigo da garantia terá automaticamente o 
mesmo período de garantia a partir da data da substituição. 
O adjudicatário fornecerá ainda a garantia de fornecimento de peças de reserva ou substituição por um 
período nunca inferior a dez anos. 
Durante o prazo de garantia compete ao adjudicatário a reparação de quaisquer deficiências notadas que 
não sejam atribuíveis a menor cuidado na utilização das instalações. 
Compete, também, ao adjudicatário a conservação periódica das instalações, de acordo com o Plano de 
Conservação dos equipamentos, durante aquele prazo. Assim, deverá o adjudicatário efectuar, com 
pessoal especializado, inspecções e afinações, com uma periodicidade que se define de 4 meses, e do seu 
resultado apresentar relatório ao Dono da Obra. O prazo de garantia será, em qualquer circunstância, de 
dois anos , no mínimo. 
 

7.9 - ELEMENTOS A FORNECER PELO ADJUDICATÁRIO ANTES DE INICIAR OS TRABALHOS 

Nos 30 dias seguintes à adjudicação o adjudicatário deverá fornecer os seguintes elementos: 
a) Desenho com a implantação dos equipamentos propostos, áreas de acesso necessárias e traçados 
definitivos; 
b) Desenhos com marcações de todas as de construção civil de apoio, tais como furações, aberturas, 
caleiras, maciços, etc. de que irá precisar, bem como os elementos para o seu dimensionamento; 
Todos os documentos relativos ao acima referido só poderão ser utilizados em obra após aprovação da 
fiscalização da mesma. 

 

7.10 - ELEMENTOS A FORNECER PELO ADJUDICATÁRIO QUANDO DA RECEPÇÃO 
PROVISÓRIA 

7.10.1 - PEÇAS DESENHADAS 

Não existindo elementos do projecto inicial, serão colhidos durante os trabalhos de remodelação, todos os 
pormenores das tubagens existentes e respectivos traçados de modo a constarem nas telas finais. 
Após a montagem e imediatamente antes da recepção provisória o adjudicatário fará entrega das telas finais, 
constituídas por: 
a) três cópias em papel e correspondentes peças escritas; 
b) um projecto completo em suporte magnético ( formato , DWG, DXF ou outro) 
 
Destas constarão todas as montagens definitivamente realizadas incluindo esquemas e traçados completos 
de todas as instalações relacionadas com a presente empreitada e com todas as obras de construção 
metálica e civil efectuadas. 

 

7.10.2 - LIVRO DE INSTRUÇÕES 

O empreiteiro fornecerá também, na mesma altura três exemplares de um manual técnico escrito em 
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Português, contendo as instruções necessárias ao funcionamento, condução e manutenção dos 
equipamentos e instalações. 
Serão igualmente fornecidos catálogos de todos os equipamentos e acessórios constantes do fornecimento. 

 

7.11 - ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Durante o período de garantia o empreiteiro deverá fornecer, gratuitamente toda a assistência necessária aos 
equipamentos, fazendo por sua conta o fornecimento e substituição dos materiais defeituosos. 
É também da sua responsabilidade a instrução do pessoal sobre o funcionamento dos equipamentos e 
medidas de emergência e manutenção de rotina. 
A manutenção de rotina será o conjunto de acções e fornecimentos necessários à manutenção ou reposição 
das condições de funcionamento de instalações. 
O empreiteiro obriga-se a estar disponível para eventual contrato de assistência técnica, após período de 
garantia em condições a acordar com o proprietário, devendo desde já enviar proposta em separado com as 
condições que considerar adequadas. 
 

7.12 - ENSAIOS E EXPERIÊNCIAS 
O adjudicatário fornecerá toda a mão-de-obra, materiais e aparelhagem necessária à execução, antes da 
Recepção Provisória, dos ensaios e experiências seguidamente  descritos: 
 

7.13 - SIMULAÇÃO DE AVARIAS 
Permitirão verificar o funcionamento dos sistemas de controlo, alarme e sinalização. 
Todos os ensaios serão realizados com a presença da Fiscalização. 
De todos os ensaios e experiências realizados serão entregues relatórios, à Fiscalização e/ou  Dono-da-
Obra.  Estes  relatórios  destinam-se a confirmar  que  as  instalações  se  encontram nas condições exigidas 
no Caderno de Encargos.   
O adjudicatário obriga-se a comunicar, por escrito, com a antecedência mínima de 48 horas, a data e hora da 
realização dos ensaios. 
 

7.14 - OMISSÕES 
a. Em tudo onde estas condições técnicas forem omissas, entender-se-á que os trabalhos serão 
executados de acordo com as boas normas da construção civil, segundo as indicações da Fiscalização, por 
artífices hábeis e com materiais de primeira qualidade. 
b. Mesmo depois de aprovados, todos os materiais poderão ser rejeitados pela Fiscalização, desde que se 
verifiquem defeitos ou deficiente realização na montagem dos mesmos. 
 
O empreiteiro deverá participar por escrito à fiscalização qualquer anomalia que encontre devida a 
incorrecções do projecto. 
 
 

8. - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO – Regras de Medição 

8.1 -MEDIÇÃO DOS TRABALHOS: 
 
-Unidades de trabalho e unidades de medição 
 
a) As unidades de medição a considerar para efeitos de medições e pagamentos ao empreiteiro são as 
indicadas na lista dos preços unitários que servem de base à proposta. Em caso de dúvida prevalecem as 
constantes nas Especificações Técnicas Especiais 
 
b) A avaliação das quantidades de trabalho executadas far-se-á por medição em obra acabada, tendo em 
consideração as regras de medição definidas na cláusula 57.2, mas no que se refere às escavações e 
aterros essa avaliação será feita por perfis levantados antes e depois da execução dos respectivos trabalhos. 
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c) As variações de dosagem de cimento dos betões a que os resultados dos ensaios de controlo porventura 
conduzirem não darão lugar a qualquer facturação. 
 
d) Nos preços estão incluídos todos os trabalhos, como fornecimento dos materiais e equipamentos, seu 
transporte, manuseamento, armazenamento, fabricação e colocação, incluindo todos os trabalhos 
preparatórios, meios auxiliares requeridos e peças que embora não especificadas são necessárias ao seu 
correcto funcionamento. 
 

8.2- DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os critérios iniciais a seguir na medição dos trabalhos são os estabelecidos nas Condições Técnicas 
especiais e ainda as seguintes: 
 

- COBERTURA 
As águas da cobertura serão medidas geometricamente em projecção rebatida da inclinação das águas, sem 
deduzir a superfície da chaminé, desde que esta não exceda a superfície de dois metros quadrados. 
 
- REBOCOS 
As medidas dos rebocos serão determinadas, à superfície rebocada sem ter em conta as superfícies laterais 
de saliência, deformações e equivalentes. No entanto, essas superfícies laterais serão também consideradas 
nas medições sempre que a sua largura for superior a 5 cm. 
Os rebocos interiores serão medidos pela sua superfície efectiva descontando as superfícies dos vãos. 
 

     - REVESTIMENTOS DE PAVIMENTOS 
As bases para pavimentos e os substratos serão avaliados com base na sua superfície e na espessura pré-
determinada. Os revestimentos dos pavimentos de qualquer tipo, serão medidos pela superfície visível entre 
paredes rebocadas, de cada compartimento. Na sua medição não será considerada por isso, a zona do 
pavimento inclusa no reboco das superfícies verticais. 
 
- CAIXILHARIAS 
As caixilharias são medidas pela sua superfície, que corresponderá a uma única face com as dimensões 
externas do aro fixo. 
 
- SERRALHARIAS 
Todos os elementos em metal serão medidos em superfície e sobre uma única face, segundo as dimensões 
do perímetro exterior.  
Trabalhos em vidro serão medidos com base nas superfícies efectivas dos elementos metálicos que os 
suportam. 
 
- PINTURAS 
A pintura interior e exterior para paredes e tectos será em geral medida segundo o mesmo critério usado 
para os rebocos. 
Para pinturas a tinta de esmalte serão aplicadas as normas seguintes: 
Para as portas, serão medidas duas vezes a superfície limpa limitada pelo aro. 
Para as janelas e vãos de sacada, será considerada uma só vez a superfície limpa limitada pelo aro, 
incluindo a pintura do aro e batente.   
 

8.3 - OMISSÕES: 
Para as espécies de trabalhos em que este caderno de encargos não fixe os critérios de medição a adoptar, 
observar-se-ão, para o efeito, pela seguinte ordem de prioridade: 
 
a)  - Os critérios utilizados nas Medições e orçamentos do Projecto. 
 
b)   - As normas oficias de medição que porventura se encontrem em vigor; 
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 c)  - As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 
 
 d) - Na falta dos critérios anteriores utilizar-se-ão os que forem acordados entre o dono da obra e o 
empreiteiro. 
 
 
 

 
Junho 2019 
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II-CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS 
 
CLÁUSULAS UNIVERSAIS 
 
As presentes cláusulas complementam as Condições Técnicas Gerais das Condições Técnicas. 
Fazem parte integrante da presente empreitada, todos os fornecimentos, trabalhos e modo de execução 
descritos na Memória Descritiva, Peças Desenhadas e Mapas de Acabamentos, e que o Empreiteiro se obriga a 
cumprir na integra. 
 
O empreiteiro geral deve ainda contar com a execução dos trabalhos e fornecimentos que, embora não 
explicitamente descritos neste Caderno de Encargos, sejam necessários ao bom acabamento da Obra, assim 
como a execução de alhetas de remate nos paramentos verticais, na separação dos diferentes acabamentos ou 
planos. Assim, quando na descrição do articulado se diz "incluindo..." pretende-se informar o empreiteiro que o 
que se segue a "incluindo..." são trabalhos e/ou materiais complementares e/ou acessórios que não foram 
medidos, mas que o empreiteiro deve incluir no preço do próprio artigo. 
 
Todos os materiais deverão ser sujeitos à apreciação ao Coordenador projectista e/ou Fiscalização, bem como 
tudo o que diz respeito à definição de referência e cor. 
 
Sempre que necessário, poderá ser exigido protótipo de um elemento construtivo, bem como uma amostra 
significativa do material proposto, por forma a ser possível uma melhor apreciação por parte dos Projectistas 
e/ou Fiscalização. 
 
Serão da responsabilidade do Empreiteiro todos os desenhos complementares do Projecto, necessários à 
preparação da Obra e execução dos trabalhos, que terão de ser presentes à Fiscalização para aprovação. 
 
Todos os fornecimentos a efectuar referenciados por medições encontram-se cingidos a uma posterior 
adaptação às condições da obra, sem que por isso advenham custos adicionais para o Dono da Obra. 
 
Cotas e dimensionamento.Todas as cotas do Projecto serão verificadas e corrigidas em Obra pelo 
Empreiteiro, sendo da sua responsabilidade o fornecimento e colocação de material de dimensões incorrectas 
ou não compreendidas nas tolerâncias admissíveis. 
 
Articulação entre projectos.Cabe ao Empreiteiro/adjudicatário a articulação das diferentes redes e instalações 
previstas no projecto.  
No caso de existirem incompatibilidades entre projectos, deverá o Empreiteiro/adjudicatário alertar previamente, 
o Dono de Obra ,identificando essas incompatibilidades  antes do início dos trabalhos. No entanto,e em caso de 
dúvida, prevalecerá, sempre , o que estiver definido no projecto de Arquitectura. 
 
Todas as instalações e equipamentos ficarão instalados a uma altura não inferior a 2.40m. 
Nas áreas das naves com maior pé-direito dos dois pisos do edifício, todas as tubagens e cablagens à vista 
previstas no projecto serão encaminhadas para as calhas técnicas perfuradas em aço galvanizado já existentes 
nos dois pisos do edifício ou para outras novas previstas no projecto. Só e apenas em casos de manifesta e 
comprovada impossibilidade, que deverá ser comunicada à fiscalização,  estes elementos serão encaminhadas 
 para outras calhas novas previstas no projecto ou, excepcionalmente, para caminhos de tubagens à vista e 
 exteriores às calhas atrás referidas. 
 
 
Serão suportados pelo Empreiteiro os custos relativos a: 
 
a) A primeira limpeza e acabamento final de todas as superfícies interiores, exteriores e de estaleiro, devidas 

a manchas, sujidades e outras imperfeições criadas por trabalhos posteriores à execução, remoção de 
todos os materiais e detritos sem utilização para o Dono da Obra. 
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b) A limpeza de cada espaço ou superfície bem como os retoques e afinações necessárias que serão 

efectuados conforme a natureza do material a tratar. 
 

c)  Após a limpeza de cada espaço e depois de vistoriada pela Fiscalização, será o compartimento encerrado e 
as chaves entregues à Fiscalização. 

 
d) Estão incluídos nesta empreitada todos os acabamentos e arranjos necessários da obra efectuada, de modo 

a todo o conjunto poder entrar imediatamente em funcionamento. 
 

e) Nos elementos de betão, com superfícies aparentes deverão ser executadas as cofragens e respectivas 
betonagens com os cuidados necessários à obtenção de boas superfícies de acabamento. Em caso algum 
serão permitidos retoques ou quaisquer outras operações com vista à camuflagem de imperfeições e 
verificadas após descofragem nas superfícies aparentes (chochos, rebarbas, etc..), salvo após expresso 
consentimento dos Projectistas e/ou Fiscalização (caso a caso). 

 
f) Instalações Especiais 

 
 O Empreiteiro compromete-se a incluir nos preços unitários das respectivas instalações todos os trabalhos 

de apoio de construção civil necessários à execução e à colocação em funcionamento de todas as 
instalações, nomeadamente: 

 
 - transporte, movimentação e elevação de todo o equipamento e materiais a fornecer e a utilizar na   

montagem; 
 
- montagem e desmontagem dos andaimes e escadas; 
 
- furações em paredes, lajes e outros elementos de betão armado; 
 
- abertura e tapamento de roços e/ou valas em betão e/ou alvenaria; 
 
- execução de fixes e maciços para apoio de equipamento eléctrico, mecânico e central diesel, 

incluindo apoios anti-vibráteis. O dimensionamento dos maciços e a espessura dos elementos 
resistentes de apoio dos equipamentos serão definidos pelo Empreiteiro em função dos 
equipamentos propostos e da sua inteira responsabilidade, os quais serão contudo presentes à 
aprovação da Fiscalização. 

 
- todas as estruturas e ferragens para suspensão e apoio dos equipamentos e materiais; 
 
- acessórios necessários para a fixação das tubagens e condutas; 
 
- a execução do projecto e a obtenção do licenciamento dos elevadores, se existirem; 
 
- execução de todos os trabalhos necessários à montagem dos elevadores, se existirem; 
 
- a montagem e pintura a tinta de esmalte epoxy ou outro revestimento indicado no projecto de 

arquitectura, incluindo todas as ferragens, das portas dos elevadores; 
 
- todos os trabalhos de alimentação de água aos equipamentos que dela careçam, e ainda as 

ligações aos pontos de esgotos mais próximos dos aparelhos a fornecer; 
 
- os isolamentos das condutas e tubagens, mesmo que não mencionados nos respectivos projectos; 
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- a pintura de todos os materiais metálicos, à excepção do aço inox, com duas demãos de primário e 
uma demão da tinta de acabamento em conformidade com as indicações da Fiscalização e na cor a 
indicar pelo Projectista. Exigir-se-ão tintas de alta qualidade e métodos de pintura adequados. 
Nestas pinturas incluem-se as termolacagens das grelhas e difusores, bem como a pintura a tinta 
apropriada dos ventilo-convectores, nas cores a indicar pela arquitectura. 

 
- a metalização de todas as peças que sejam de materiais que, pela sua natureza, estejam sujeitas à 

corrosão; 
 
- a realização de ensaios especificados nos cadernos de encargos ou outros que a Fiscalização 

entender por bem mandar executar, nomeadamente os ensaios de materiais, equipamentos e 
sistemas; 

 
- o empreiteiro deve considerar nas suas propostas todos os materiais, ainda que não descriminados 

nas listas de medições e/ou peças escritas e/ou peças desenhadas, que entendam ser necessário 
ao perfeito funcionamento das instalações. O adjudicatário será o responsável pelo bom 
funcionamento de todo o equipamento, pelo que não serão admitidas reclamações com base neste 
facto. 

 
-  o empreiteiro deverá ainda considerar nas suas propostas, o fornecimento de  todas as certificações 

das Instalações / Equipamentos / Sistemas por entidade inspetora sem custos para o dono de obra; 
e requerer bem como executar os ramais de ligação a partir das respetivas infraestruturas públicas 
existentes sem custos para o dono de obra. 

 
 
Acabamento de equipamentos e instalações especiais:  Salvo nas situações especiais previstas em projecto, 
a pintura de todos os materiais metálicos, à excepção do aço inox, serão pintados com duas demãos de primário 
e uma demão da tinta de acabamento em conformidade com as indicações do projecto e na cor a indicar pelo 
Projectista. Exigir-se-ão tintas de alta qualidade e métodos de pintura adequados. Nestas pinturas incluem-se as 
termolacagens das grelhas e difusores, bem como a pintura a tinta apropriada dos ventilo-convectores, tubagem 
de cobre, mangas de isolamento e cablagem eléctrica à vista nas cores a indicar pela arquitectura. Exige-se 
ainda metalização de todas as peças que sejam de materiais que, pela sua natureza, estejam sujeitas à 
corrosão. 
 

 
CLÁUSULAS ESPECIAIS 
 
 
OBRA  1.  Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação  e Ampliação do Piso 2                                                          

CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  1.   ALVENARIAS 

 ALVENARIAS EXTERIORES / INTERIORES 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento dos tijolos e o respectivo assentamento; 
b. A ligação dos panos de tijolo à estrutura; 
c. O fornecimento e execução da ressalva dos vãos, qualquer que seja a solução construtiva adoptada; 
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Nota: A abertura e tapamento de roços para redes de instalações técnicas serão considerados e medidos 
nos respectivos projectos. 
A aplicação de tacos ou outros dispositivos adequados para fixação de guarnecimentos de vãos, rodapés 
ou equipamentos indicados no projecto, serão considerados nos respectivos capítulos. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os tijolos deverão satisfazer as prescrições regulamentares aplicáveis e ainda: 
       - Terem textura homogénea; 
       - Serem isentos de quaisquer corpos estranhos; 
       -Terem formas e dimensões regulares e uniformes com as tolerâncias indicadas na                                          

especificação ou Norma Técnica aplicável; 
       - Terem cor uniforme; 
       - Apresentarem fractura de grão fino e compacto; 
       - Terem absorção de água em 24 horas inferior a 1:5 do seu volume cheio; 
b. As paredes têm as espessuras indicadas nas peças do projecto; 
c. Antes da aplicação, os tijolos serão generosamente molhados, afim de evitar a absorção da água 

necessária à pressa da argamassa de assentamento e permitir uma boa aderência entre os elementos 
construtivos; 

d. As argamassas de assentamento a empregar serão de cimento e areia ao traço em volume de 1:4 
(320Kgs de cimento por m3 de argamassa); 

e. Na construção de paredes exteriores não serão deixados furos de tijolo à vista. Nos casos em que isto 
pudesse vir a acontecer utilizar-se-ão tijolos apropriados, ou maciços; 

f. A ligação dos panos de tijolo à estrutura de betão armado deverá ser feita de acordo com os desenhos 
de pormenor. Antes de se assentarem os tijolos as superfícies de betão serão convenientemente 
aferroadas; 

g. As paredes em tosco ficarão perfeitamente desempenadas e aprumadas e a argamassa deverá 
envolver toda a periferia do bloco. As fiadas deverão ficar horizontais e a espessura das juntas de 
argamassa de assentamento deverá ser uniforme, sendo as juntas reduzidas ao mínimo de espessura 
compatível; 

h. Cada fiada será executada por forma a desencontrar as juntas verticais com a fiada anterior; 
i. Nos panos que formam cunhal, as fiadas serão executadas de forma dentada, garantindo o travamento 

do conjunto; 
j. Nos panos que topejam em paredes, o travamento será garantido pela inserção dentada das fiadas. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação  e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  1.  ALVENARIAS 
    ALVENARIAS DE TIJOLO EM PAREDE DUPLA 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado de parede dupla (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento dos tijolos e o respectivo assentamento; 
b. A ligação dos panos de tijolo à estrutura; 
c. O fornecimento e execução da ressalva dos vaõs, qualquer que seja a solução construtiva adoptada; 
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d. O travamento entre os panos de tijolo, interior e exterior; 
e. O tapamento da caixa entre panos, na insercão de vãos; 
f. Os dispositivos para esgoto de água da caixa entre panos. 
 
Nota: Em roços e tacos seguem-se os critérios definidos para as paredes simples, considerando-os nos 
capítulos que servem. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Referidas na execução de Paredes Simples, mais as seguintes: 
a. No caso de ficar caixa de ar entre panos, estes serão contraventados por meio de borboletas em varão 

de ferro de 6mm de diâmetro, recobertas com calda de cimento, afastadas de 1m em qualquer direcção 
(4 borboletas/m2, dispostas em quincôncio); 

b. Em paredes duplas com caixa de ar, na base da parede interior deixar-se-á por assentar 1 tijolo em 
cada 3, a fim de permitir a limpeza final das argamassas caídas na caixa, só se procedendo à 
colocação destes últimos após esta limpeza; 

c. A base da caixa de ar, terá um enchimento em argamassa hidrofugada com pendente para o exterior e 
será impermeabilizada com produto adequado a indicar pela Fiscalização, por forma a recolher as 
águas de condensação que possam existir entre os dois panos ; 

d. Para escoamento da água de condensação depositada na caleira da base da caixa de ar, serão 
dexados furos entubados com diâmetro de 0.03m no pano exterior, junto à base, por cada 4m2; 

e. Para ventilação da caixa de ar, será igualmente deixado um furo entubado de 0.03m de diâmetro por 
4m2, na parte superior da parede exterior; 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e ampliação e do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  1.               TIJOLO/LADRILHOS DE VIDRO EM PAREDES OU PAVIMENTOS 
                                 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento do tijolo de vidro; 
b. O assentamento do tijolo de vidro, incluindo perfis; 
c. O fornecimento e aplicação de perfis metálicos e juntas de PVC, argamassas e separadores físicos 

para montagem; 
d. A protecção de tijolos de vidros montados e limpeza final;       
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os tijolos de vidro obedecerão às especificações do Projecto e Caderno de Encargose executados de 

acordo com Desenhos de pormenor, e serão de primeira escolha, de textura homogénea e isentas de 
defeitos de fabrico; 

b. Os tijolos de vidro deverão ser bem conformados de modo a garantirem uma justaposição perfeita entre 
si; 

c. O tijolo de vidro deve ser assente de forma a ter uma independência total em relação a quaisquer 
movimentos eventuais da estrutura, como por exemplo, dilatações, contrações, deslocamentos, etc; 

d. Devem utilizar-se juntas de independência e como elemento de ligação é utilizado o cartão, feltro 
asfáltico e outros materiais elásticos; 
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e. As juntas entre tijolos serão do tipo perfil junta “J” em PVC rígido; 
f. As argamassas de ligação obedecem a um estudo de forma a nunca, quer pelas contrações quer pelas 

dilatações, porem em perigo o tijolo de vidro que envolvem; 
g. A argamassa aconselhável terá um traço de 4/1, sendo 50% de areia fina, 50% de areia média com a 

utilização de cimento branco; 
h. O assentamento do vidro será executado por casa da especialidade qualificada e de    reconhecida 

idoneidade.  
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  2.  COBERTURAS 
    Em chapa de aço tipo sandwich 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro linear (ml); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das chapas e respectivos acessórios; 
b. A montagem de estrados e guardas de segurança necessários; 
c. O assentamento das chapas incluindo os cortes e remates necessários e a aplicação dos respectivos 

acessórios; 
d. Os apoios de carpinteiro e de pedreiro necessário, em complemento das respectivas obras, durante a 

operação de revestimento; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os painéis de cobertura são montados em sequência. A nervura livre do elemento a pousar vem cobrir 

a nervura livre do ultimo elemento aplicado. O sentido de progressão da montagem dos painéis deve 
ser escolhido em função dos ventos dominantes. Esta condição implica a aplicação do painel tipo 
"direito" ou tipo "esquerdo 

b. A pendente da cobertura é dada pela estrutura de suporte. Os painéis deverão ser montados 
normalmente com uma pendente superior a 10%. Para uma pendente, entre os 10% e 7% é necessário 
prever um remate em espuma de polietileno na cumeeira com a geometria inversa da cobertura. Abaixo 
dos 7% e até um mínimo admíssivel de 5%, os painéis de cobertura só poderão ser utilizados caso 
vençam com um só elemento a água da cobertura.  

c. O valor do recobrimento transversal sem complemento de estanquecidade é em função da pendente, 
comprimento máximo da água do telhado e da zona de utilização; 

d. A chapas devem ser limpas todas as limalhas depois do painel estar aplicado; Não podem ser cortadas 
por ferramentas abrasivas por ex. (rebarbadora), sempre corte a frio por ex. (tesoura); - Não podem ter 
qualquer riscom ou amolgadelam pois pode dar origem a oxidação 

e. As chapas com revestimento poliéster (standard) não devem ser aplicadas em ambientes corrosivos, 
em ambientes quimicamente agressivos ou ambientes marítimos (perto do mar 

f. Os parafusos devem ter um aperto adequado e ser galvanizados ou em aço inoxidável. 
g. A estanquicidade entre painéis deve limitar a passagem de vapor de água e deve permitir actividades 

de limpeza de manutenção sem deteriorar o isolamento. 
h. As paletes deverão ser transportadas dentro de condições que resguardem os produtos da humidade. 

Em caso de danos verificados após a descarga, deverá ser feito o levantamento conjuntamente com o 
transportador e deverão ser imediatamente comunicados ao fabricante 
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NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Norma AFNOR A55-201  
Norma AFNOR A55-211 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  2.  COBERTURAS 
    ZINCO Capeamentos de Muretes e Platibandas 
    Caleiras e Rufos 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro linear (ml); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
e. O fornecimento das chapas de zinco e respectivos acessórios; 
f. A montagem de estrados e guardas de segurança necessários; 
g. O assentamento das chapas de zinco, incluindo os cortes e remates necessários e a aplicação dos 

respectivos acessórios; 
h. Os apoios de carpinteiro e de pedreiro necessário, em complemento das respectivas obras, durante a 

operação de revestimento; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
i. Os capeamentos dos muretes e platibandas serão executados em chapa de zinco-titânio de 0,65mm de 

espessura, fixada por intermédio de presilhas de aço inoxidável com 0,8mm de espessura; 
j. Em nenhum caso a chapa de 0,65mm de espessura deverá ser aplicada para um desenvolvimento 

superior a 0,60m. Neste caso o zinco deverá ter a espessura mínima de 0.8mm (zinco 14); 
k. O comprimento dos muretes não poderá em nenhum caso exceder os 12m, devendo executar-se juntas 

sem ligação rigída quando tal limite for ultrapassado; 
l. Sob os muretes será aplicado continuamente um filme plástico pitonado tipo “DELTA VM-ZINC” com 

0,8mm de altura, de modo a separar o zinco do seu suporte e para que as condensações da face 
inferior da chapa sejam eliminadas. 

m. As caleiras e os rufos serão executados em chapa de zinco nº12 do tipo “Asturiana de Minas”. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Norma AFNOR A55-201  
Norma AFNOR A55-211 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  2.  COBERTURAS 
    Membrana líquida sobre telas existentes  
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado  (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. Diagnóstico do suporte existente; 
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b. Limpeza do suporte existente e remoção de áreas desligadas ; 
c. Preparação das superfícies 
d. Aplicação do produto e remates necessários e a aplicação dos respectivos acessórios; 
e. Os apoios de carpinteiro e de pedreiro necessário, em complemento das respectivas obras, durante a 

operação de revestimento; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
n. Remoção das telas existentes, regularização com argamassa adequada (por exemplo weber.floor rep 

ou equivalente. Os capeamentos dos muretes e platibandas serão executados em chapa de zinco-
titânio de 0,65mm de espessura, fixada por intermédio de presilhas de aço inoxidável com 0,8mm de 
espessura; 

o. Verificar a planimetria e a inclinação do suporte, que deverá ser de pelo menos 1,5% (para que não 
haja zonas com possibilidade de estagnação de água; 

p. Tratar previamente com duas camadas de weber.dry lastic  ou equivalente os pontos singulares, como 
fissuras, chaminés ou outros elementos salientes da cobertura, reforçando com tiras de armadura de fibra 
de vidro entre as duas camadas. A transição com as paredes envolventes deverá ser tratada, usando a 
banda especial weber.dry banda ou equivalente.  

q. Aplicar duas camadas cruzadas de weber.dry lastic ou equivalente. Em áreas superiores, aplicar três 
camadas cruzadas de weber.dry lastic ou equivalente, incorporando uma armadura de fibra de vidro (malha 
de 2x2 mm, aproximadamente) entre as duas primeiras, respeitando sobreposições de pelo menos 5 cm no 
encontro entre rolos.  

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e ampliação 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  3.  CANTARIAS 

PEDRA APARELHADA 
Soleiras, Peitoris ou Capeamentos  

 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
A designar em cada artigo, tomando por base o seguinte critério: 
- por unidade (un) em equipamentos, elementos estruturais e componentes decorativos; 
- por unidade (un) ou metro linear (ml) em guarnecimentos, peitoris e soleiras, revestimento de degraus e 

rodapés. 
- por metro quadrado (m2) em revestimento de capeamentos. 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação de pedra natural 
cuja natureza, dimensões de desmonte, serra e corte, acabamentos das superfícies, formas de aplicação 
das pedras, desenhos de conjunto e de pormenor se encontram definidos neste Caderno de Encargos e 
desenhos do projecto, salientando-se os abaixo indicados: 
a. O fornecimento da pedra conforme pormenores do projecto; 
b. O seu assentamento; 
c. Os cortes e remates necessários; 
d. A protecção do tardoz da pedra de forma a evitar o aparecimento de manchas na face vista; 
e. A abertura de caixas para aplicação de aparelhagem; 
f. A protecção das cantarias assentes, durante o curso da obra; 
g. A limpeza e acabamento final das pedras. 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. As pedras naturais a empregar em cantarias deverão ser sempre de boa qualidade, isentas de tacos, 

falhas, lezins, betumes, manchas ou qualquer outro defeito; 
b. Todas as peças lineares de comprimento inferior a 1,50m serão executadas numa só peça; 
c. Todas as peças cuja tonalidade ou qualidade possam ser alteradas por acção das argamassas ou 

outros agentes, deverão ser convenientemente imunizadas, apresentando o empreiteiro documento de 
garantia do produto que irá utilizar na sua protecção; 

d. Antes de aplicar a pedra, o leito onde irá assentar será picado e limpo de todas as areias e impurezas, 
e ficará perfeitamente desempenado; 

e. As pedras serão assentes com argamassa de cimento e areia (ao traço de 400Kg de cimento por m3 
de argamassa) e aguada de cimento, cola apropriada certificadas por laboratório credenciado, ou 
ancoragem metálica de sistema, homologado por laboratório credenciado; 

f. No tardoz da pedra serão executados rasgos em cruz. Este depois de bem limpo e seco, deverá levar 
pintura própria para hidrofugação dessa superfÍcie. 
Esta protecção tem como objectivo, principalmente em pedras claras e porosas, evitar o arrastamento 
para os poros da pedra de sais contidos nas alvenarias e massas de assentamento. 

g. Antes da aplicação da argamassa, o leito será convenientemente lavado, devendo a argamassa ser 
aplicada enquanto a superfície se encontrar húmida; 

h. A superfície da pedra em contacto com a argamassa será também lavada e deverá assentar na 
argamassa enquanto húmida; 

i. Todas as peças de cantaria serão solidamente ligadas às alvenarias ou às estruturas por processos 
adequados a cada caso. O emprego de pernes, unhas, gatos ou outros elementos de fixação, será feito 
à custa de materiais inoxidáveis e inalteráveis pelas argamassas ou agentes atmosféricos. Esses 
elementos serão espaçados de 0.60m no máximo e cada pedra de cantaria leverá no mínimo dois 
elementos; 

j. As secções das pedras e seu comprimento, serão de forma e dimensão indicada nos desenhos de 
pormenor. As soleiras entrarão lateralmente 0.04m na parede de alvenaria e serão salientes 0.03m em 
relação ao pano da parede exterior. 

k. Deverão ser realizados nas soleiras e peitoris rasgos na pedra a 60º, para materialização das 
pingadeiras, nos vãos de abrir em contacto com o exterior; 

l. As juntas de assentamento serão tomadas com aguada de cimento. 
m. Quando as cantarias servirem de piso de utilização, serão convenientemente protegidas, em especial 

as arestas, para que não deteriorem durante a execução dos restantes trabalhos; 
n. Os cortes e desbates efectuados em obra serão executados por processos e com recurso a 

equipamentos que não alterem a função e o acabamento da cantaria, nem prejudiquem os 
acabamentos de materiais aplicados; 

o. As soleiras das portas dos estacionamentos serão rampeadas e com as dimensões de projecto; 
p. O acabamento da pedra será de acordo com o referido no projecto, ou por instruções da fiscalização; 
q. Serão apresentadas à fiscalização várias qualidades/amostras de pedra para escolha. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana-Reformulação e ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  4.  IMPERMEABILIZAÇÕES E ISOLAMENTOS 
    COBERTURAS. remates 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado das superfícies a impermeabilizar acrescidas de saias, nas dimensões 
definidas no projecto (m2). 
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DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. A realização dos descaimentos nas lajes e caleiras para escoamento das águas pluviais (camada de 

forma);  
b. O fornecimento e aplicação do sistema impermeabilizante; 
c. O fornecimento e aplicação de ancoragens e acessórios que integram o sistema de impermeabilização, 

na execução de saias, capeamentos, rufos, remates, etc.; 
d. A execução de remates para passagem de tubos de ventilação ou chaminés, para ligação às gárgulas 

e tubos de queda, para remate de topos, etc.; 
e. O fornecimento e aplicação de todos os acessórios próprios do sistema de impermeabilização e 

descritos no projecto e para execução de ralos, caleiras, funis, rufos, protecções, etc.; 
f. A cobertura com manta geotextil para protecção de superfícies horizontais das impermeabilizações, 

quando descrita no projecto; 
g. A protecção eficaz da impermeabilização com carácter provisório ou definitivo, que assegure o seu bom 

estado de conservação e evite a vandalização e ruína, durante a execução da obra. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. O enchimento sobre as lajes de cobertura será feito em betão leve, obtendo-se uma inclinação mínima 

de 2%, ficará perfeitamente regularizado, de modo a não originar empoçamentos; 
b. O sistema impermeabilizante será o descrito no projecto, serão respeitadas as especificações, do 

projecto e caderno de encargos, e as que constam dos respectivos documentos de normalização e de 
certificação, emitidos por laboratório credenciado e oficialmente reconhecido; 

c. A membrana impermeabilizante será do tipo “Rhenofol CG” ou equivalente. A superfície de aplicação 
terá de estar bem desempenada e regularizada sem fissuras ou irregularidades; 

d. A ligação a paramentos verticais será efectuada com uma banda impermeabilizante tipo “Rhenofol CG”, 
ou equivalente até um desenvolvimento aproximado de 34 cm, rematada pela parte superior com um 
perfil de alumínio, selando a ranhura entre o perfil e o muro com silicone. A banda de lamina deverá 
elevar-se como mínimo 15 cm por cima da última capa do sistema de impermeabilização; 

e. Devrá ser usado um processo de soldadura química com THF sendo que todas as soldaduras serão 
posteriormente controladas fisicamente uma a uma através da utilização de um punção romo, e 
repassar-se-á a ar quente sempre que necessário; 

f. Todos os pontos singulares tais como, encontros de planos (cantos e esquinas), deverão ser tratados 
através da utilização de peças pré-fabricadas em PVC tipo “Rhenofol C”ou equivalente, próprias para o 
efeito; 

g. O trabalho de aplicação será executado por pessoal especializado, sendo prestada uma garantia ao 
Dono da Obra referente ao comportamento da impermeabilização; 

h. Recomenda-se especial cuidado na execução dos trabalhos e sua protecção durante e após a 
aplicação do sistema impermeabilizante, de modo a impedir quaisquer infiltrações de água, ou simples 
humidade, que possam danificar, ou prejudicar, outros elementos da construção; 

i. O fornecimento e aplicação de todos os acessórios próprios do sistema de impermeabilização e 
descritos no projecto, para execução de ralos, caleiras, funis, rufos, protecções, etc.; 

j. Os produtos e materiais que constituem o sistema impermeabilizante, devem constituir um conjunto de 
qualidade equivalente às especificações do projecto, que garanta, além da estanquicidade à água, 
condições de resistência mecânica, à putrescibilidade, ao envelhecimento provocado pelo ataque dos 
agentes atmosféricos que actuam no local concreto da obra, bem como de raízes de plantas que se 
desenvolvem nas coberturas; 

k. Os remates com gárgula nos tubos de queda, etc., serão executados com acessórios apropriados que 
integram o sistema de impermeabilização, utilizando-se chapa de zinco nº.12 nos casos em que tais 
acessórios não existam, cumprindo-se os pormenores e as especificações do projecto; 



 

 26 

 

l. No manuseamento de maçaricos, deverão ser tomadas as necessárias precauções contra os eventuais 
malefícios provocados pelas elevadas temperaturas nos elementos da construção, bem como prevenir 
e combater com meios adequados, a deflagração e propagação de incêndios. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO 5.  PAREDES/DIVISÓRIAS 
   Divisórias em Gesso laminado   
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado  fornecido e aplicado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
 
a. O fornecimento de todos os componentes que constituem as divisórias, elementos de estrutura de 

suporte, de tapamento, de remate e de acabamento; 
b. O assentamento de todos os componentes; 
c. Os cortes e remates necessários; 
d. A abertura de vazios para inserção de equipamento (armaduras de iluminação, ar condicionado, som, 

segurança, etc.); 
e. A aplicação de materiais de isolamento térmico ou correcção acústica sempre que descrita; 
f. O revestimento ou acabamento final das superfícies. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
O sistema é composto por placas de gesso laminado aparafusadas a cada lado externo duma estrutura 
metálica em aço galvanizado, Podem incluir lã mineral em rolo. 
 As juntas serão efectuadas com fita de juntas microperfurada e com pasta de juntas. O nível de acabamento 
das juntas considerado , no geral é Q2. Caso se pretenda um nível de acabamento tipo Q4 será então 
substituida a fita de juntas microperfurada e a pasta de junta por fita de rede e para o barramento geral aplicar-

se-á uma pasta apropriada.  

Caso a altura das divisórias seja superior a 2,6 m poder-se-á reduzir a distância entre montantes para 400 mm 
podendo neste caso a altura da divisória ir até aos 2,82 m. 
 
AO processo de execução deve cumprir o seguinte: 
a. O fornecimento e montagem das divisórias deverá ser feito por casa especializada, de reconhecida 

competência, sendo os trabalhos executados RIGOROSAMENTE de acordo com as especificações do 
fabricante do material; 

b. Os trabalhos serão executados conforme os desenhos do projecto, devendo sempre realizar-se ensaios 
antes de cada aplicação extensiva; 

c. A limpeza e o acabamento final, caso não estejam previstos e descritos no capítulo de pinturas, outros 
acabamentos a jusante do assentamento destes componentes. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
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OBRA  1 Reformulação e ampliação da Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana - 
Cascais 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  5.  TECTOS FALSOS 
    Gesso laminado   
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado de tecto fornecido e aplicado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
 
g. O fornecimento de todos os componentes que constituem o tecto falso, elementos de estrutura de 

suporte, de tapamento, de remate e de acabamento; 
h. O assentamento de todos os componentes; 
i. Os cortes e remates necessários; 
j. A abertura de vazios para inserção de equipamento (armaduras de iluminação, ar condicionado, som, 

segurança, etc.); 
k. A aplicação de materiais de isolamento térmico ou correcção acústica sempre que descrita; 
l. O revestimento ou acabamento final das superfícies. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
Os tectos contínuos  instalados na compartimentação dos espaços serão instalados numa estrutura dupla 
autoportante M90 sempre que a estrutura das divisórias não ultrapasse a distancia entre eixos o valor de 3,5 m. 
ou utilizando uma estrutura portante subsidiária de acordo com o projecto 
 
As fases de execução deste tipo de tectos são: 
• Colocação dos perfis perimetrais dos eixos dos perfis e das fixações ao suporte. 
• Os perfis perimetrais permitem uma melhor definição do plano do tecto, bem como a fixação das extremidades 
dos perfis primários. Neste caso utilizar-se-ão perfis R90 em todo o perímetro do tecto, fixando-se às divisões 
verticais de 0,5 em 0,5 m. A separação entre extremidades do perfil e a sua primeira fixação não deverá ser 
superior a 0,4 m. A sua continuidade será feita mediante uniões de topo com topo. 
 
A entrega dos montantes perpendiculares aos perfis perimetrais é realizada mediante o encaixe dos montantes 
nos mesmos. 
d. são formados por uma estrutura de perfis suspensos da laje ou apoiados em estrutura subsidiária.A 

distância máxima entre os eixos dos perfis e a distância entre suspensões será dada pelo tipo que vai 
ser instalado e o tipo e número de placas a aparafusar; 

e. O tratamento de juntas é o último trabalho a realizar na execução de todos os sistemas, conseguindo-
se com ele dar continuidade ao tecto e proporcionar uma superfície apta para a sua posterior 
decoração. O tratamento das juntas poderá ser executado manual ou mecanicamente e em ambos os 
casos, antes de proceder à sua realização, devem ser inspeccionadas as superfícies onde vai ser 
realizada observando que: 
- As placas estão seguras firmemente e com os parafusos adequados 
- As cabeças dos parafusos estão embutidas até abaixo do nível da superfície das placas. As juntas 
das placas não estão separadas mais de 2-3mm pois caso contrário será necessário um enchimento 
prévio 
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- Por debaixo das juntas existe um elemento portante 
- Não existem deterioros na superfície produzidos durante a montagem ou pela passagem das 
diferentes instalações, de outra forma deverá ser limpa e betumada previamente. 

f. O fornecimento e montagem de tectos falsos deverá ser feito por casa especializada, de reconhecida 
competência, sendo os trabalhos executados RIGOROSAMENTE de acordo com as especificações do 
fabricante do material; 

g. Os trabalhos serão executados conforme os desenhos do projecto, devendo sempre realizar-se ensaios 
antes de cada aplicação extensiva; 

h. A limpeza e o acabamento final, caso não estejam previstos e descritos no capítulo de pinturas, outros 
acabamentos a jusante do assentamento destes componentes. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  6.  REVESTIMENTOS 
    MASSAS GROSSAS / EMBOÇOS E REBOCOS EXTERIORES TÈRMICOS 
  
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento, montagem e desmontagem dos andaimes ou mesas de apoio, necessárias para a 

execução do trabalho; 
b. O fornecimento e aplicação do salpisco, encasque, emboço e reboco propriamente dito, incluindo 

quando for o caso, a junção de aditivo hidrófugo; 
c. As alhetas, sancas arestas e remates das massas nas ligações entre elementos ou materiais 

diferentes; 
d. O acabamento final do reboco. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
 
a. Todas as superfícies destinadas a receber reboco deverão ser previamente bem limpas e molhadas, 

retirando-lhes todas as argamassas ou capas que não provem estar perfeitamente aderentes; As 
superfícies das paredes deverão ser cuidadosamente sondadas, verificando a existência de materiais 
descolados, pouco consistentes ou em fase de desagregação. Todos os materiais nestas condições 
deverão ser demolidos até encontrar material sólido e são. Deverá ser realizada limpeza adequada do 
suporte para eliminar a pintura, poeiras e materiais soltos, usando por exemplo uma lavagem com jacto 
de água ou areia de intensidade moderada. No caso de existirem contaminações de matéria vegetal ou 
biológica, utilizar o agente de limpeza tipo weber.antimousse ou equivalente; se existirem 
contaminações por sais solúveis, lavar cuidadosamente com uma solução de ácido muriático e água 
(1:10); em ambos os casos, lavar finalmente com água limpa abundante. 

 
b. Quando não tenha sido possível evitar irregularidades no desempeno da parede base, superiores às 

tolerâncias, deverão todas as depressões ser cheias previamente, com argamassa idêntica à do 
reboco, colocada por camadas, consoante as espessuras, que funcionarão como base ao reboco a 
colocar posteriormente. A espessura de cada camada não deverá exceder 2 cm. Deverá verificar-se um 
intervalo de tempo de, pelo menos, duas semanas, entre o enchimento das depressões da parede base 
e a aplicação do reboco. 
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c. Os rebocos assentarão sobre superfícies que garantam perfeita aderência às restantes camadas, 
sendo as argamassas bem afagadas e apertadas em camadas sucessivas até perfazerem as 
espessuras especificadas, aplicando-se sempre uma camada antes da anterior se encontrar 
completamente seca; 

d. Todas as superfícies rebocadas deverão apresentar-se aderentes, desempenadas, regulares, 
homógeneas, isentas de vincos e fendilhações ou quaisquer outros defeitos que prejudiquem o seu 
aspecto e bom acabamento; 

e. Os rebocos exteriores serão executados com argamassa de composição tal que garanta a sua perfeita 
compacidade e impermeabilização; 

f. A execução e acabamento dos rebocos exteriores será particularmente cuidada, porquanto se destinam 
a receber directamente o acabamento final previsto; 

g. Todas as arestas dos rebocos exteriores monocapa serão executadas com acessórios próprios de 
forma a ficarem completamente niveladas e alinhadas; 

h. O Empreiteiro terá de fazer em obra e apresentar à aprovação do Projectista amostras aplicadas em 
parede com pelo menos uma área mínima de 1m² dos rebocos que pretenda aplicar. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO   6.  REVESTIMENTOS 
    MASSAS FINAIS / OBRAS ESTUCADOR 
    Estuques 
    
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado. (m2). incluindo sancas ou alhetas 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento, montagem e desmontagem, de andaimes, estrados e mesas de apoio necessárias à 

execução do trabalho; 
b. O fornecimento e aplicação das massas de emboço, esboço e estuque bem como dos elementos pré-

fabricados, de acordo com o projecto; 
c. A execução de alhetas ou sancas de remate; 
d. O assentamento de pré-fabricados e execução dos remates respectivos, quando necessários; 
e. O acabamento final das massas; 
f. A protecção de acabados, até à conclusão da obra.      
 
CONDIÇÕES COMUNS 
1 -   INÍCIO DE EXECUÇÃO 
a. O início dos trabalhos de revestimento não deve ser efectuado antes das alvenarias  dos suportes 

terem sofrido a parte mais significativa da sua retracção do período de secagem inicial, pelo que o 
intervalo de tempo entre a execução das alvenarias e a aplicação do revestimento nunca deve ser 
inferior a 15 dias; 

b. Os espaços envolventes das alvenarias a revestir estarão desimpedidos e protegidos   contra a acção 
da água das chuvas ou de qualquer outras proveniências; 

c. No momento da aplicação das massas de estuque do tipo “Seral 634/B” ou equivalente, os suportes 
devem estar secos, isentos de materiais tais como produtos friáveis ou pulverulentos, manchas de óleo, 
etc.,susceptíveis de prejudicar a eficaz aderência entre o revestimento e as alvenarias; 

d. Os revestimentos cerâmicos das cozinhas e casas de banho, devem estar concluídos; 
e. Os aros das portas interiores e os vãos das janelas das envolventes exteriores estarão 

convenientemente montados respeitando um centímetro da saliência para cada face; 
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f. Toda a canalização interior destinada a águas frias, quentes e tubagens de drenagem devem estar 
montadas e as superfícies dos suportes devem apresentar-se regulares por forma a permitir uma 
espessura o mais uniforme possível da camada de revestimento; 

g. Toda a canalização eléctrica, caixas de derivação, caixas para tomadas, interruptores e caixas para os 
quadros eléctricos deverão estar montados. As saliências das caixas das instalações eléctricas para 
além do plano vertical da alvenaria não devem ser superiores a 7mm; 

h. As saliências dos suportes a revestir, cuja altura ultrapasse um terço da espessura média da camada 
do revestimento devem ser previamente desbastadas. As irregularidades (reentrâncias) que exijam 
uma espessura de revestimento superior a 20mm, devem ser parcialmente preenchidas com uma 
argamassa de cimento e areia da mesma composição da que foi utilizada no assentamento das 
alvenarias de tijolo. Os suportes a revestir devem ser executados por forma a se obterem paramentos 
tão regulares quanto possível. 

 
2 -   SUPERFÍCIES DE REVESTIMENTO 
A superfície a revestir será preparada por forma a permitir que a parede depois de revestida respeite a 
verticalidade e a planeza e que satisfaçam, depois de convenientemente revestidas, as seguintes 
tolerâncias: 
a. Na vertical, com uma régua de 2.00m de comprimento, uma flecha máxima de 3mm; 
b.    Na horizontal e outras direcções, com uma régua de 2.00m de comprimento, uma 
       flecha máxima de 1mm; 

     c. Nas arestas salientes, principalmente nas vigas e pilares, deverão ser utilizados perfis de plástico 
perfurados (baguetes), as quais, quando embebidas na camada de revestimento do tipo “Seral” ou 
equivalente,permitirão mais fácil obtenção de linhas rectas e de um aspecto final mais rigoroso, 
conferindo ainda a essas arestas maior resistência ao choque; 

     d. Nas transições à vista, entre o estuque e outros materiais, deverá ser executada alheta de separação; 
e. Todos os elementos metálicos provenientes da estrutura resistente, que se encontrem à vista na 

superfície das alvenarias (pilares, vigas ou lajes dos tectos) devem ser removidos ou então cobertos 
com uma camada de argamassa de cimento e areia, antes de ser iniciada a operação de 
revestimento, com a massa de estucar para evitar que no futuro apareçam manchas no revestimento 
provenientes da corrosão; 

f. As superfícies a revestir devem encontrar-se rugosas por forma a permitirem uma boa aderência do 
revestimento tipo “Seral” ou equivalente; 

g. Se as superfícies a revestir se encontrarem “espelhadas” ou com fraca rugosidade, esta será 
decapada, aferroada, picada ou escovada com escova metálica (caso das vigas, pilares ou placas dos 
tectos em betão moldado em obra); 

 
3 -PROTECÇÃO DE ELEMENTOS DE MATERIAIS FERROSOS EM CONTACTO COM O 
REVESTIMENTO 
Todos os elementos de metais ferrosos que eventualmente fiquem em contacto directo com o revestimento 
tipo “Seral” ou equivalente devem ser convenientemente protegidos contra a corrosão. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
1 -   CAMADA DE REGULARIZAÇÃO OU ENCHIMENTO 
a. A regularização dos paramentos é normalmente conseguida através de uma camada única, obtida a 

partir da projecção mecânica da massa tipo “Seral ” ou equivalente 
b. Em paramentos muito irregulares é aconselhável a aplicação de duas camadas, sendo a primeira 

obtida a partir de uma pasta menos consistente e a segunda já com uma consistência superior a 
aplicar após aperto à régua da primeira camada. Esta última deverá garantir o desempeno e a 
regularização do paramento; 

c. A massa tipo “Seral” ou equivalente destina-se à aplicação por projecção mecânica sobre as alvenarias 
a revestir. A amassadura e a projecção são quase simultaneamente obtidas numa máquina 
especialmente concebida para o efeito. Nesta máquina a massa em pó (tal qual é fabricada e 
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embalada), é misturada mecanicamente em água, introduzida por uma mangueira ligada à compressão 
de uma bomba. A entrada da água no elemento misturador é controlada através de um rotâmetro na 
proporção adequada à obtenção de uma pasta consistente; 

d. A relação em peso de água sobre a massa em pó é normalmente de 40%; 
e. A espessura do revestimento não deve ser em regra inferior a 8mm, nem superior a 20mm. Em casos 

pontuais este máximo pode ser ultrapassado sem qualquer inconveniente para além do maior 
consumo; 

f. A aplicação da massa tipo “Seral” ou equivalente sobre as alvenarias só deve ser efectuada quando a 
temperatura destas seja superior a 5ºC e inferior a 40ºC. A espessura normal do revestimento é de 10 
a 15mm. A camada de revestimento é obrigatoriamente interrompida nas juntas de dilatação das 
estruturas; 

g. Quaisquer trabalhos executados na obra que dêem origem ao arranque ou degradação do 
revestimento inicial, pode ser reparado utilizando o mesmo produto de origem não apresentando 
qualquer incompatibilidade futura; 

 
2 -   CAMADA DE ACABAMENTO 
a.  A “camada” de acabamento é destinada à correcção de alguns defeitos eventualmente esquecidos 

quando da operação do revestimento e ao alisamento de toda a camada de enchimento.Ela só deve 
ser aplicada após endurecimento da camada de enchimento o que pode ser conseguido quatro horas 
após o momento da sua projecção em condições atmosféricas normais; 

b.  O acabamento será efectuado com o produto Seral – referência “Acabamento B”, também homologado 
com certificação do LNEC. Este produto é aplicado manualmente com o auxílio de uma talocha 
metálica não ferrosa em camada pelicular; 

 
3 -   ARMAZENAGEM DAS MASSAS EM OBRA 
A armazenagem em obra das massas de estucar, deve ser efectuada de modo a manter o produto nas 
embalagens de origem e estas em locais secos moderadamente ventilados e por um período que não 
deverá ser superior a um mês. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGOS  6.  REVESTIMENTOS 

PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
    Tinta plástica de emulsão aquosa 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
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A.   GENÉRICAS 
a. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 

Fiscalização; 
b. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes de 

proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do LNEC; 
c. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 

respectivo trabalho; 
d. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
e. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
f. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 

homogéneo; 
g. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
h. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
i. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

 
B. ESPECÍFICAS DA PINTURA A TINTA BASEADA EM DISPERSÕES AQUOSAS DE RESINAS 

SINTÉTICAS: 
a. Execução do isolamento das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
b. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 
c. Sobre o isolamento será dado o número de demãos indicado pelo fabricante, no mínimo duas, diluídas 

em água sendo 10% a diluíção na 1ª demão e 5% a diluição nas demãos seguintes, necessárias para 
se obter uma cor uniforme e um bom recobrimento dos revestimentos; 

d. A primeira demão será aplicada à trincha, e as restantes a rolo, de modo a obter-se o mínimo de 
textura. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGOS   6.  REVESTIMENTOS 

PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
    Tinta esmaltes sintéticos 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A. GENÉRICAS 
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a. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 
Fiscalização; 

b. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes de 
proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do LNEC; 

c. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 
respectivo trabalho; 

d. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
e. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
f. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 

homogéneo; 
g. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
h. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
i. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

B.    ESPECÍFICAS DA PINTURA A TINTA À BASE DE RESINAS DE COPOLÍMEROS ACRÍLICOS: 
a. Execução do isolamento/primário das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
b. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 

 
• Madeiras existentes (Envernizadas) 

c. Preparação de Superfície 
d. Despolir cuidadosamente todas as superfícies. 
e. Remoção de poeiras, limpeza e desengorduramento, de modo a que as superfícies se apresentem 
f. Isentas de poeiras, gorduras e outros contaminantes. 
g. Nas zonas de madeira à vista, aplicar uma demão de primário sintético baseado em resinas alquídicas, 

N/Refª 40-920 PRIMÁRIO SINTÉTICO MADEIRA. 
h. Sistema de Pintura  
i. Aplicar uma demão geral de subcapa baseada em resinas alquídicas 
j. Como acabamento aplicar duas a três demãos de esmalte sintético, de baixos COV’s (Compostos 

Orgânicos Voláteis), acabamento fosco tipo SINTECIN FOSCO ou equivalente.  
 
• Rodapés interiores (MDF verde) 

k. Preparação de Superfície 
l. Assegurar que a madeira a pintar está seca.  
m. Preparar a madeira de modo que esta se apresente isenta de poeiras, gorduras e outros contaminantes. 
n. Sistema de Pintura  
o. Aplicar uma a duas demãos de primário sintético baseado em resinas alquídicas, tipo PRIMÁRIO 

SINTÉTICO MADEIRA CIN ou equivalente. 
p. Aplicar uma demão de subcapa baseada em resinas alquídicas, tipo SUBCAPA UNIVERSAL CIN ou 

equivalente. 
q. Como acabamento aplicar duas a três demãos de esmalte sintético, de baixos COV’s (Compostos 

Orgânicos Voláteis), acabamento fosco, tipo SINTECIN FOSCO ou equivalente. 
 
• Carpintarias novas – Acabamento fosco 

r. Preparação de Superfície 
s. Assegurar que a madeira a pintar está seca.  
t. Preparar a madeira de modo que esta se apresente isenta de poeiras, gorduras e outros contaminantes. 
u. Sistema de Pintura  
v. Aplicar uma a duas demãos de primário sintético baseado em resinas alquídicas, tipo PRIMÁRIO 

SINTÉTICO MADEIRA CIN ou equivalente. 
w. Aplicar uma demão de subcapa baseada em resinas alquídicas, tipo SUBCAPA UNIVERSAL ou 

equivalente. 
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x. Como acabamento aplicar duas a três demãos de esmalte sintético, de baixos COV’s (Compostos 
Orgânicos Voláteis), acabamento fosco, tipo SINTECIN FOSCO ou equivalente.  

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana-  Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGOS  6.  REVESTIMENTOS 

PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
     
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A. GENÉRICAS 
a. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 

Fiscalização; 
b. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes de 

proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do LNEC; 
c. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 

respectivo trabalho; 
d. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
e. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
f. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 

homogéneo; 
g. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
h. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
i. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

B.    ESPECÍFICAS DA PINTURA A TINTA À BASE DE RESINAS EPOXI: 
a. Execução do isolamento/primário das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
b. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 
c. Sobre o isolamento/primário será dado o número de demãos indicado pelo fabricante, no mínimo duas, 

à viscosidade de fornecimento, necessárias para se obter uma cor uniforme e um bom recobrimento 
dos revestimentos 
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• Pintura de pavimento sobre mosaico cerâmico 
d. Preparação de Superfície 
e. As superfícies deverão encontrar-se secas, coesas, limpas e isentas de poeiras, gorduras e outros 

contaminantes. 
f. O betão e as betonilhas devem estar completamente curados, isto é, devem ter pelo menos 28 dias  

de secagem. 
g. Devem ser removidos, por decapagem ou lavagem, todos os contaminantes como óleos, gorduras, 

resíduos de produtos descofrantes, endurecedores de cimento, leitadas de cimento e outros. 
h. Esquema de Pintura 
i. Aplicar duas a três demãos de revestimento epoxi aquoso acetinado tipo C-FLOOR E240 WB CCIN ou 

equivalente 
 
• Autonivelante sobre betão 

j. Preparação de Superfície  
k. Tipo de superfícies: Betão e argamassa de cimento. 
l. As superfícies deverão estar limpas, secas e de adequada rugosidade, preparadas mediante granalhagem, 

preparação mecânica com máquina multiusos com discos de diamante (ou outro tipo de abrasivo) ou 
fresagem. 

m. O betão deverá curar durante pelo menos 28 dias antes de se aplicar um esquema tipo C-Floor® E400 SL  
cIN ou equivalente e possuir uma resistência à compressão mínima de 25 N/mm² e à tracção de 1,5 N/mm². 

n. A superfície deve apresentar-se sem “leitada”, óleos, gorduras ou outros contaminantes. 
o. Sistema de Pintura 
p. Aplicar uma a duas demãos de verniz selante epoxi para pavimentos, tipo C-FLOOR SEALER E140 CIN ou 

equivalente, afim de homogeneizar a absorção do suporte. 
q. Como acabamento aplicar duas demãos de revestimento epoxi aquoso acetinado para pavimentos e 
r. suportes de betão, tipo  C-FLOOR E400 SL CIN ou equivalente.  
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGOS   6.  REVESTIMENTOS 
    PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
                                                        Tinta aquosa para fachadas  
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A. GENÉRICAS 
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a. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 
Fiscalização; 

b. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes de 
proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do LNEC; 

c. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 
respectivo trabalho; 

d. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
e. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
f. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 

homogéneo; 
g. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
h. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
i. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

 
B.    ESPECÍFICAS DA PINTURA  
a. Execução do isolamento das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
b. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 

 
• Para Alvenaria de tijolo  

c. Aplicar uma demão de primário aquoso branco, eficaz isolador de manchas diversas e promotor de 
aderência, tipo AQUA PRIMER ou equivalente.  

d. Como acabamento aplicar duas a três demãos de tinta aquosa para fachadas baseada em resinas de 
polisiloxano modificadas, de boa resistência ao desenvolvimento de fungos e algas, aspecto liso mate 
intenso  

e. . Preparação de Superfície  
f. Lavar com jacto de água a alta pressão. 
g. Em todas as zonas com fungos ou algas efectuar tratamento prévio com líquido desinfectante algicida e 

fungicida DESCONTAMINANTE tipo ARTIBIOSE PLUS ou equivalente. 
h. Reparações se necessário com argamassas apropriadas.  
i. As superfícies deverão estar secas, firmes e isentas de gorduras, poeiras e outros contaminantes. 
j. Sistema de Pintura 
k. Aplicar uma demão de primário aquoso branco, eficaz isolador de manchas diversas e promotor 
l. da aderência, tipo AQUA PRIMER ou equivalente  
m. Como acabamento aplicar duas a três demãos de tinta aquosa para fachadas baseada em resinas 
n. de polisiloxano modificadas, de boa resistência ao desenvolvimento de fungos e algas, aspecto 
o. liso mate intenso tipo CINOXANO EVO ou equivalente.  

 
• Para betão e rebocos 

p. Preparação de Superfície  
q. As superfícies a pintar deverão encontrar-se secas, coesas, limpas e isentas de poeiras, gorduras e outros 

contaminantes. 
r. O betão e rebocos de cimento devem estar completamente curados, isto é, devem ter pelo menos 28  dias 

de secagem. 
s. Devem ser removidos, por decapagem ou lavagem, todos os contaminantes como óleos,gorduras, 

resíduos de produtos descofrantes, endurecedores de cimento, leitadas de cimento e outros. 
t. Sistema de Pintura  
u. Aplicar uma primeira demão de primário aquoso incolor baseado em resinas de polisiloxano,   
v. Como acabamento aplicar duas a três demãos de tinta aquosa para fachadas baseada em resinas  
w. de polisiloxano, de boa resistência ao desenvolvimento de fungos e algas, aspecto liso mate intenso, tipo 

CINOXANO EVO ou equivalente.  
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• Palas de betão 

x. Preparação de Superfície  
y. Lavar com jacto de água a alta pressão. 
z. Em todas as zonas com fungos ou algas efectuar tratamento prévio com líquido desinfectante algicida e 

fungicida  tipo DESCONTAMINANTE ARTIBIOSE PLUS ou equivalente.Reparações se necessário com 
argamassas apropriadas.  

aa. As superfícies deverão estar secas, firmes e isentas de gorduras, poeiras e outros contaminantes. 
bb. Sistema de Pintura  
cc. Aplicar uma primeira demão de primário aquoso incolor baseado em resinas de polisiloxano 
dd. Como acabamento aplicar duas a três demãos de tinta aquosa para fachadas baseada em resinas de 

polisiloxano, de boa resistência ao desenvolvimento de fungos e algas, aspecto liso mate intenso,tipo 
CINOXANO EVO ou equivalente.  

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1.  
ARTIGO  6.  REVESTIMENTOS 
    PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
                                                   Tinta esmalte de poliuretano alifático, tipo C-THANE S530 ou equivalente  
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
B. GENÉRICAS 
a. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 

Fiscalização; 
b. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes 

de proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do 
LNEC; 

c. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 
respectivo trabalho; 

d. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
e. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
f. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 

homogéneo; 
g. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
h. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
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i. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 
massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

 
C.    ESPECÍFICAS DA PINTURA  
ee. Execução do isolamento das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
ff. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 

 
• Pintura de antigo equipamento industriais - Acabamento mate 

gg. Preparação de Superfície  
hh. Despolimento e desengorduramento de toda a superfície que deverá encontrar-se seca, limpa, isenta de 

poeiras gorduras e outros contaminantes. 
ii. Sistema de Pintura   
jj. Aplicar uma demão de revestimento epoxi de alto teor em sólidos,  tipo C-POX ST170 CIN ou equivalente 

(*) 
kk. Como acabamento aplicar uma a duas demãos de esmalte de poliuretano alifático, acabamento mate 

Tipo  C-THANE S530 HS CIN ou equivalente, na cor escolhida. 
 

• Recuperação de escadas em aço. 
ll. Preparação de Superfície 
mm. Proceder a limpeza manual/mecânica ao grau ST3, sobretudo nas zonas com corrosão podendo apenas 

proceder-se ao despolimento onde a tinta antiga se encontre perfeitamente aderente. As superfícies 
devem ser convenientemente limpas e desengorduradas de forma a se apresentarem isentas de gorduras, 
poeiras e outros contaminantes. 

nn. Aplicar uma demão em retoque, nas zonas com metal à vista de primário epoxi de alumínio tolerante de 
superfície, tipo C-POX ST180 AL CIN ou equivalente. 

oo. Sistema de Pintura 
pp. Aplicar uma demão geral de primário epoxi de alumínio tolerante de superfície,tipo C-POX ST180 AL CIN 

ou equivalente. 
qq. Como acabamento aplicar uma a duas demãos (com espessura seca total de 50µm) de esmalte de 

Poliuretano alifático, acabamento acetinado tipo  C-THANE S610 CIN ou equivalente, na cor escolhida 
 
• Esteiras galvanizadas; estruturas metálicas e AVACS  

rr. Preparação de Superfície 
ss. Proceder a limpeza manual/mecânica ao grau ST3, sobretudo nas zonas com corrosão podendo apenas 

proceder-se ao despolimento onde a tinta antiga se encontre perfeitamente aderente. As superfícies 
devem ser convenientemente limpas e desengorduradas de forma a se apresentarem isentas de gorduras, 
poeiras e outros contaminantes. 

tt. Aplicar uma demão em retoque, nas zonas com metal à vista de primário epoxi de alumínio tolerante de 
superfície, tipo C-POX ST180 AL CIN ou equivalente. 

uu. Sistema de Pintura 
vv. Aplicar uma demão geral de primário epoxi de alumínio tolerante de superfície,tipo C-POX ST180 AL CIN 

ou equivalente 
ww. Como acabamento aplicar uma a duas demãos (com espessura seca total de 50µm) de esmalte de 

Poliuretano alifático, acabamento acetinado C-THANE S610 CIN, ou equivalente, na cor escolhida. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  6.  REVESTIMENTOS 

PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
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    Revestimento acrílico aquoso, 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
e. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
f. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
g. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
h. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
 
A- GENÉRICAS 
j. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 

Fiscalização; 
k. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes de 

proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do LNEC; 
l. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 

respectivo trabalho; 
m. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
n. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
 

o. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 
homogéneo; 

p. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
q. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
r. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

B.    ESPECÍFICAS DA PINTURA  
y. Execução do isolamento/primário das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
z. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 
aa. Preparação de Superfície  
bb. As superfícies a pintar deverão encontrar-se secas, coesas, limpas e isentas de poeiras, gorduras e 

outros contaminantes. 
cc. Sistema de Pintura  
dd. Aplicar duas a três demãos de revestimento acrílico aquoso, de aspecto acetinado,  
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO   6.  REVESTIMENTOS 
    PINTURAS, CAIAÇÕES, ENVERNIZAMENTOS, PROTECÇÕES 
    Tinta aquosa tipo CINÁQUA ou equivalente 
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UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 

 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A-GENÉRICAS 
e. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 

Fiscalização; 
f. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes 

de proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do 
LNEC; 

g. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 
respectivo trabalho; 

h. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
i. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
 

j. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 
homogéneo; 

k. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
l. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
m. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

B.  ESPECÍFICAS DA PINTURA : 
aa. Execução do isolamento das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 
especificação do fabricante; 
bb. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados;  
 
• Repintura de betão/reboco em tectos 
ee. Preparação de Superfície  
ff. As superfícies a pintar deverão encontrar-se secas, coesas, limpas e isentas de poeiras, gorduras e outros 

contaminantes. 
gg. Sistema de Pintura 
hh. Aplicar duas a três demãos de tinta aquosa formulada á base de dispersão estireno acrílica, de aspecto liso 

extra-mate, tipo CINÁQUA ou equivalente (Qualidade do Ar A+). 
 
• Repintura de betão/reboco em paredes 
ii. Preparação de Superfície  
jj. As superfícies a pintar deverão encontrar-se secas, coesas, limpas e isentas de poeiras, gorduras e outros 

contaminantes. 
kk. Sistema de Pintura 
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ll. Aplicar duas a três demãos de tinta aquosa formulada á base de dispersão estireno acrílica, de aspecto liso 
extra-mate, tipo CINÁQUA ou equivalente (Qualidade do Ar A+). 
 

• Tecto em cortiça - Acabamento a tinta plástica 
mm. Preparação de Superfície  
nn. As superfícies deverão estar limpas, secas, firmes e isentas de gorduras, poeiras e outros contaminantes. 
oo. Sistema de Pintura 
pp. Aplicar uma demão de primário aquoso branco, eficaz isolador de manchas diversas e promotor de 

aderência, tipo AQUA PRIMER CIN ou equivalente.  
qq. Como acabamento, aplicar duas a três demãos de tinta aquosa formulada á base de dispersão estireno 

acrílica, de aspecto liso extra-mate, tipo CINÁQUA. ou equivalente 
 
• Gesso cartonado em tectos e paredes 
rr. Preparação de Superfície  
ss. O suporte deve estar seco, firme e isento de poeiras, gorduras e outros contaminantes. 
tt. No gesso cartonado, efectuar a regularização das juntas e tapar os parafusos ou pregos com massa de 

reparação tipo HANTEK CIN ou equivalente. Proceder a uma lixagem cuidadosa para garantir bom 
nivelamento do suporte.  

uu. Sistema de Pintura 
vv. Aplicar uma demão de primário acrílico aquoso branco tipo PRIMÁRIO EP/GC 300 CIN ou equivalente. 
ww. Como acabamento, aplicar duas a três demãos de tinta aquosa formulada á base de dispersão estireno 

acrílica, de aspecto liso extra-mate, tipo CINÁQUA ou equivalente. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO   7  REVESTIMENTOS 
    OBRA DE AZULEJADOR, LADRILHADOR E MOSAICISTA 
    Azulejos 
    
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2) de superfície a revestir; 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento dos azulejos; 
b. A execução das adequadas bases em argamassa para assentamento dos azulejos, O assentamento 

dos azulejos e ladrilhos incluindo cortes e remates necessários, bem como a  argamassa, aguada ou 
cola necessárias à boa aplicação; 

c. O fornecimento e assentamento de todos os acessórios de apropriado sistema homologado por 
laboratório credenciado, para base de aplicação de azulejos, formado por guias, mestras, réguas, 
separadores, cantoneiras, mata-juntas ou outros acessórios; 

d. O preenchimento e acabamento final das juntas; 
e. A limpeza final. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os azulejos serão de primeira escolha e devem satisfazer as seguintes condições: serem bem cozidos, 

ter textura homogénea e uniforme e não apresentarem cravos ou manchas; apresentarem superfícies 
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dem desempenadas e arestas bem definidas; o vidrado deverá apresentar constância de tom, não 
deverá ser estaladiço e será regularmente distribuído; 

b. As características dos azulejos a ensaiar são: dimensões das arestas segundo a NP-30; a deformação 
segundo a NP-307; a estabilidade do vidrado segundo a NP-307; 

c. Os tipos e os padrões dos azulejos a usar são definidos nos desenhos e nos mapas de acabamentos; 
d. Os ladrilhos cerâmicos deverão ser bem cozidos, sonoros e isentos de imperfeições; bem conformados 

e desempenados; de textura homogénea, grão fino e não vitrificado; isentos de fragmentos ou 
impurezas. A coloração será uniforme, as dimensões serão constantes e as arestas bem vivas. O 
volume de água após 28 dias de imersão, não excederá 6% do volume do ladrilho; 

 
A.    ESPECIFICIDADE DA APLICAÇÃO DA COLA: 
e. As superfícies de aplicação devem encontrar-se bem secas; 
f. O assentamento será feito com cimento cola tipo “Weber Broutin” ou equivalente; 
g. Antes da aplicação os azulejos não deverão ser molhados; 

Estende-se uma capa de cerca de 5mm de espessura da massa com uma talocha, numa superfície de 
1 a 2 m2 aproximadamente, consoante a temperatura e a humidade do meio ambiente. 
Seguidamente “penteia-se” com a ajuda de uma espátula dentada. Aplica-se em seguida o material de 
revestimento, comprimindo-o fortemente, de acordo com as instruções do fabricante; 

h. Os azulejos serão assentes peça por peça, não sendo permitido assentar os azulejos com massas 
antigas; 

i. Em caso de interrupção dos trabalhos, devem ser imediatamente retiradas as colas em excesso; 
j. Na aplicação dos azulejos devem empregar-se colheres com cabo em madeira de figueira ou outros 

batedores adequados em madeira que não provoquem qualquer dano à camada vitrificada do azulejo. 
B.    ESPECIFICIDADE DA APLICAÇÃO COM AGUADA: 
a. A pasta deve ser apropriada ao tipo de azulejo (velho/novo); 
b. A base em reboco deve encontrar-se húmida. 
C.    EM AMBOS OS CASOS: 
a. O apainelamento deve ser marcado no local, tendo em vista o cumprimento do projecto, a optimização 

de processos, materiais e mão de obra, segundo as melhores regras da arte de ladrilhar; 
b. Geralmente, na aplicação de lambris, deve iniciar-se o trabalho pela segunda fila, sobre régua mestra; 
c. Imediatamente após cada aplicação, o apainelado deverá ser convenientemente lavado por forma a 

retirar as colas ou as pastas em excesso; 
d. Após secagem as juntas serão tomadas com o material de preenchimento de junta do tipo “Weber 

Broutin”  ou equivalente de cor a escolher, não sendo permitido o uso de gesso ou de cimento branco 
com pó de pedra; 

e. No final, as superfícies serão devidamente limpas por processo corrente e adequado (estopa, 
serapilheira plástica, etc..). 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana-  Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  7.  REVESTIMENTOS DE PAVIMENTOS 
    PAVIMENTOS EM VINYL 
    Vinílico monocromático homogéneo em rolo tipo Estrad Plano ou equivalente 
 
I. UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2) de revestimento, incluindo fornecimento, aplicação e todos os acessórios 
de guarnecimento (peças de remate, roda-pés, focinhos e outros acessórios) especificados no projecto; 
 
II. DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento de todos os componentes do revestimento e respectivos acessórios de remate; 
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b. A limpeza e preparação de todas as superfícies a revestir; 
c. A regularização e nivelamento das bases, de forma apropriada e conforme as especificações e normas 

técnicas do material; 
d. O assentamento do revestimento, por colagem ou soldadura; 
e. A execução de cortes, remates, juntas e cordões necessários; 
f. A abertura de vazios para inserção de equipamento; 
g. A protecção das superfícies revestidas, durante a obra; 
h. O acabamento final das superfícies. 
 
III. CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. O pavimento será Vinílico monocromático homogéneo em rolo tipo Estrad Plano ou equivalente 2mm 

esp. Cor 722210  
b. O fornecimento e aplicação dos revestimentos deverá ser executado por pessoal especializado, sendo 

os trabalhos executados de acordo com as especificações do fabricante; 
c. O linóleo será aplicado sobre betonilha desempenada, limpa, afagada e bem seca. Deverá ser utilizada 

uma barreira eficaz à humidade a fim de se evitar a sua ascensão. Se o pavimento não se apresentar 
desta forma, ter-se-à de proceder a uma regularização com produto especial; 

d. Os trabalhos serão executados conforme os desenhos do projecto, devendo sempre realizar-se ensaios 
antes de cada aplicação. 

 
IV. NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
Anti-Derrapante 
 
 
 
 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  7.  REVESTIMENTOS DE PAVIMENTOS 
    PAVIMENTOS CERÂMICOS   
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. A marcação e execução de pontos de referência tendo em conta as cotas do projecto e o nivelamento 

horizontal ou inclinações finais definidas para os planos dos pavimentos; 
b. O fornecimento e aplicação da betonilha; 
c. O aditivo hidrofugante, quando descrito; 
d. O aditivo corante da massa, quando descrito; 
e. O aditivo endurecedor, quando descrito; 
f. O aditivo anti-poeiras, quando descrito; 
g. O afagamento superficial para obtenção de um perfeito acabamento da betonilha, adequado à função 

especificada no projecto; 
h. A protecção do acabamento da betonilha, como forma de evitar a sua deterioração durante a execução 

de outros trabalhos que fazem parte da obra. 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Regularizar o pavimento com betonilha leve pré-doseada, do tipo weber.floor base,ou equivalente com 

resistência à compressão igual ou superior a 10 MPa, resistência à flexão igual ou superior a 3 MPa, da 
classe de resistência ao fogo A1, com espessura entre 4 de 8 cm. Como medida de reforço, recomenda-se 
que seja aplicada rede electrossoldada tipo malhassol CQ-30. A quantidade de água a adicionar à mistura 
deverá ser rigorosamente a prevista na ficha técnica fornecida pelo fabricante. Não utilizar água em 
excesso, pois irá reduzir a resistência da betonilha e aumentar a possibilidade de retracção do material. A 
camada deve ser nivelada com uma régua de madeira. É recomendado que a betonilha seja humidificada 
após a aplicação. 

b. Aplicar argamassa de impermeabilização do tipo weber.tec 824 ou equivalente, em duas camadas, usando 
talocha metálica ou pincel (brocha). Usando talocha metálica, aplicar a primeira camada do produto com a 
face dentada (dentes de 3 a 4 mm), e a segunda, após endurecimento da primeira, com a face lisa no 
sentido dos sulcos. Inserir entre camadas uma rede de fibra de vidro anti-alcalina de malha quadrada 
(4x4mm com 90g/m2 aproximadamente,tipo  weber.dry rede 50/90 ou equivalente). A rede não deve ficar 
visível à superfície. Nos encontros pavimento / parede prever a aplicação de banda deformável tipo 
weber.dry banda ou equivalente. 

c. Colar o revestimento cerâmico com cimento cola tipo weber.col flex M ou equivalente. Misturar a cola com a 
quantidade de água recomendada no saco até obter uma massa homogénea e sem grumos. Estender o 
adesivo no suporte em barramento fino e apertado com a ajuda da face lisa da talocha. Logo em seguida 
estender a cola com a face denteada de 4mm sobre o barramento prévio.  

d. Colocar o revestimento sobre a cola, esmagando completamente os sulcos. Evitar preencher as juntas com 
cola. Remover o excesso de cola das juntas da pastilha para não dificultar a aderência do rejuntamento. A 
resistência da argamassa de juntas fica fragilizada devido à falta de espessura 

e. Aguardar 24 horas para efectuar a betumação com weber.color epoxy ou equivalente (resistência química 
superior, aplicado de acordo com as recomendações do fabricante. Preencher bem as juntas com a 
argamassa utilizada. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  7.  REVESTIMENTOS DE PAVIMENTOS 
    BETONILHAS  
    Moldadas in situ 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
a. Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 

os abaixo indicados: A marcação e execução de pontos de referência tendo em conta as cotas do projecto 
e o nivelamento horizontal ou inclinações finais definidas para os planos dos pavimentos; 

b. O fornecimento e aplicação da betonilha; 
c. O aditivo hidrofugante, quando descrito; 
d. O aditivo corante da massa, quando descrito; 
e. O aditivo endurecedor, quando descrito; 
f. O aditivo anti-poeiras, quando descrito; 
g. O afagamento superficial para obtenção de um perfeito acabamento da betonilha, adequado à função 

especificada no projecto 
h. A protecção do acabamento da betonilha, como forma de evitar a sua deterioração durante a execução 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
i. A betonilha será assente sobre massame ou laje de betão (lavada e molhada), a sua espessura nunca 

será inferior a 0.02m e terá como condicionante principal a cota do limpo prevista no projecto; 
j. Se a betonilha servir de base a suporte de pavimentos, haverá que contar com a espessura 

necessária ao assentamento daqueles; 
k. A areia a empregar terá granulometria contínua (grãos grossos e grãos finos) e deverá ser 

especialmente lavada; 
l. A betonilha será de cimento e areia do rio, ao traço indicado no projecto, no mínimo de 400Kgs. de 

cimento por metro cúbico de areia (traço 1:3); 
m. Na aplicação da betonilha obter-se-á a maior compactação possível, batendo-a, por processo 

adequado, durante o assentamento; 
n. A superfície superior da argamassa deverá ser alisada, usando os meios manuais ou mecânicos 

considerados convenientes; 
o. Nos  casos de grandes superfícies a betonilha será cortada por juntas (esquartelada), formando 

painéis de estereotomia compatível com as camadas de suporte e de revestimento da betonilha; 
p. Nos casos em que a betonilha constitui revestimento final, com ou sem endurecedor ou corante, 

espalhados na superfície ou adicionados na argamassa, o projecto definirá o material de 
preenchimento e acabamento das juntas esquartelantes da betonilha, bem como a sua estereotomia 
geral. 

q. Durante o decorrer da obra a Fiscalização decidirá quais os aditivos a utilizar. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO   8.  RODAPÉS 
    Rodapé em Madeira/MDF 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro linear (ml). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e assentamento de réguas mestras para fixação dos roda-pés; 
b. A fornecimento de colas necessárias para a fixação; 
c. O fornecimento e assentamento das peças, executadas e aplicadas conforme especificações do 

projecto, incluindo a execução de cortes e remates segundo as melhores regras da arte; 
d. A protecção das peças acabadas, evitando-se a sua deterioração durante a execução de outros 

trabalhos da obra; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os roda-pés serão em madeira de Pinho de 1ª qualidade; 
b. As réguas do rodapé terão as dimensões referidas no Projecto; 
c. Cada parede terá sempre que possível o roda-pé realizado numa só peça. Sempre que não for possível 

será estabelecida com a Fiscalização o sítio e a forma de execução das juntas; 
d. As ligações e samblagens serão perfeitamente executadas,segundo as melhores regras da arte. 
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As esquadrias serão perfeitas e as folgas reduzidas ao mínimo, de modo a assegurarem um rigoroso 
ajustamento das peças; 

e. Não são permitidas quaisquer emendas ou preenchimento de defeitos a betume ou massa que 
prejudiquem o seu futuro comportamento; 

f. A aplicação das réguas só poderá ser feita depois de executado o acabamento base dos elementos 
envolventes, antes das pinturas; 

g. O roda-pé terá o acabamento previsto no projecto e será executado de acordo com instruções 
fornecidas pela Fiscalização.  

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana-Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  9.  CARPINTARIAS 
    COMPONENTES DE MADEIRA 
    Vãos/Portas 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade pronta, assente, acabada e a funcionar (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e assentamento de pré-aros, aros, guarnições, batentes e todos os componentes fixos 

descritos no projecto, incluindo todos os acessórios de fixação especificados; 
b. O fornecimento e assentamento de folhas e caixilhos dos vãos e envidraçados; 
 

 
c. O fornecimento e aplicação de ferragens, incluindo dobradiças, fichas, molas, puxadores, visor, 

fechaduras e todos os acessórios descritos no projecto; 
d. O fornecimento e assentamento de vidros, com dimensões, tipo, propriedades e processos de 

aplicação descritos no projecto; 
e. O fornecimento e aplicação de borracha de espera (batente de protecção), em todas as peças móveis; 
f. A afinação de folgas, do movimento das folhas e bom funcionamento das ferragens; 
g. O acabamento final dos vãos, incluindo raspagem, passagem à lixa, pintura ou envernizamento e todos 

os trabalhos acessórios descritos no projecto; 
h. A verificação final do bom funcionamento do conjunto. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. As madeiras a aplicar nas diferentes partes da construção serão das qualidades indicadas no Mapa de 

acabamentos e deverão ser de fibras direitas e unidas, sem nós viciosos ou em grande quantidade, 
bem secas, não ardidas, sem fendas que comprometam a sua duração e resistência e isentas de 
caruncho ou outra qualquer doença. 

b. Todas as peças de madeira, de qualidade atacável por fungos ou insectos, serão tratadas em autoclave 
com produto preservante à prova destes (fungos e insectos), por processo certificado por laboratório 
credenciado; 

c. As ligações e samblagens serão perfeitamente executadas, segundo as melhores regras da arte; 
As esquadrias serão perfeitas e as folgas reduzidas ao mínimo, de modo a assegurarem um rigoroso 
ajustamento das peças e a garantirem a defesa contra a penetração dos agentes atmosféricos; 
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d. Todas as madeiras serão bem aparelhadas, não sendo permitidas quaisquer emendas ou 
preenchimento de defeitos a betume ou massa que prejudiquem o futuro comportamento das 
caixilharias; 

e. Os aros e aduelas serão fixos às alvenarias por intermédio de tacos de castanho ou de madeira exótica 
dura, ou por outro sistema homologado por laboratório credenciado, e parafusos com cabeça protegida 
com buchas de madeira da mesma natureza do vão; 
Quando fiquem sobre elementos de betão, a sua fixação far-se-á, directamente, por buchas de plástico 
e parafuso; 

f. O espaçamento das fixações será sempre de acordo com as necessidades, mas nunca superior a 
0.85m; 
Nas peças a fixar, haverá sempre pelo menos dois pontos de fixação por verga ou peitoril e três pontos 
por ombreira; 

g. Nos vãos exteriores, as juntas de ligação do vão com os elementos envolventes serão vedadas por 
intermédio de mastique elástico, imputrescível e duradouro, que tome por completo as folgas 
existentes; 
No miolo das juntas de ligação de vãos a elementos de betão à vista, serão introduzidas fitas de 
material vedante adequado de comprovada eficácia e durabilidade, homologado por laboratório 
credenciado; 

h. As superfícies de madeira à vista serão assentes protegidas com primário adequado e, antes do 
acabamento final, serão bem limpas de incrustações de argamassa e passadas à lixa; 

i. A execução de folheados em madeira ou termolaminado deve ser efectuada por colagem com cola 
apropriada e à prova de água, com prensagem mecânica, ficando o trabalho impecável e sem qualquer 
ondulação que prejudique o seu aspecto. A aderência do folheado ou termolaminado ao seu suporte, 
especialmente nos seus bordos, deverá ser total. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
                                 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  9.  CARPINTARIAS 
    GUARNECIMENTOS  DE MADEIRA 
    Madeira maciça  
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro linear (ml) 
Quando integrados em vãos, consideram-se medidos no próprio vão. 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e assentamento de réguas mestras e tacos para fixação dos guarnecimentos; 
b. O fornecimento e assentamento das peças, executadas e aplicadas conforme especificações do 

projecto, incluindo a execução de cortes e remates segundo as melhores regras da arte; 
c. O acabamento final das peças, incluindo raspagem, lixagem e todos os trabalhos acessórios descritos 

no projecto; 
d. A protecção das peças acabadas, evitando-se a sua deterioração durante a execução de outros 

trabalhos da obra. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
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a. As madeiras a aplicar nas diferentes partes da construção serão das qualidades indicadas no Mapa de 
acabamentos e deverão ser de fibras direitas e unidas, sem nós viciosos ou em grande quantidade, 
bem secas, não ardidas, sem fendas que comprometam a sua duração e resistência e isentas de 
caruncho ou outra qualquer doença. 

b. Todas as peças de madeira, de qualidade atacável por fungos ou insectos, serão tratadas em autoclave 
com produto preservante à prova destes (fungos e insectos), por processo certificado por laboratório 
credenciado; 

c. As ligações e samblagens serão perfeitamente executadas, segundo as melhores regras da arte; 
As esquadrias serão perfeitas e as folgas reduzidas ao mínimo, de modo a assegurarem um rigoroso 
ajustamento das peças; 

d. Todas as madeiras serão bem aparelhadas, não sendo permitidas quaisquer emendas ou 
preenchimento de defeitos a betume ou massa que prejudiquem o futuro comportamento; 

e. As peças serão executadas nas espécies, tipo, dimensões, pormenores, acabamento e acessórios 
especificados no projecto; 

f. Os ângulos serão resolvidos conforme descrito no projecto, e, nos casos omissos, com ligações à meia 
esquadria; 

g. As peças de guarnecimento serão executadas em peças únicas quando o seu comprimento for inferior 
a 2.40m; 

h. Os tacos e réguas mestras de fixação, quando de pinho, serão tratados com produto preservante 
adequado, homologado por laboratório credenciado; 

i. A aplicação das peças só poderá ser feita depois de executado o acabamento base dos elementos 
envolventes, antes das pinturas; 

j. A fixação das peças de madeira aos tacos será executada por prego sem cabeça aparente, por 
parafuso e anilha em latão aparente, ou por parafuso com cabeça escondida por bucha da mesma 
madeira da peça a fixar, segundo especificações do projecto; 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
                                 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  9.  CARPINTARIAS 
    COMPONENTES DE MADEIRA 
    Madeira Industrial / Contraplacados 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e assentamento de acordo com o projecto; 
b. O fornecimento e assentamento de réguas mestras, tacos ou outro, necessário para fixação dos 

revestimentos; 
c. O fornecimento e assentamento das peças, executadas e aplicadas conforme especificações do 

projecto, incluindo a execução de cortes e remates segundo as melhores regras da arte; 
d. O acabamento final das peças, incluindo raspagem, lixagem e todos os trabalhos acessórios descritos 

no projecto; 
e. A protecção das peças acabadas, evitando-se a sua deterioração durante a execução de outros 

trabalhos da obra. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
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a. Todas as peças de madeira, de qualidade atacável por fungos ou insectos, serão tratadas em autoclave 
com produto preservante à prova destes (fungos e insectos), por processo certificado por laboratório 
credenciado; 

b. As ligações e samblagens serão perfeitamente executadas, segundo as melhores regras da arte; 
As esquadrias serão perfeitas e as folgas reduzidas ao mínimo, de modo a assegurarem um rigoroso 
ajustamento das peças; 

c. Todas as peças serão bem aparelhadas, não sendo permitidas quaisquer emendas ou preenchimento 
de defeitos a betume ou massa que prejudiquem o seu futuro comportamento; 

d. As peças serão executadas nas espécies, tipo, dimensões, pormenores, acabamento e acessórios 
especificados no projecto; 

e. Os ângulos serão resolvidos conforme descrito no projecto, e, nos casos omissos, com ligações à meia 
esquadria; 

f. Os tacos e réguas mestras de fixação, quando de pinho, serão tratados com produto preservante 
adequado, homologado por laboratório credenciado; 

g. A aplicação das peças só poderá ser feita depois de executado o acabamento base dos elementos 
envolventes, antes das pinturas; 

h. A fixação das peças de madeira aos tacos será executada por prego sem cabeça aparente, por 
parafuso e anilha em latão aparente, ou por parafuso com cabeça escondida por bucha da mesma 
madeira da peça a fixar, segundo especificações do projecto ou da Fiscalização. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
 
 
 
                       
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  9.  CARPINTARIAS 
    FERRAGENS E ACESSÓRIOS 
    Ferragens para Carpintaria 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Em obra nova, as componentes compreendidas neste artigo consideram-se integradas nos elementos 
funcionais de que fazem parte e em obra de restauro poderão ser consideradas separadamente, cabendo a 
definição ao projecto. 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Incluem-se neste artigo o fornecimento e aplicação de todas as ferragens (fichas, dobradiças, moletas, 
puxadores, trincos, etc.), necessárias ao bom funcionamento dos elementos funcionais em que se integram, 
considerando-se também o desmonte e remoção de ferragens existentes em caso de obra de restauro. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. As ferragens serão do tipo indicado no projecto, de qualidade conforme as especificações técnicas 

deste Caderno de Encargos . 
b. Se, por inexistência de Norma Técnica específica, para a boa compreensão do tipo e qualidade da 

ferragem, for necessário recorrer à designação de modelo ou marca comercial, tal corresponderá à 
melhor definição do padrão pretendido e não à aplicação em concreto daquele modelo ou marca, sendo 
a referência acompanhada da designação “ou equivalente de qualidade não inferior” ou na forma 
abreviada “ou equivalente de q.n.i.”; 
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c. As ferragens terão o acabamento indicado nas peças do projecto, serão isentas de rebarbas ou outros 
defeitos e o acabamento será isento de picaduras, fendilhações ou bolhas; 

d. As ferragens devem chegar à obra convenientemente acondicionadas para que sejam protegidas até à 
aplicação e serviço; 

e. Em fechaduras, a distância da broca à testa será de molde a que aquela fique centrada na couceira 
quando a houver, deixando a necessária folga para o perfeito funcionamento das muletas; 

f. As dobradiças das portas serão providas de anilhas de apoio em material conveniente, com coeficiente 
de atrito baixo; 

g. As amostras de toda a ferragem a aplicar deverá ser presente à Fiscalização, com o intervalo de tempo 
suficiente antes da aplicação para que esta se pronuncie sobre a sua aceitação. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  10.  SERRALHARIAS 
    COMPONENTES EM PERFILADO DE ALUMÍNIO 
    Vãos – Caixilharia 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade pronta acabada, assente e a funcionar (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e assentamento de pré-aros, aros, batentes e todos os componentes fixos descritos no 

projecto, montados conforme especificações do fabricante do sistema, incluindo todos os acessórios de 
fixação; 

b. O fornecimento e montagem de folhas e caixilhos dos vãos descritos no projecto da série N17000 LL 
da NAVARRA ou equivalente, executados conforme especificações do fabricante do sistema, 
incluindo todos os acessórios de assemblagem de componentes e montagem do conjunto 
especificados; 

c. O fornecimento e aplicação dos acessórios necessários à vedação estanquicidade da caixilharia 
conforme especificações do fabricante do sistema, compatíveis com o tipo e forma da envolvente dos 
vãos; 

d. O fornecimento e aplicação das ferragens adequadas ao sistema aplicadas conforme especificações do 
fabricante e respeitando as regras previstas no projecto para funcionamento da caixilharia, incluindo 
molas, puxadores, fechaduras e todos os acessórios indicados no projecto; Não é permitido o uso da 
cor preta 

e. O fornecimento e assentamento de vidros, com dimensões, tipo, propriedades e processos de 
aplicação descritos no projecto; 

f. O fornecimento e aplicação de borracha de espera (batente de protecção), em todas as peças móveis; 
Não é permitido cor preto 

g. A protecção do acabamento original dos vãos, por meio de filme plástico protector ou qualquer outro 
expediente para o mesmo fim e todos os trabalhos acessórios descritos no projecto. 

 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. A caixilharia, aros e ferragens serão executados de acordo com os Mapas de Vãos e Desenhos de 

Pormenor; 
b. A caixilharia  a aplicar é de perfil reduzido, não podendo em circunstância alguma ultrapassar a 

dimensão de 38mm em alçados para o conjunto aro fixo/aro móvel  
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c. O Empreiteiro terá de de apresentar protótipos das caixilharias previstas para a obra, sujeitas à 
aprovação do projectista e serão colorados com revestimento termoendurecível, à base de resinas de 
polyester; 

d. Os perfilados de alumínio, integram obrigatoriamente sistema certificado de uso corrente no mercado 
(para garantia de manutenção) e deverão ser aplicados por casa especializada na aplicação deste tipo 
de trabalhos, de idoneidade comprovada; 

e. A caixilharia, bem como a correspondente ferragem e processos de aplicação, carecem de aprovação 
prévia da Fiscalização. Na fase de preparação e planeamento da execução da obra, deverá o 
Adjudicatário submeter à Fiscalização os esquemas ou desenhos, secções, protótipos de ligações e 
dos perfis constituintes dos diferentes vãos; 

f. A caixilharia de alumínio poderá vir a ser submetida aos ensaios que o LNEC recomenda para tais 
elementos de construção a expensas do Empreiteiro. Esta disposição está normalmente aplicada a 
alguns dos tipos de caixilharia, mais repetidos no projecto de obra. Serão dispensados os ensaios dos 
protótipos acompanhados de um boletim de ensaios do LNEC, comprovativo de resultado satisfatório; 

g. Todas as caixilharias serão  
h. Deverá ter-se especial atenção à necessidade de se garantir a rigidez do conjunto, e também a 

estanquicidade das caixilharias, pelo que serão todas providas de borrachas, filtros, escovas e outros 
elementos necessários ao seu perfeito funcionamento e vedação, assegurando o bom funcionamento 
das partes móveis, pelo que todos os nós, ângulos e ligações serão cuidadosamente executados, 
utilizando nas assemblagens todos os acessórios especificados pelo fabricante do sistema, tendo 
acabamento perfeito e uniforme; 

i. A caixilharia deverá ser ligada às alvenarias ou betões por intermédio de parafusos em aço inox ou 
qualquer outro material especificado pelo fabricante do sistema, tendo sempre em atenção a eliminação 
de fenómenos de corrosão electrolítica, provocados pelo contacto do alumínio com outros metais, não 
sendo permitida a utilização da cor preta em acessórios ou borrachas; 

j. Nos peitoris e calhas inferiores serão deixados furos para escoamento das águas pluviais e de 
condensação. Os furos, sempre que necessário, serão protegidos inferiormente com calhas ou tubos 
de encaminhamento para o exterior das águas recolhidas; 

k. A caixilharia será assente sobre cordão-vedante de secagem lenta, ou cordão de material expansivo, 
quimicamente compatível com o sistema, certificado por laboratório credenciado e aplicado de acordo 
com as intruções dos fabricantes respectivos; 

l. Não é permitida a utilização de pinturas a óxido de chumbo (mínio de chumbo), mas sim o mínio de 
zinco; 

m. Os caixilhos serão assentes com as golas dos vãos devidamente rebocadas e com as dimensões 
exactas da luz dos vãos, mas antes de executado o esboço ou estuque de acabamento final dos 
paramentos. Será sempre executado um ressalto de pelo menos 50 mm na junta do reboco exterior 
com os caixilhos. A junta de remate será perfeitamente vedada com mastique apropriado, de ambas as 
faces do aro e só depois será executado o remate de esboço ou estuque. Deverão ser tomadas todas 
as precauções de modo a evitar a projecção de gesso ou cimentos húmidos, sobre as superfícies de 
alumínio. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 

Especificação do L.N.E.C. nº E 303 - 1974 
                                 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  10.  SERRALHARIAS 
    FERRAGENS  E ACESSÓRIOS 
    Ferragens para Alumínio 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As componentes compreendidas neste artigo consideram-se integradas nos elementos funcionais de que 
fazem parte. 
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DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Incluem-se neste artigo o fornecimento e aplicação de todas as ferragens (fichas, dobradiças, moletas, 
puxadores, trincos, etc) necessárias ao bom funcionamento dos elementos em que se integram, segundo o 
padrão definido no projecto. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. As ferragens serão do tipo indicado no projecto, de qualidade conforme as especificações técnicas 

deste Caderno de Encargos; 
b. Se, por inexistência de Norma Técnica específica, para a boa compreensão do tipo e qualidade da 

ferragem, for necessário recorrer à designação de modelo ou marca comercial, tal corresponderá à 
melhor definição do padrão pretendido e não à aplicação em concreto daquele modelo ou marca, sendo 
a referência acompanhada da designação “ou equivalente de qualidade não inferior” ou na forma 
abreviada “ou equivalente de q.n.i.”; 

c. As ferragens terão o acabamento indicado nas peças do projecto, serão isentas de rebarbas ou outros 
defeitos e o acabamento será isento de picaduras, fendilhações ou bolhas; 

d. As ferragens devem chegar à obra convenientemente acondicionadas para que sejam protegidas até à 
aplicação e serviço; 

e. Em fechaduras, a distância da broca à testa será de molde a que aquela fique centrada na couceira 
quando a houver, deixando a necessária folga para o perfeito funcionamento das moletas; 

f. As dobradiças das portas serão providas de anilhas de apoio em material conveniente, com coeficiente 
de atrito baixo; 

g. As amostras de toda a ferragem a aplicar deverá ser presente à Fiscalização, com o intervalo de tempo 
suficiente antes da aplicação, para que esta se pronuncie sobre a sua aceitação; 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 

 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  10.  SERRALHARIAS 
    VIDROS 
    
                                 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

Medição por metro quadrado (m2). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento do vidro; 
b. O assentamento do vidro incluindo os cortes e remates; 
c. O fornecimento e aplicação de betumes para montagem; 
d. A protecção de vidros montados e limpeza final;       
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo, mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. A chapa de vidro laminado obedecerá às especificações do Projecto e Caderno de Encargos, e será de 

boa qualidade, isenta de “bolhas” ou “vazios” não apresentando riscos ou outros defeitos; 
b. Em caixilhos de alumínio as juntas serão de acordo com o perfil escolhido e aprovado pela 

Fiscalização; 
c. Quando especificada qualquer aplicação com mastique especial não endurecível, o empreiteiro 

entregará antecipadamente à Fiscalização a especificação técnica do produto; 
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d. Quando o assentamento dos vidros nos caixilhos de madeira e de ferro for feito por meio de bite, este 
será fixo ao caixilho e, por nova camada do mesmo mastic, ao vidro; 

e. Os vidros terão uma folga de 0.001m em relação aos caixilhos, mas ficam perfeitamente imobilizados 
pela acção dos calços, massas e bites, de modo a não sofrerem os efeitos da vibração; 

f. A fixação dos vidros será sempre executada por forma a que não seja afectada a sua estabilidade e 
conservação, por efeitos da acção da temperatura, sobre o vidro e/ou sobre a caixilharia; 

g. O assentamento do vidro será executado por casa da especialidade qualificada e de reconhecida 
idoneidade.  

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  10.  SERRALHARIAS 
    COMPONENTES EM CHAPA E PERFILADO 
    Protecções e remates 
   
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro linear ou m2, pronta, assente e acabada (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e aplicação de todos os componentes descritos no projecto, incluindo todos os 

acessórios especificados; 
b. Os cortes e remates necessários, incluindo fixações; 
c. A metalização de todos os elementos em ferro; 
d. O acabamento final, incluindo raspagem, lixagem, e todos os trabalhos acessórios descritos no 

projecto; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os nós, ângulos e ligações serão cuidadosamente executados de acordo com as melhores regras de 

arte, devendo ter acabamento perfeito e uniforme; 
b. As ligações à cantaria e alvenaria serão efectuadas por meio de chumbadores adequados; 
c. Todos os componentes em ferro e em aço, serão metalizados. A metalização só será efectuada depois 

de se realizarem as soldaduras necessárias à execução e montagem; 
d. A metalização a zinco deve ser realizada em peças decapadas a jacto de areia e de acordo com as 

normas técnicas em vigor, tendo a camada de metalização a espessura mínima de 80 microns; 
e. A galvanização por imersão em zinco fundido deve obedecer às prescrições das normas técnicas em 

vigor; 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  10.  TECTOS FALSOS 
    Painéis de Metal distendido de aço macio ou galvanizado 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado de tecto fornecido e aplicado (m2); 
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DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
 
m. O fornecimento de todos os componentes que constituem o tecto falso, elementos de estrutura de 

suporte, de tapamento, de remate e de acabamento; 
n. O assentamento de todos os componentes; 
o. Os cortes e remates necessários; 
p. A abertura de vazios para inserção de equipamento (armaduras de iluminação, ar condicionado, som, 

segurança, etc.); 
q. A aplicação de materiais de isolamento térmico ou correcção acústica sempre que descrita; 
r. O revestimento ou acabamento final das superfícies. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
 
Os painéis distendidos serão soldados numa moldura em forma de “C”, numa cantoneira em “L” cobrindo a 
parte frontal, ou numa cantoneira em “L” exibindo a malha.  
 numa estrutura dupla autoportante M90 sempre que a estrutura das divisórias não ultrapasse a distancia entre 
eixos o valor de 3,5 m. ou utilizando uma estrutura portante subsidiária de acordo com o projecto 
 
A entrega dos montantes perpendiculares aos perfis perimetrais é realizada mediante o encaixe dos montantes 
nos mesmos. 
i. são formados por uma estrutura de perfis suspensos da laje ou apoiados em estrutura subsidiária.A 

distância máxima entre os eixos dos perfis e a distância entre suspensões será dada pelo tipo que vai 
ser instalado e o tipo e número de placas a aparafusar; 

j. O tratamento de juntas é o último trabalho a realizar na execução de todos os sistemas, conseguindo-
se com ele dar continuidade ao tecto e proporcionar uma superfície apta para a sua posterior 
decoração. O tratamento das juntas poderá ser executado manual ou mecanicamente e em ambos os 
casos, antes de proceder à sua realização, devem ser inspeccionadas as superfícies onde vai ser 
realizada observando que: 
- As placas estão seguras firmemente e com os parafusos adequados 
- As cabeças dos parafusos estão embutidas até abaixo do nível da superfície das placas. As juntas 
das placas não estão separadas mais de 2-3mm pois caso contrário será necessário um enchimento 
prévio 
- Por debaixo das juntas existe um elemento portante 
- Não existem deterioros na superfície produzidos durante a montagem ou pela passagem das 
diferentes instalações, de outra forma deverá ser limpa e betumada previamente. 

k. O fornecimento e montagem de tectos falsos deverá ser feito por casa especializada, de reconhecida 
competência, sendo os trabalhos executados RIGOROSAMENTE de acordo com as especificações do 
fabricante do material; 

l. Os trabalhos serão executados conforme os desenhos do projecto, devendo sempre realizar-se ensaios 
antes de cada aplicação extensiva; 

m. A limpeza e o acabamento final, caso não estejam previstos e descritos no capítulo de pinturas, outros 
acabamentos a jusante do assentamento destes componentes. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
 
 
 



 

 55 

 

NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  10.  SERRALHARIAS 
    Pinturas a Tinta de Esmalte 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por metro quadrado (m2); 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento das tintas, bases e isolamentos; 
b. A preparação das superfícies a pintar, o seu isolamento apropriado e a aplicação dos necessários 

betumes de regularização; 
c. A aplicação da tinta, nas demãos necessárias, qualquer que seja a natureza da superfície sobre a qual 

é aplicada; 
d. A execução das amostras necessárias para afinação da cor; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A. GENÉRICAS 
a. A tinta deverá dar entrada na obra, em embalagens de origem e será do tipo e cor a escolher pela 

Fiscalização; 
b. A Fiscalização poderá mandar proceder, a expensas do Empreiteiro, aos ensaios necessários antes de 

proceder à aprovação da tinta, caso esta não seja acompanhada de um boletim de ensaios do LNEC; 
c. As instruções de aplicação do isolamento e da tinta, serão fornecidos à Fiscalização antes do início do 

respectivo trabalho; 
d. As tintas serão laváveis, resistentes à acção das gorduras e detergentes usuais; 
e. As superfícies serão previamente limpas e desengorduradas e deverão apresentar-se isentas de 

poeiras; 
f. Todas as demãos serão dadas de modo a evitar estriações, resultando sempre um acabamento 

homogéneo; 
g. Haverá cuidado especial em evitar que as tintas se engrossem nas arestas, molduras e rebaixos; 
h. Nenhuma demão será aplicada sem que a precedente tenha secado convenientemente; 
i. A seguir à aplicação do primário ou isolante, os defeitos das superfícies serão colmatados por meio de 

massas adequadas à qualidade da tinta e indicadas pelo fabricante da mesma, de forma a que, após 
lixagem, fiquem corrigidas todas as imperfeições, antes de aplicar as demãos seguintes; 

B.    ESPECÍFICAS DA PINTURA A TINTA DE ESMALTE  
a. Execução do isolamento/primário das superfícies a pintar com produto apropriado isolante, conforme 

especificação do fabricante; 
b. Aplicação dos betumes e massas de barrar, apropriados; 
c. Sobre o isolamento/primário será dado o número de demãos indicado pelo fabricante, no mínimo duas, 

diluídas em diluente sintético sendo 5% se aplicado à trincha ou rolo e 25% se aplicado à pistola, 
necessárias para se obter uma cor uniforme e um bom recobrimento dos revestimentos; 

d. A primeira demão será aplicada à trincha, e as restantes a rolo, de modo a obter-se o mínimo de 
textura. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
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OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  11.  APARELHOS SANITÁRIOS 
    Lavatórios de Porcelana  
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e montagem dos aparelhos sanitários; 
b. O fornecimento e montagem da válvula de descarga, em latão cromado com porca de aperto, para 

ligação ao esgoto; 
c. O fornecimento e montagem do tampão da válvula referida em b, com respectiva corrente e pitão; 
d. O fornecimento e montagem de sifões e acessórios especificados no Projecto e Caderno de Encargos; 
e. As ligações à rede de esgotos; 
f. Os cortes e remates necessários. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os lavatórios serão do tipo indicado no projecto; 
b. Os lavatórios serão em loiça cerâmica vitrificada branca, de primeira qualidade NOR; 
c. Os lavatórios serão assentes conforme definido na arquitectura após marcação e ensaio no local pela 

Fiscalização, confirmando a inexistência de atravancamentos na abertura de portas; 
d. Os lavatórios serão aplicados com vedante (mastique anti-fungíco), em juntas de assentamento, 

obtendo-se perfeita fixação e estanquicidade; 
e. A ligação dos lavatórios à parede será feito de modo a se obter uma perfeita estanquicidade, e de 

modo a que a àgua chapinhada refluta para o lavatório; 
f. Os buracos do lavatório em que não forem colocadas torneiras de coluna serão tapadas por botões de 

loiça, devidamente assentes; 
g. A ligação das torneiras à canalização, será executada em tubagem cromada flexível. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
  
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  11.  APARELHOS SANITÁRIOS 
    Bacias Sifónicas  
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un), incluindo tanque, aros e tampos 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e montagem dos aparelhos sanitários; 
b. As ligações à rede de esgotos; 
c. Os cortes e remates necessários. 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. As bacias sifónicas compactas serão do tipo indicado no projecto; 
b. As bacias sifónicas serão em loiça cerâmica vitrificada branca, de primeira qualidade NOR; 
c. As bacias serão assentes conforme definido na arquitectura após marcação e ensaio no local pela 

Fiscalização, confirmando a inexistência de atravancamentos na abertura de portas; 
d. As bacias serão aplicadas com vedante (mastique anti-fungíco), em juntas de assentamento, obtendo-

se perfeita fixação e estanquicidade; 
e. A ligação da torneira boiadora à torneira de passagem, será executada em tubagem cromada flexível; 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  11.  APARELHOS SANITÁRIOS 
    Urinois 
  
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e montagem dos aparelhos sanitários; 
b. O fornecimento e montagem da válvula de descarga, em latão cromado com porca de aperto, para 

ligação ao esgoto; 
c. O fornecimento e montagem do tampão da válvula referida em b, com respectiva corrente e pitão; 
d. O fornecimento e montagem de sifões e acessórios especificados no Projecto e Caderno de Encargos; 
e. As ligações à rede de esgotos; 
f. Os cortes e remates necessários. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Os urinóis serão da tipo indicado no projecto; 
b. Os urinois serão em loiça cerâmica vitrificada branca, de primeira qualidade NOR; 
c. Os urinois serão assentes conforme definido na arquitectura após marcação e ensaio no local pela 

Fiscalização, confirmando a inexistência de atravancamentos na abertura de portas; 
d. Os urinois serão aplicados com vedante (mastique anti-fungíco), em juntas de assentamento, obtendo-

se perfeita fixação e estanquicidade; 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  11.  APARELHOS SANITÁRIOS 

Apoios para bacia de retrete, lavatórios e 
 duches para deficientes em aço inoxidável 
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UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade assente e a funcionar (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e montagem dos acessórios; 
b. A marcação prévia do traçado das redes instaladas nas paredes por forma a evitar roturas provocadas 

por furos para aplicação dos acessórios; 
c. Todos os trabalhos acessórios e complementares, de protecção dos acessórios durante a obra; 
d. A limpeza final dos acessórios. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Todos os acessórios serão do tipo indicado no Projecto e respectivo Caderno de Encargos, devendo 

ser previamente submetida à aprovação da Fiscalização; 
b. Os acessórios serão aplicados com parafusos em aço-inox, com buchas plásticas adequadas ao 

esforço a que se sujeitará a peça; 
c. A montagem de acessórios deverá ser efectuada de forma a permitir a sua fácil desmontagem em caso 

de necessidade; 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
                                 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  12.  EQUIPAMENTO FIXO 
    MOBILIÁRIO DE MADEIRA 
    Elementos de Equipamento Fixo 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un) pronta, assente, acabada e a funcionar. 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. A execução de modelos ou protótipos; 
b. O fornecimento e assentamento de réguas mestras e tacos para fixação dos elementos do 

equipamento fixo; 
c. O fornecimento e assentamento dos componentes do equipamento fixo, executados e aplicados 

conforme as especificações do projecto e segundo as melhores regras da arte; 
d. O fornecimento e aplicação de todas as partes metálicas, ferragens, materiais de revestimento e 

acessórios, especificados no projecto como parte integrante do equipamento fixo; 
e. O acabamento final de todos os componentes, incluindo trabalhos acessórios, conforme especificado 

no projecto; 
f. A protecção das peças acabadas, evitando-se a sua deterioração durante a execução de trabalhos 

posteriores. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 



 

 59 

 

a. Todas as peças de madeira, de qualidade atacável por fungos ou insectos, serão tratadas em autoclave 
com produto preservante à prova destes (fungos e insectos), por processo certificado por laboratório 
credenciado; 

b. As ligações e samblagens serão perfeitamente executadas, segundo as melhores regras da arte; 
As esquadrias serão perfeitas e as folgas reduzidas ao mínimo, de modo a assegurarem um rigoroso 
ajustamento das peças; 

c. Todas as peças serão bem aparelhadas, não sendo permitidas quaisquer emendas ou preenchimento 
de defeitos a betume ou massa que prejudiquem o seu aspecto e futuro comportamento; 

d. A execução de folheados em madeira ou termolaminado deve ser efectuada por colagem com cola 
apropriada e à prova de água, com prensagem mecânica, ficando o trabalho impecável e sem qualquer 
ondulação que prejudique o seu aspecto. A aderência do folheado ou termolaminado ao seu suporte, 
especialmente nos seus bordos, deverá ser total; 

e. As ligações às componentes metálicas serão ensaiadas conforme descrito no projecto e corrigidas 
após execução de modelo; 

f. De todas as ferragens e acessórios necessários ao bom funcionamento dos elementos do equipamento 
fixo, será apresentado um exemplar, para aprovação, antecedendo qualquer aplicação; 

g. De todos os materiais de revestimento e acabamento será apresentada uma amostra, para aprovação, 
antecedendo qualquer aplicação; 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 1. 
ARTIGO  13.  PICTOGRAMAS/SINALIZAÇÃO INTERIOR 
    
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
a. O fornecimento e assentamento de sinalização aderente em paredes ,portas ou elementos fixos.; 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Todo o material proposto para a execução da sinalização será de primeira qualidade; 
b. O tipo da fixação será executado por pessoal especializado de acordo com as normas de boa 

execução. 
c. As letras e números são em vinil autocolante do tipo 3M SCOTCHAL ou equivalente, recortados por 

computador, com uma garantia de 5 a 7 anos. O tipo de letra ou número a utilizar será a Helvética 
Médium ou outra a indicar pelo projecto, na dimensão que melhor se enquadrar na dimensão da placa. 

d. O referido na alínea anterior é válido para os pictogramas, quer eles sejam símbolos ou setas; 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 2. 
ARTIGO  1.  BETÔES 
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UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Para efeitos de medição, os betões serão considerados pelo volume geométrico das peças executadas em m3. 
Os encargos e despesas provenientes dos estudos de composição, e dos ensaios de controle e de informação, 
consideram-se incluídos nos preços unitários do betão. 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. Betões a empregar; 
b. Composição dos betões; 
c. Preparação dos betões; 
d. Controlo das características dos betões- controlo de produção e de conformidade; 
e. Betonagens; 
f. Juntas e lages de betão; 
g. Rejeição de betões; 
h. Ensaios de carga. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
1.  BETÕES A EMPREGAR: 
Os betões a empregar serão dos seguintes tipos, classes e qualidades: 
a. Betão C12/15 com a dosagem mínima de ligante de 150 Kg de cimento por m3, a empregar na 

regularização e selagem da base das fundações; 
b. Betão C16/20 a empregar em fundações; 
c. Betão C20/25; 
d. Betão C25/30; 
e. Betão C30/37; 
f. Em tudo quanto dizer respeito à composição, fabrico, recepção e colocação em obra dos betões e às 

restantes operações complementares, seguir-se-ão as regras estabelecidas pela NP ENV 206 aprovada 
por Decreto Lei nº 330/95 de 14 de Dezembro e pelo Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-
Esforçado e ainda as destas Condições Técnicas. 

2.  COMPOSIÇÃO DOS BETÕES: 
a. O estudo da composição de cada betão deverá ser apresentado pelo Empreiteiro à aprovação da 

Fiscalização; 
b. O Empreiteiro submeterá previamente à aprovação da Fiscalização o nome do laboratório que pretende 

encarregar dos estudos de composição dos betões; 
c. O Empreiteiro obriga-se a mandar efectuar, no mesmo laboratório que encarregar do estudo da 

composição dos betões, os ensaios dos materiais que entram na sua composição, e ainda os da 
resistência à compressão; 

d. O Empreiteiro entregará à Fiscalização amostras dos mesmos inertes utilizados nos estudos dos betões 
para se poder comprovar a manutenção das suas características; 

e. O cimento utilizado será também ensaiado sistematicamente no mesmo laboratório, segundo um plano a 
estabelecer, rejeitando-se todo aquele que não possua as características regulamentares ou que não 
permita a obtenção das exigidas aos betões da obra; 

f. Na composição dos betões deverá o Empreiteiro utilizar, de sua conta e observado que seja o disposto na 
NP ENV 206, os aditivos cuja necessidade se justifique, no intuito de se obter boa trabalhabilidade com 
menor relação possível água – cimento; 

g. Terá particular atenção na escolha do tipo de aditivos no que diz respeito à sua compatibilidade com o 
ligante hidráulico; 

i. O Empreiteiro deverá submeter à aprovação da Fiscalização os aditivos que pretende utilizar; 
j. Sempre que a Fiscalização o entender, serão realizados ensaios complementares no laboratório oficial que 

a mesma designar; 
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k. Todos os encargos com o estudo e controle das características dos betões aqui especificamente 
mencionados ou não, são da exclusiva conta do Empreiteiro e consideram-se incluídos nos preços unitários 
respectivos. 

3. PREPARAÇÃO DOS BETÕES: 
a. O betão será feito por meios mecânicos, em central automática, obedecendo os materiais que entram na 

sua composição às condições atrás indicadas, de acordo com as disposições legais em vigor, e sendo 
cuidadosamente respeitado o artigo 9º da NP ENV 206; 

b. Os materiais inertes e o cimento serão doseados em peso, para todos os betões; 
c. A central deverá ter os contadores de água e as balanças devidamente aferidas para que as quantidades 

dos materiais introduzidos em cada amassadura sejam as que estiverem previstas na composição do betão 
respectivo; 

d. A consistência das massas, a verificar por meio do cone de Abrams, e a quantidade de água necessária 
serão determinadas nos ensaios prévios de modo a que se consiga trabalhabilidade compatível com a 
resistência desejada, com as dimensões das peças a betonar e ainda com os processos de vibração 
adoptados para a colocação dos betões e será verificada à saída da central; 

e. A quantidade de água deverá ser corrigida de acordo com as variações de humidade dos inertes para que 
a relação água - cimento seja a recomendada nos estudos de composição dos betões; 

f. A humidade dos inertes deverá ser periodicamente determinada, quer com a entrada de novos lotes de 
inertes, quer de cada vez que a alteração das condições atmosféricas o justifique, por forma a que as 
correcções anteriormente referidas possam ser realizadas atempadamente e com o maior rigor; 

g. As distâncias entre os locais de instalação da central e os de aplicação dos betões serão as menores 
possíveis, devendo os meios de transporte, os percursos a utilizar e os tempos previstos desde a sua 
confecção até à sua colocação ser submetidos à apreciação da Fiscalização; 

h. O transporte do betão deverá ser feito por processos que não conduzam à segregação dos inertes. 
 
4. CONTROLO DAS CARACTERÍSTICAS DOS BETÕES – CONTROLOS DE PRODUÇÃO E DE 

CONFORMIDADE 
a. Durante as betonagens serão realizados ensaios de controle de aceitação dos betões; 
b. Esses controles serão realizados sobre amostras constituídas, cada uma, por, pelo menos, seis cubos por 

amassadura, ou por cada vinte m3 de betão se as amassaduras ultrapassarem este valor; 
c. A juízo da Fiscalização, e depois de para cada tipo de betão se comprovar a sua qualidade em, pelo 

menos, quatro betonagens independentes e sucessivas, pode o número de cubos de cada amostra ser 
reduzido para três, voltando a ser de seis se entretanto se verificarem desvios significativos na resistência 
dos betões; 

d. Em qualquer caso, em cada betonagem serão sempre realizadas três amostras;  
e. Os cubos serão feitos do betão das amassaduras destinadas a serem aplicadas em obra e designadas pela 

Fiscalização; 
f. Os cubos só poderão ser fabricados na presença da Fiscalização; 
g. Os cubos serão executados de acordo com a fiscalização, em moldes metálicos, e deverão apresentar as 

suas faces bem desempenadas; 
h. Deverá ser organizado um registo compilador de todos os ensaios de cubos, para betão do TIPO III e IV a 

fim de, em qualquer momento, se verificar o cumprimento das características estabelecidas; 
i. Todos os cubos serão numerados na sequência normal dos números inteiros, começando em 1, seja qual 

for o tipo de betão ensaiado; 
j. No cubo será gravado não só o número de ordem como também o tipo, classe e qualidade do betão a que 

ele diz respeito, a parte da obra a que se destina e a data do fabrico; 
k. Do registo compilador deverão constar os seguintes elementos: 

a) Número do cubo 
b) Data do fabrico 
c) Data do ensaio 
d) Idade 
e) Tipo, classe e qualidade 
f) Dosagem 
g) Quantidade de água de amassadura 
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h) Local de emprego do betão donde foi retirada a massa para fabrico do cubo. 
i) Resistência obtida no ensaio 
j) Média da resistência dos três cubos que formam o conjunto do ensaio. 
k) Resistência equivalente aos 28 dias de endurecimento, segundo a curva de resistência que for 
estipulada pelo laboratório oficial que procedeu ao estudo, tendo em conta a composição aprovada para o 
betão ou, na falta dessa curva, segundo as seguintes relações: 

  R 3/R28 =  0.40 
  R 7/R28 =  0.65 
  R 8/R28 =  0.73 
  R90/R28 =  1.20  

m) Peso do cubo 
n) Observações 

l.    

Rm  Rbk+ 3,5 (N/mm2) 

R1  Rbk- 3,5(N/mm2 
em que: 

 

m. Os ensaios de consistência, realizados com o cone de ABRAMS, admitem-se, para os betões colocados 
por bombagem, consistência até 15 cm e para os restantes consistência até 5 cm. 

n. Para as diversas partes constituintes da obra, e com frequência que a Fiscalização entender, serão 
executados amostras de pelo menos três cubos cada, os quais devem ser curados nas condições tanto 
quanto possível próximas das condições reais, com a intenção de avaliar a resistência inicial dos betões e 
verificar a eficiência dos processos de cura e protecção adaptados. 

o. Estes provetes serão fabricados simultaneamente com os provetes para cura em laboratório e registados 
por forma a que entre eles se possa estabelecer a necessária relação. 

p. Se a resistência dos provetes curados nas condições da obra for inferior a 85% da resistência obtida para 
os provetes “gémeos” curados em laboratórios serão revistos os processos de colocação, protecção e cura 
do betão em obra. 

q. Se a resistência dos provetes de laboratório for muito superior à exigida para a qualidade do betão em 
causa, aos provetes curados em obra bastará apresentarem uma resistência superior em 5 MPa à tensão 
de rotura exigida, mesmo que não atinjam os 85% da resistência dos provetes curados em laboratório. 

5.  BETONAGEM E DESMOLDAGEM: 
a. A betonagem deverá obedecer às normas estabelecidas no Regulamento de Estruturas de Betão Armado e 

Pré-esforçado, no Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos, e ao indicado nestas Condições 
Técnicas e no projecto; 

b. O betão será empregue logo após o seu fabrico, apenas com as demoras inerentes à exploração das 
instalações; 

c. O período decorrido entre o fabrico do betão e o fim da sua vibração não excederá meia hora no tempo frio, 
devendo estes tempos ser reduzidos se as circunstâncias o aconselharem; 

d. A compactação será feita por meios mecânicos: vibração de superfície, vibração dos moldes ou 
pervibração; 

e. A vibração será feita de maneira uniforme, até que a água de amassadura reflua à superfície, e por forma a 
que o betão fique homogéneo; 

f. As características dos vibradores serão previamente submetidos à apreciação da Fiscalização, devendo os 
vibradores para pervibração ser de frequência elevada (9 000 a 20 000 ciclos por minuto); 

g. Após a betonagem e a vibração, o betão será obrigatoriamente protegido contra as perdas de água por 
evaporação e contra as temperaturas extremas; 

h. Para evitar as perdas de humidade, as superfícies expostas deverão ser protegidas pelos meios que o 
Empreiteiro entender propor e a Fiscalização aprovar; 

i. Entre esses meios figuram a utilização de telas impermeáveis e a de compostos líquidos para a formação 
de membranas, também impermeáveis; 
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j. Se a temperatura no local da obra for inferior a zero graus centígrados, ou se houver previsão de tal vir 
acontecer nos próximos cinco dias, a betonagem não será permitida. Para temperaturas entre zero e cinco 
graus, ou acima de trinta graus centígrados, as betonagens só serão realizadas se a Fiscalização o permitir 
e desde que sejam observadas as medidas indicadas no artigo 24 do Regulamento de Betões de Ligantes 
Hidráulicos. 

k. Para cumprimento do estipulado no artigo anterior o Empreiteiro obriga-se a ter no estaleiro um termómetro 
devidamente aferido, devendo proceder ao registo das temperaturas no dia das betonagens e nos cinco 
dias seguintes; 

l. Cada elemento de construção deverá ser betonado de maneira contínua, ou seja, sem intervalos maiores 
do que os das horas de descanso, inteiramente dependentes do seguimento das diversas fases 
construtivas, procurando-se sempre a redução dos esforços de contracção entre camadas de betão com 
idades diferentes; 

m. As juntas de betonagem só terão lugar nas secções onde a Fiscalização o permitir, de acordo com o plano 
de betonagem aprovado; 

n. Antes de começar uma betonagem as superfícies de betão das juntas serão tratadas convenientemente, de 
acordo com as indicações da Fiscalização, admitindo-se em princípio, o seguinte tratamento: deixar-se-ão 
na superfície de interrupção pequenas caixas de endentamento e pedras salientes; se notar presa de betão 
nas juntas serão as superfícies lavadas a jacto de ar e de água e retirada a “nata” que se mostre 
desagregada, a fim de se obter uma boa superfície de aderência, sendo absolutamente vedado o emprego 
de escovas metálicas no tratamento das superfícies de betonagem; 

o. Nas juntas onde se sobreponham elementos em elevação a executar posteriormente deverão ser, 
passadas 2 a 5 horas, limpas as áreas a ocupar por esses elementos superiores, tratando-se essas zonas 
de forma análoga a atrás indicada; 

p. Nas faces visíveis dos elementos em elevação as juntas só serão permitidas nas secções das juntas de 
cofragem. Não serão toleradas escorrências ou diferenças de secção, pelo que as juntas de cofragem terão 
de ser convenientemente vedadas e as cofragens cuidadosamente apertadas contra as peças já 
betonadas; 

q. As juntas de betonagem do tabuleiro serão lavadas com jacto de água, retirando-se alguma pedra que se 
reconheça estar solta; 

r. Nas juntas de betonagem onde tal se mostre aconselhável será empregue uma “cola” ou “argamassa” 
apropriada à base de resinas epoxy, ficando a decisão do seu emprego entregue ao critério da 
Fiscalização; 

s. Se uma interrupção de betonagem conduzir a uma junta mal orientada, o betão será demolido na extensão 
necessária, por forma a conseguir-se uma junta convenientemente orientada; mas antes de se recomeçar a 
betonagem, e se o betão anterior já tiver começado a fazer presa, a superfície da junta deverá ser 
cuidadosamente tratada e limpa por forma a que não fiquem nela inertes com possibilidades de se 
destacarem. A superfície assim tratada deverá ser molhada a fim de que o betão seja convenientemente 
humedecido, não se recomeçando a betonagem enquanto a água escorrer ou tiver acumulada. 

t.  Excepto em casos especiais devidamente fundamentados em ensaios de provetes curados nas condições 
do Artº 2.8.13 e após obtido o acordo da Fiscalização, a desmoldagem dos fundos dos elementos 
estruturais só poderá ser realizada quando o betão apresente uma resistência de, pelo menos, 2/3 do valor 
característico, e nunca antes de três dias após a última colocação de betão. 

6. JUNTAS EM LAJES DE BETÃO 
a. Deverão ser executadas transversalmente à aplicação do betão Juntas de dilatação afastadas de 5.0m; 
b.  No sentido de aplicação de betão as juntas de dilatação deverão estar espaçadas de 15.0m e entre elas 

deverão existir juntas de retracção cada 5.0m. As juntas de construção quando necessárias efectuar ficarão 
sempre a mais que 1.50m de uma junta de dilatação; 

c. As juntas serão sempre normais à face, e com a armadura Ø16 afastados de 0.40m dispostas no meio da 
espessura do pavimento, horizontalmente; 

d. Os passadores das juntas de dilatação são untados numa das metades e colocados dentro de uma luva 
metálica, com folga suficiente para permitir o movimento da placa; 

e. A parte superior de qualquer tipo de junta será cheia com mastique tipo “calktique 2499 Sealoconcrete” ou 
produto similar. 

7. REJEIÇÃO DE BETÕES 
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a. No caso de a Fiscalização determinar a rejeição imediata dos betões que não satisfaçam o 
estipuladoregularmente, o acordo poderá, a seu juízo, ser estabelecido nas seguintes condições: 

b. Proceder-se-á, por conta do Empreiteiro, à realização de ensaios normais de provetes recolhidos em zonas 
que não afectem de maneira sensível a capacidade de resistência das peças; se os resultados obtidos 
forem satisfatórios a juízo da Fiscalização, a parte da obra a que digam respeito será aceite. 

c. Se os resultados destes ensaios mostrarem, como os ensaios de controle, características de betão 
inferiores às requeridas, considerar-se-ão dois casos: 

d. Se as características atingidas (em particular as de resistência aos esforços) se situarem acima de 80% 
das exigidas proceder-se-á a ensaios de carga e de comportamento da obra por conta do Empreiteiro, os 
quais, se derem resultados satisfatórios na opinião da Fiscalização, determinarão a aceitação da parte em 
dúvida. 

e. Se as características determinadas forem inferiores a 80% das exigidas, o Empreiteiro será obrigado a 
demolir e a reconstruir as peças deficientes, à sua conta. 

8.      ENSAIOS DE CARGA 
a. Quando se verificar uma situação correspondente à definida no artigo 2.11.2.1 ou a execução não tiver sido 

realizada dentro das tolerâncias fixadas ou normalmente admitidas, a Fiscalização poderá exigir ao 
Empreiteiro a realização de ensaios de carga. 

b. As despesas com a realização do ensaio de carga, se efectuado para satisfação do estipulado em a, são 
da conta do Empreiteiro, não tendo o mesmo direito receber qualquer indemnização. 

c. As condições preconizadas para ensaios de carga, duração dos ensaios, ciclos sucessivos de carga e 
descarga e medições a efectuar, serão objecto de um programa pormenorizado o qual será estabelecido 
pela Fiscalização. 

d. As sobrecargas a aplicar não deverão exceder as sobrecargas características adoptadas no projecto. 
e. Nos ensaios com cargas móveis, a velocidade da carga deverá ser, tanto quanto possível, a velocidade 

prevista para a exploração. 
f. ensaio será considerado satisfatório, no elemento ensaiado, quando se verificarem as duas condições 

seguintes: 
g. As deformações medidas não devem exceder os valores calculados com base nos resultados obtidos para 

os módulos de elasticidade dos betões. 
h. As deformações residuais devem ser suficientemente pequenas, tendo em conta a duração de aplicação da 

carga, por forma a que o comportamento se possa considerar elástico. Esta condição deverá ser satisfeita, 
quer a seguir ao primeiro carregamento, quer nos seguintes, se os houver. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 2. 
ARTIGO  2.  REPARAÇÕES 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
Reparação de elementos metálicos, incluindo vãos 
Montagem de elementos metálicos 
Protecção contra a corrosão 
Reparação de divisórias 
Reparação de paredes 
Reparação de elementos de betão 
Demolições 
Ligação de elementos novos a elementos existentes 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
1. MONTAGEM DOS ELEMENTOS METÁLICOS 
a. Na montagem das estruturas devem respeitar-se as prescrições da regulamentação em vigor sobre 

segurança no trabalho da construção civil, bem como o estipulado nas alíneas seguintes: 
b. Todas as peças devem ser convenientemente marcadas , de modo que não se levantem dúvidas na 

montagem quanto à posição que devem ocupar na obra 
c. As ligações devem efectuar-se sem introduzir esforços importantes nas peças. Nos casos especiais em 

que esteja prevista no projecto a introdução de tais esforços, deve proceder-se à sua verificação por 
métodos apropriados; 

d. A introdução de repuxos para acertos das peças deve fazer-se sem deformar os furos; 
e. Devem-se retocar as pinturas ou outras protecções contra a corrosão que tenham ficado danificadas 

durante a montagem e proteger as superfícies não anteriormente revestidas. 
f. Para além das regras atrás mencionadas, deverão ainda ser integralmente respeitadas as Normas de 

Referência contidos no ENV 1993-1-1:1998 (anexo B). 
 
2. PROTECÇÃO CONTRA A CORROSÃO 
a. As peças devem ser protegidas contra a corrosão por processo adequado, nomeadamente por pintura ou 

metalização, devendo ser respeitadas as condições seguintes: 
b. Antes de serem pintadas, as peças devem ser convenientemente limpas de ferrugem, vidrado de 

laminagem (carepa), gordura ou qualquer outra matéria que prejudique a pintura por meio de decapagem 
com grenalha de aço ao grau SA 2 ½ em oficina. Exeptua-se o caso de ser utilizada protecção prévia por 
fosfatização, em que na limpeza das superfícies não deve ser retirada a ferrugem aderente; 

c. As superfícies a pintar devem estar secas; 
d. As peças devem receber uma demão de aparelho, de preferência antes de saírem da oficina; 
e. As superfícies que devem ficar permanentemente em contacto, salvo no caso de ligações aparafusadas 

pré-esforçadas ou de ligações rebitadas, serão protegidas ou pintadas antes de se proceder à sua ligação; 
f. As estruturas a revestir de betão não devem ser pintadas ou receber qualquer outra protecção; 
g. As superfícies de rolamento ou escorregamento de aparelhos de apoio, tais como faces de rolos ou outras 

análogas, não devem ser pintadas, mas protegidas por massa grafitada ou outro material adequado. 
 

3. DEMOLIÇÕES 
a. Os trabalhos de demolição serão realizados na extensão e profundidade necessárias à boa execução dos 

trabalhos da empreitada, a remoção completa, para fora do local da obra em vazadouro devidamente 
autorizado, de todos os materiais e entulhos. 

b. O empreiteiro tomará as precauções necessárias para assegurar em boas condições durante o desmonte e 
a conservação dos materiais e elementos de construção que não sujeitos a demolição se encontrem nas 
proximidades dos elementos a demolir, sendo responsável por todos os danos que eventualmente venham 
a sofrer. 

c. O empreiteiro tomará as precauções necessárias para assegurar a segurança dos transeuntes e 
utilizadores da instalação durante o desmonte, sendo responsável por todos os danos que eventualmente 
venham a sofrer. 

4. LIGAÇÃO DE ELEMENTOS NOVOS A ELEMENTOS EXISTENTES 
a. Para a ligação de novos elementos de betão será necessário proceder à demolição da superficie do betão 

existente, seguida de lavagem da superfície demolida com jacto de água de grande pressão removendo 
todas as poeiras e elementos que se possam desagregar. 

b. A selagem de armaduras será executada por furação dos elementos de betão de um diametro superior ao 
varão a instalar. 

c. Após a colocação do varão o furo será preenchido com um producto à base de resina epoxi tipo Icosit. KC 
220/60 



 

 66 

 

d. Ainda com a superfície húmida deverá ser aplicado um ligante à base de resinas epóxi para betões de 
diferentes idades tipo Icosit K 101 da Sika se a superfície se encontrar húmida ou Sikatop 110 EpoCen  se 
a superfície se encontrar saturada.  

e. O betão novo deverá ser aplicado antes da secagem da camada epóxi, normalmente não deverá passar 
mais de 30 minutos entre a mistura dos componentes epóxicos e a aplicação do betão fresco para o Ikosit 
e 8 horas para o Sikatop. 

f. Nas armaduras resultantes da demolição também deverá ser aplicado o produto de colagem. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  2. 
ARTIGO   3  ESTALEIRO 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. A execução de uma obra e o seu controlo devem ser necessariamente acompanhados de um plano de 

trabalhos elaborado correctamente, considerando a data de início da obra por forma a dar resposta imediata 
a determinadas questões: as quantidades de materiais a adquirir e respectivas datas, a categoria e o 
número de operários e máquinas necessários nas diferentes fases de execuçaõ, as quantidades de trabalho 
a realizar por operário, equipa ou máquina, a necessidade de mobilização de outros recursos técnicos e 
administrativos, a obrigatoriedade de realizar certas actividades em determinada sequência, a necessidade 
de executar outras obras em simultâneo, entre outras. Há ainda que proceder à determinação de folgas de 
início e conclusão das diversas actividades visando o cumprimento dos prazos; atender na devida altura ao 
início das instalações, obras, acessórios ou acabamentos, bem como ao seu dimensionamento; calcular o 
calendário de cargas de mão-de-obra e maquinaria; efectuar a previsão dos serviços a instalar e muitas 
outras tarefas; 

b. No plano de trabalhos estarão definidas quantidades, qualidades e prazos de aquisição de materiais de 
consumo directo; 

c. O responsável pela obra deverá saber o que a obra deve possuir, relativamente a tipos de materiais e níveis 
de stocks, prevendo condicionalismos vários; 

d. Em fase posterior dever-se-á proceder à elaboração de um mapa de produção, com base no mapa 
orçamental adaptado à obra, que deve ter um preenchimento correcto permitindo um serviço de controlo (o 
controlo de produção) indispensável à boa execução da obra; 

e. Dever-se-á referenciar as diferentes actividades por forma a garantir uma memorização fácil e a não permitir 
confusões. 

 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Uma boa organização do estaleiro de acordo com o prazo de execução e as características da obra, 

permitirá reduzir as perdas e os desperdícios de qualquer natureza; 
b. São exigidos o controlo e programação permanentes da mão-de-obra pelo peso que esta tem nos gastos 

totais da obra. Deve por isso ser feita a previsão mensal dos custos; 
c. O aprovisionamento consiste num conjunto de operações que permitem colocar à disposição da obra, em 

tempo oportuno, com menos custos e nas quantidades e qualidades desejadas, todos os produtos e 
materiais necessários ao seu bom funcionamento; 

d. É necessária a definição de materiais e conhecer as quantidades do seu consumo; 
e. Em relação à sua compra são necessários conhecimentos eficazes de gestão económica e de stocks ao 

nível da obra; 
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f. Deverá definir-se previamente o equipamento e a maquinaria necessários à execução da obra, com base na 
análise cuidada do plano de trabalhos e no orçamento adoptado; 

g. É indispensável um controlo de rendimento, consumo, horas de funcionamento, tempos de deslocação, 
conservação, revisão e reparação da máquina. No caso de máquinas alugadas o controlo incide apenas no 
seu rendimento e custo/hora; 

h. Nas subempreitadas devem ser factores condicionantes a qualidade e o rendimento relativamente a prazos 
e custos; 

i. Após o planeamento racionalizado, com projectos e disposições reunidos, processos e prazos de execução 
definidos, pormenores das soluções adoptadas, população necessária determinada, materiais e respectivas 
curvas de consumo fixadas, equipamento escolhido, serviços de apoio instalados e plano de 
desenvolvimento dos trabalhos elaborado, importa dimensionar e implementar os meios de apoio e as 
instalações fixas adaptadas ao volume da obra a realizar e ao prazo de execução, ou seja, programar o 
Canteiro de serviço; 

j. Para a abertura do estaleiro deverá ser consultado o Plano de Segurança e Saúde que estabelece as regras 
a estabelecer no mesmo. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  2. 
ARTIGO   4.  CONDUTAS DE AR, GRELHAS E VÁLVULAS 
     
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se 
os abaixo indicados: 
A. CONDUTAS  DE  AR 
a. Condutas Rectangulares; 
b. Condutas Flexíveis; 
c. Condutas Circulares; 
d. Registos Manuais. 
B. GRELHAS E VÁLVULAS 
a. Grelhas de Extracção; 
b. Grelhas de Passagem em Portas; 
c. Válvulas; 
d. Comando dos Ventiladores de Extracção. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A. CONDUTAS RECTANGULARES 
a. As condutas rectangulares ou quadradas serão executadas de acordo com o projecto. Serão pintadas 

com uma demão de anti-corrosivo e duas de esmalte de cor a definir, se instaladas à vista. 
b. As condutas não devem, em caso algum, perder a sua estanquidade nem deformar-se com o 

funcionamento dos ventiladores. O caudal de fugas não deverá ser superior a 10 %. 
c. As uniões deverão ser providas de juntas de borracha ou cortiça;  em condutas circulares aplicar-se-ão 

acessórios com bites de borracha. 
d. Não será admitido o emprego de fita autocolante para obter estanquidade. 
e. Nas curvas devem ser previstos deflectores para orientação do caudal de ar a fim de facilitar o 

escoamento e diminuir a perda de carga. 
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f. As fixações das condutas serão tais, que permitam a sua fácil desmontagem; os dispositivos de fixação 
serão assegurados nos trajectos horizontais por pendurais em varão de aço roscado nas extremidades 
e suportes em perfil metálico, com possibilidade de regulação da posição. 

g. A distância máxima entre os suportes não deverá exceder 1,20 m; serão entrepostos materiais 
elásticos entre os suportes e as condutas. 

h. As derivações que alimentam as diversas bocas de insuflação, devem ser munidas de  registo de 
regulação de débito, com um indicador da posição real de abertura. 

B. CONDUTAS FLEXÍVEIS 
a. As condutas flexíveis de ligação aos plenos de insuflação, serão de forma circular e devem garantir as 

seguintes condições: 
a) Serão executadas  de acordo com o projecto sendo flexíveis de forma a manter a sua 

forma circular nos locais dos cotovelos, ou outras mudanças de direcção. 
b) Serão perfeitamente estanques, tendo em conta a pressão do ar que nelas circula. 
c) As suas extremidades deverão sobrepôr-se numa faixa de pelo menos 5 cm  aos canhões 

de ligação sendo a vedação assegurada por braçadeiras de aperto com justaposição de 
tela adesiva.     

C. CONDUTAS CIRCULARES 
a. Em alguns circuitos foram previstas condutas de secção cicular tipo “spirosafe” nas secções indicadas 

nas Peças Desenhadas.  Serão construidas em chapa de ferro galvanizada pintadas com uma demão 
de anti-corrosivo e duas de esmalte se instaladas à vista. 

D. REGISTOS MANUAIS 
a. Nas condutas, em pontos convenientes, serão colocados registos de regulação de caudal; estes 

registos deverão possuir alavanca de accionamento que simultaneamente indicará a posição em que o 
mesmo se encontra. 

b. Estes componentes deverão ser considerados nos preços unitários das condutas de ar. 
 
FORRAS MECÂNICAS 

c. Em percursos no exterior, ou à vista, as condutas serão revestidas com forra mecânica. 
d. Deverá ser tida especial atenção, e especial cuidado, no acabamento em forra mecânica, quando as 

condutas isoladas andam à vista no interior e em que as mesmas sejam visíveis pelo público e utilizadores 
do edifício. Não serão permitidos colagens ou remendos nas forras. 

e. Todas as forras ficam sujeitas á aprovação por parte da fiscalização e projectista coordenador que as 
podem recusar quando se considerar que o seu nível de acabamento não é compatível com a sua 
instalação à vista 
 

II. NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  2. 
ARTIGO  5.  TRABALHOS ACESSÒRIOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. Incluem-se no presente projecto todos os trabalhos de construção civil inerentes à instalação. 
 
I. CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 



 

 69 

 

a. Incluem-se no presente projecto todos os trabalhos de construção civil inerentes à instalação destacando-se 
os seguintes: 
- Atravessamento de paredes; 
- Maciços de suporte, em betão para montagem dos equipamentos; 
- Estruturas de suporte, metálicas, para assentamento de condutas de ventilação; 
- Colocação, nos atravessamentos de paredes, das tubagens e condutas, de material elástico não 

combustível a título permanente; 
- Execução e colocação de braçadeiras de suporte, metalizadas e pintadas, para tubagens   e condutas; 
- Abertura, colocação de tubagens e tapamento de roços para os circuitos eléctricos de alimentação, 

comando, sinalização e alarmes; 
- Abertura e tapamento de roços para os ramais de águas e de condensados; 
- Fornecimento e montagem das esteiras metálicas para colocação dos cabos eléctricos 
- Montagem e desmontagem de andaimes ou outras estruturas e aparelhos elevatórios, necessários à 

instalação dos equipamentos, condutas e tubagens. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  3. 
ARTIGO   1  REJEIÇÃO E OMISSÕES 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. Rejeição de materiais e obras feitas; 
b. Omissões. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
A. REJEIÇÃO DE MATERIAIS E OBRAS FEITAS. 
a. Antes de se proceder ao assentamento de qualquer material o Adjudicatário deverá apresentá-lo à 

Fiscalização para a sua aprovação. 
b. Mas mesmo que determinados materiais tenham sido aceites pela Fiscalização e colocados em obra, isso 

não isenta o Adjudicatário da obrigatoriedade de demolição dos trabalhos feitos se se verificar que esses 
materiais se comportam mal uma vez assentes em obra. 

B. OMISSÕES. 
a. Em tudo onde estas Condições Técnicas forem omissas entender-se-à que os trabalhos serão executados 

segundo as indicações da Fiscalização por artífices hábeis, com material de 1ª. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  3. 
ARTIGO  2.  IDENTIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E PINTURAS 
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UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. Todos os equipamentos deverão ser devidamente identificados e o sentido do fluxo assinalado por meio de 

setas indicadoras, de acordo com a NP-182. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
a. Todas as tubagens não isoladas serão pintadas com uma demão de primário e duas de esmalte quando 

correrem à vista. Quando instaladas em desvão ou tecto falso, o acabamento será o  primário mas, neste 
caso, dar-se-ão duas demãos deste produto. 

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
NP-182 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  3. 
ARTIGO  3.  ENSAIOS E EXPERIÊNCIAS 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no mapa de quantidades 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
O adjudicatário fornecerá toda a mão-de-obra, materiais e aparelhagem necessária à execução, antes da 
Recepção Provisória, dos ensaios e experiências seguidamente  descritos: 

a) Ensaios hidráulicos das redes 
Estes ensaios serão realizados com água da rede de abastecimento normal. 
- Tubagens cuja pressão máxima de serviço seja  inferior a 6 kg/cm²:  A pressão de ensaio será igual 

a duas vezes a pressão máxima de serviço;  como mínimo establece-se 10 kg/cm². 
- Tubagens de descarga para o esgoto: deverão ser verificados sob o ponto de vista de 

estanquidade, à pressão atmosférica. 
Estes ensaios deverão ser realizados antes de se proceder ao isolamaento das tubagens. 

b) Ensaios de Rendimento 
Terminada a montagem dos isolamentos, serão realizados os ensaios seguintes: 
- Velocidades do ar nas condutas; 
- Velocidades do ar nos difusores e grelhas de insuflação e nas grelhas de retorno e extracção; 
- Temperatura seca dos espaços tratados; 
- Temperatura do ar na insuflação. 

c) Medição de níveis de ruído atingidos 
Serão realizadas medições permitindo avaliar os níveis de ruído atingidos em: 
- Equipamentos isolados; 
- Conjunto de equipamentos ; 
- Salas climatizadas. 

d) Simulação de avarias 
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Permitirão verificar os sistemas de controlo, alarme e sinalização. 
De todos os ensaios e experiências realizados serão entregues relatórios à Fiscalização, permitindo 
verificar se a instalação se encontra nas condições exigidas no Caderno de Encargos.      

 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
 
 
 
 
 
OBRA  11. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO 3. 
ARTIGO   4  PLANTAS, ESQUEMAS E TELAS FINAIS 
    LICENCIAMENTOS 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. Findos os trabalhos, competirá ao adjudicatário entregar à Fiscalização as plantas e esquemas de todas as 

instalações efectuadas. 
b. Competirá ao adjudicatário legalizar, se for caso disso, por sua conta, junto dos organismos oficiais e de 

acordo com os regulamentos vigentes, as instalações executadas. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
c. Fará a entrega de: 

- 3 colecções em papel de cópia, tipo ozalid; 
- 1 cópia, em suporte informático, das peças desenhadas, devidamente actualizadas. 

d. E ainda entregará 3 colecções devidamente organizadas de: 
- Instruções de funcionamento e condução das instalações; 
- Plano de conservação dos equipamentos. 

e. Finalmente, deverá sinalizar com etiquetas todos os circuitos do Quadro Eléctrico. 
f. As instalações serão entregues completas e prontas a funcionar, devidamente legalizadas. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  3. 
ARTIGO   5.  INSTRUÇÃO DO PESSOAL 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Medição por unidade (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
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a. O adjudicatário colocará à disposição do Dono-da-Obra, um técnico experiente de forma a instruir e a 
elucidar  o pessoal  que irá conduzir a instalação. 

 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
b. Admite-se como suficiente 1 dia, com as instalações em pleno funcionamento. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
 
 
OBRA  1. Unidade de Saúde de S. Domingos de Rana- Reformulação e Ampliação do Piso 2 
CAPÍTULO  3. 
ARTIGO  6.  CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
 
UNIDADE E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
As previstas no caderno de encargos. Medição por unidade (un). 
 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO E CONDIÇÕES DA OBRA EXECUTADA 
Refere a todos os trabalhos e fornecimentos necessários à sua boa execução e aplicação, salientando-se os 
abaixo indicados: 
a. Durante o prazo de garantia compete ao adjudicatário a reparação, por sua conta, de quaisquer deficiências 

notadas que não sejam atribuíveis a menor cuidado na utilização das instalações. 
b. Compete, também, ao adjudicatário a conservação periódica das instalações, de acordo com o Plano de 

Conservação dos equipamentos durante aquele prazo. 
 
CONDIÇÕES TÉCNICAS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
Entre as condições a que deve obedecer o trabalho referido neste artigo mencionam-se, como referência 
especial, as seguintes: 
c. O Adjudicatário deverá efectuar, com pessoal especializado, inspecções e afinações, com uma 

periodicidade que se estima de 4 meses, e do seu resultado apresentar relatório ao Dono da Obra. 
d. O prazo de garantia será o que for definido em contrato. 
e. Estabelece-se como mínimo dois anos. 
 
NORMATIVA DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO 
Não aplicável 
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